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Senhor  Presidente  Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que visa conferir nova disciplina ao Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 

8.204, de 13 de janeiro de 1975, e reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 23 de 

novembro de 1992, e n° 14.874, de 5 de janeiro de 2009, alterando-se a sua 

denominação para Conselho Municipal de Política Cultural. 

A proposta se revela necessária, eis que a legislação 

vigente, a despeito de buscar a  participação  social, traz critérios restritivos que acabam 

por inviabilizá-la, citando-se, como exemplo, os requisitos a serem observados na 

indicação  dos representantes das entidades para a  composição  do referido colegiado, 

previstos em seu artigo 8°, que afastam a atuação de grande parcela de coletivos 

culturais da Cidade. 

Nessa medida, considerando que a  afirmação  da 

participação social é um dos principais objetivos desta gestão,  os  órgãos municipais 

envolvidos com a matéria deram início à  construção  de um novo modelo para o 

Conselho Municipal de Política Cultural, de modo que a proposta ora apresentada 

constitui resultado dos debates realizados, mediante consulta virtual e contato 

presencial, com a  população,  os coletivos culturais e os delegados eleitos na III 

Conferência Municipal de Cultura. 

Não bastasse isso, a Cidade de São Paulo, ao aderir ao 

Sistema Nacional de Cultura, criado pela Emenda Constitucional n° 71, de 29 de 

novembro de 2012, assumiu o compromisso de implementar seu Sistema Municipal de 

Cultura de acordo com os princípios e diretrizes previstos no texto constitucional, o qual 

tem como componente básico o Conselho Municipal de Política Cultural, revelando-se 

necessária,  assim, a  reformulação  do Conselho ora existente, principalmente para 
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garantir o mínimo de 50% de representantes da sociedade civirl—Serem—efer o& 	 

democraticamente. 

Evidenciado, assim, o interesse público de que se reveste a 

propositura, submeto o presente projeto de lei à apreciação dessa Colenda Casa 

Legislativa, contando com seu indispensável  aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MNS/drs 
Cons.  Politica  Cultural OF V.4 
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PROJETO DE LEI N° ... 	PL 

24812015 

   

Confere nova disciplina ao Conselho Municipal 

de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de 

janeiro de 1975, e reorganizado pelas Leis n° 

11.287, de 23 de novembro de 1992, e n° 

14.874, de 5 de janeiro de 2009, alterando-se 

a sua  denominação  para Conselho Municipal 

de Política Cultural. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1° 0 Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de . 

1975, e reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, e n° 14.874, g 

de 5 de janeiro de 2009, passa a ser regido pelas disposições previstas nesta lei, com 

a  denominação alterada para Conselho Municipal de Política Cultural. 

Art. 2° 0 Conselho Municipal de Política Cultural é o órgão de caráter consultivo, -; 
P .  

deliberativo e propositivo em questões referentes à política cultural municipal que, no 

âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, institucionaliza a  relação  entre a 

Administração Pública e os setores da sociedade civil ligados à cultura. 

rr 	.•ç - 	.•, 
Art. 3° A atuaçâo do Conselho Municipal de Política Cultural devera rorientar-se pelos 

princípios da cidadania, da democracia participativa e da diversidafle cultural, zelando 

pelo debate transparente dos temas e pela participação direta da s iedadg.1  MAI  2015 

Art. 4° Integram a estrutura do Conselho Municipal de Politica C ltural as seguintes 

instâncias: 
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I - Conselho Geral; 

II - Comissões Setoriais e Regionais; 

III - Plenária; 

IV - Secretaria Executiva. 

Paragrafo único. 0 funcionamento do Conselho Municipal de Política Cultural, 

considerando a dinâmica de todas as suas instâncias, será definido em Regimento 

Interno  a ser aprovado por meio de decreto. 

DO CONSELHO GERAL 

Art. 5° Compete ao Conselho Geral: 

I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 

assuntos relacionados à cultura; 

Il - propor à Secretaria Municipal de Cultura, em caráter consultivo, diretrizes para a 

política municipal de cultura; 

III - acompanhar o Plano Municipal de Cultura a partir das orientações aprovadas na 

Conferência Municipal de Cultura, bem como acompanhar sua  execução; 

IV - opinar sobre a formulação do orçamento da Secretaria Municipal de Cultura e 

acompanhar sua  execução; 

V - acompanhar o cumprimento das diretrizes e instrumentos de financiamento da 

cultura no âmbito do Município de São Paulo; 

VI - fiscalizar a aplicação dos recursos recebidos em decorrência das transferências 

federais e estaduais para o Município de São Paulo; 

VII - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação municipal relativa às atividades 

culturais; 

VIII - acompanhar a avaliação de programas existentes na Secretaria Municipal de 

Cultura, apresentar propostas de aprimoramento e opinar na formulação de novos 

programas, projetos, ações e editais; 

IX - acompanhar a celebração de convênios pela Secretaria Municipal de Cultura com 

órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual, federal e 

internacional; 
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X - deliberar sobre os temas das conferências municipais de cultura, no que diz 

respeito às demandas locais; 

XI - colaborar com a Secretaria Municipal de Cultura na  convocação e na  organização 

da Conferência Municipal de Cultura, bem como acompanhar a efetivação das 

propostas nela aprovadas; 

XII - promover audiências públicas regionais e setoriais, a partir da pauta do Conselho 

Municipal de Política Cultural e das demandas da sociedade, garantindo devolutivas 

aos segmentos culturais; 

XIII - estabelecer relações com o Conselho Estadual de Política Cultural de São Paulo, 

o Conselho Nacional de Política Cultural e com os demais Conselhos Municipais e 

Estaduais de Política Cultural; 

XIV - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, após a posse de seus membros. 

Art. 60  0 Conselho Geral será composto por 49 (quarenta e nove) membros, titulares e 

respectivos suplentes, com representação setorial e regional, garantindo a 

representação do Poder Público e da sociedade civil. 

§ 1° Os membros do Conselho Geral terão mandato de 2 (dois) anos, renovável uma 

única vez por igual período. 

§ 20 0 Conselho Geral deverá ser composto por, no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) de pessoas de identidade de gênero feminino, nos termos da Lei n° 15.946, de 

23 de dezembro de 2013. 

Art. 7° A  representação  da sociedade civil no Conselho Geral será feita mediante a 

participação  de conselheiros setoriais, contemplando os segmentos artístico-culturais, 

e de conselheiros regionais, contemplando as regiões da Cidade, na seguinte 

conformidade: 

I - Representação Setorial: 

a) 1 (um) representante setorial do teatro; 

b) 1 (um) representante setorial da dança; 

c) 1 (um) representante setorial do circo; 

d) 1 (um) representante setorial da música; 

e) 1 (um) representante setorial das artes de rua, abrangendo música, artesanato, 

performance,  espetáculos teatrais, grafites, estátuas vivas, festas e festivais em ruas e 

parques da cidade; 
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f) 1 (um) representante setorial das artes visuais, abrangendo artes plásticas, artes 

gráficas e fotografia; 

g) 1 (um) representante setorial do audiovisual, abrangendo cinema, vídeo, animação, 

games e cineclube; 

h) 1 (um) representante setorial do patrimônio material e imaterial, abrangendo 

arquitetura, arqueologia, museus, moda, memória e arquivos; 

i) 1 (um) representante setorial das áreas de literatura, livro e leitura, abrangendo 

bibliotecas, escritores e saraus; 

J)  1 (um) representante setorial das culturas populares e tradicionais; 

k) 1 (um) representante setorial das culturas afro-brasileiras; 

I) 1 (um) representante setorial das culturas indígenas; 

m) 1 (um) representante setorial de entidades de pesquisa, abrangendo centros de 

formação e gestão  cultural, institutos, grupos de pesquisa e universidades; 

n) 1 (um) representante setorial de expressões culturais de pessoas com deficiência; 

o) 1 (um) representante setorial da cultura digital; 

p) 1 (um) representante setorial da cultura dos imigrantes; 

q) 1 (um) representante setorial LGBT; 

II - Representação Regional: 

a) 1 (um) representante da região Centro-oeste; 

b) 1 (um) representante da região Leste 1; 

c) 1 (um) representante da  região  Leste 2; 

d) 1 (um) representante da região Leste 3; 

e) 1 (um) representante da  região Noroeste; 

f) 1 (um) representante da  região  Norte; 

g) 1 (um) representante da  região  Sul 1; 

h) 1 (um) representante da  região  Sul 2; 

i) 1 (um) representante da  região  Sul 3. 

Parágrafo único. A indicação das Subprefeituras que irão compor cada uma das 

regiões a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo será feita por decreto. 
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Art. 8° A  representação  do Poder Público no Conselho Geral será feita na seguinte 

conformidade: 

I - 6 (seis) representantes da Secretaria Municipal de Cultura; 

II - 1 (um) representante dos servidores da Secretaria Municipal de Cultura, eleito pelos 

seus pares; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;  

VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de  Coordenação das Subprefeituras; 

VIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial; 

IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 

Mobilidade Reduzida; 

X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres; 

XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 

Gestão;  

XIII - 1 (um) representante da Secretaria Estadual da Cultura; 

XIV - 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo, integrante da 

Comissão  de Educação, Cultura e Esportes ou da Frente Parlamentar de Cultura. 

Art. 9°  Terão, ainda, assento no Conselho Geral: 

I - 2 (duas) personalidades proeminentes da cultura da Cidade de São Paulo, de livre 

escolha do Secretário Municipal de Cultura; 

Il - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio — SESC; 

III - 1 (um) representante de institutos e fundações culturais empresariais. 

DAS COMISSÕES SETORIAIS E REGIONAIS 

Art. 10. Compete às Comissões Setoriais e Regionais discutir, de forma abrangente, 

todos os temas relativos às respectivas áreas  de atuação e regiões, bem como propor 
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diretrizes para a composição das políticas públicas a cargo da Secretaria Municipal de 

Cultura, de acordo com as demandas do Conselho Geral e/ou propostas pela 

sociedade. 

Art. 11. As Comissões Setoriais e Regionais serão  compostas por membros do 

Conselho Geral e abertas à participação de  indivíduos, artistas ou representantes de 

coletivos, grupos, fóruns e organizações culturais, devidamente cadastrados pela 

Secretaria de Apoio do Conselho Municipal de Política Cultural. 

Art. 12. As Comissões Setoriais e Regionais terão  sua  organização e seu 

funcionamento definidos em decreto. 

DA PLENÁRIA 

Art. 13. A Plenária é a instância ampliada do Conselho Municipal de Política Cultural e 

será  composta por todos os membros do Conselho Geral e das Comissões Setoriais e 

Regionais. 

Art. 14. Compete à Plenária debater e deliberar sobre assuntos de interesse do 

Conselho Municipal de Política Cultural, exclusivamente a partir de pauta encaminhada 

pelo Conselho Geral, conforme regulamento. 

Art. 15. A  Plenária terá seu funcionamento definido nos termos de seu Regimento 

Interno.  

DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 16. 0 Conselho Municipal de Política Cultural  contará com uma Secretaria 

Executiva, responsável por apoiar, acompanhar e divulgar as atividades do colegiado, 

formada no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

DO PROCESSO ELEITORAL 

Art. 17. A eleição dos conselheiros representantes dos segmentos artístico-culturais 

para o Conselho Geral ocorrerá por meio de Colégio Eleitoral setorial, constituído por 
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organizações e coletivos culturais sem fins lucrativos, cadastrados de acordo com os 

requisitos definidos no regulamento. 

§ 1° As organizações e/ou coletivos cadastrados poderão indicar 1 (um) candidato de 

seu segmento artístico-cultural para concorrer no processo eleitoral, com candidatura 

nominal. 

§ 2°  Poderão votar no Colégio Eleitoral setorial apenas as organizações e coletivos de 

cultura cadastrados e homologados, sendo que cada organização e coletivo poderá 

votar em apenas 1 (um) candidato do seu segmento artístico-cultural. 

§ 3° Fica vedada a inscrição de candidatos pelas organizações e/ou coletivos em mais 

de um segmento artístico-cultural. 

Art. 18. A eleição dos conselheiros representantes das regiões para o Conselho Geral 

ocorrerá por meio de Assembleias Regionais, pelo voto direto, conforme procedimento 

previsto em decreto. 

Parágrafo único. Poderão votar na eleição para conselheiro regional todos os 

indivíduos presentes, maiores de 16 (dezesseis) anos, portadores de cédula de 

identidade ou outro documento oficial com foto e comprovante de residência. 

Art. 19.  Serão considerados eleitos os 2 (dois) candidatos com maior votação em cada 

segmento artístico-cultural e em cada região, sendo o primeiro titular e o segundo 

suplente. 

Art. 20. A escolha do conselheiro representante dos servidores da Secretaria Municipal 

de Cultura será feita por decisão dos seus pares e encaminhada à Secretaria Municipal 

de Cultura. 

Art. 21. A escolha dos representantes do SESC e dos institutos e fundações culturais 

empresariais deverá ser feita por decisão  dos seus pares e encaminhada à Secretaria 

Municipal de Cultura. 

DA COMISSÃO ELEITORAL 

Art. 22. 0 processo eleitoral do Conselho Municipal de Política Cultural será 

coordenado pela Comissão Eleitoral, composta por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) 

representantes da Secretaria Municipal de Cultura, indicados pelo Secretário Municipal 

de Cultura, e 4 (quatro) representantes da sociedade civil, convidados pela Secretaria 

Municipal de Cultura dentre os delegados eleitos na Conferência Municipal de Cultura. 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
8/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



N° I -02 Lig 	de 20e 
Folha n°fi() 	do Proc.1 

Maria Aparc  • a 	G. Nicke:- * 
Técnic Adrn 	J ativ3 

RF 11.1 1 0 

Parágrafo único. Os membros da  Comissão Eleitoral nâo poderão  se candidatar ao 

Conselho Municipal de Politica Cultural. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. 0 Executivo regulamentará  esta lei, no que couber. 

Art. 24. As despesas com a  execução desta lei  correrão por conta das dotações 

orçamentárias da Secretaria Municipal de Cultura, suplementadas se necessário. 

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as Leis n° 

8.204, de 1975, n°11.287, de 1992, e  n°14.874, de 2009. 

JAMi£glidrs 
Cons. P 	Cultural PL V.4 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 
PL24W15 

Realizaclaâ 	uisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 

- Emenda  Ciitucional  n° 71, de 29 de novembro de 2012, que acrescenta o art. 
216-A à  Constituição Federal para instituir o Sistema Nacional de Cultura; 

-  Constituição Federal — copia parcial: especialmente art. 215 e seguintes; 

- Decreto Federal n° 5.520, de 24 de agosto de 2005, que institui o Sistema Federal de 
Cultura e dispõe  sobre  o Conselho Nacional de Politica Cultural; 

Federal 	12.343,, de 2 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de. 
ultur 

- Lei Municipal n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975, que dispõe sobre a  criação  da 
Secretaria Municipal de Cultura, e dà outras providências; - 

- Lei Municipal n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, que reorganiza o Conselho 
Municipal de Cultura. Revogada; 

- Lei 11/pricipel 9° 14.874, de 5 de janeiro de 2009, que dispõe sobre o Conselho. 
Municipal '14.le  Cultura:  altera o art. 50  da Lei n° 13.540/03 e revoga a Lei n° 11.287/92; , 

15.'946, de 23 de dezembro de 4 2013, que dispõe sobre 
compó'sçãó 	fria  de 50% de mulheres nos Conselhos do Controle Social; 

- Lei Municipal n° 13.279, de 8 de janeiro de 2002, que institui o "Programa Municipal 
de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e dà outras providências 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura; 

- Lei Municipal n° 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa 
Municipal de 	io a Projetos Culturais, dispõe sobre incentivo fiscal para realizaçâçji 

•é proetos. 	s, e dà outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.11. 

São Paulo, 2 de maio de 2015. 

ChristiaSrTÍara Chebib 
redora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

ov.br/lecislacão  a respeito do assunto foidocalizado o›seguinte: 
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21/0512015 	 Emenda Constitucional  n°71 

Presidência da República 
Folha 	

'  3 Proc. 

Casa Civil 	 -K--717'-3 Sa k:7-deekT,Frï  
Subchefia para Assuntos Jurídicos 	RF 11,274 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 71, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2012 

Acrescenta o art. 216-A à  Constituição Federal para 
instituir o Sistema Nacional de Cultura. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da  Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1° A  Constituição Federal  passa a vigorar acrescida do seguinte art. 216-A: 

"Art. 216-A. 0 Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de  colaboração,  de forma 
descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de 
Cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da  Federação e a sociedade, tendo por objetivo 
promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. 

§ 1 0 0 Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, 
estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: 

I - diversidade das expressões culturais; 

II - universalização ddacesso aos bens e serviços culturais; 

III - fomento à produção,  difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; 

V -  integração e interação na  execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; 

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 

VII - transversalidade das políticas culturais; 

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 

IX - transparência e compartilhamento das informações; 

X -  democratização  dos processos decisórios com participação e controle social; 

XI -  descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. 

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da  Federação: 

I - órgãos gestores da cultura; 

Il - conselhos de política cultural; 

III - conferências de cultura; 

IV - comissões intergestores; 

V - planos de cultura; 

VI - sistemas de financiamento à cultura; 
'eet 

VII - sistemas de  informações e indicadores culturais; 

V 1 - plenum nms 	 ^1 A -P rl ri 1 . 1 -,-;• e 
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21/0512015 	 Emenda Constitucional  n°71  

§ 30  Lei federal disporá  sobre a  regulamentação  do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua 
articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo. 

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios  organizarão seus respectivos sistemas de cultura em 
leis próprias." 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 29 de novembro de 2012. 

Mesa do 
Mesa da Câmara dos Deputados 	Senado 

Federal 

Deputado MARCO MAIA 
Presidente 

Deputada ROSE DE FREITAS 
1a Vice-Presidente 

Senador 
JOSÉ 
SARNEY 
Presidente 

Senador 
WALDEMIR 
MOKA 
2° Vice-
Presidente 

Deputado EDUARDO DA FONTE 
2° Vice-Presidente 

Senador 
CiCERO 
LUCENA 
1° 
Secretário 

Deputado EDUARDO GOMES 
10 Secretário 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA 
3° Secretário 

Senador 
JOÃO 
VICENTE 
CLAUDINO 
3° 
Secretário 

Senador 
CIRO 
NOGUEIRA 
4° 
Secretário 

Deputado JÚLIO DELGADO 
4°  Secretário 

Este texte  não substitui o publicado no DOU 30.11.2012 
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Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5° 

ÍNDICE TEMÁTICO 

PREÂMBULO 

21/05/2015 	 Constituicao-Compilado 

Presidência da Repúblicar'eca. N°. 

Casa Civil 	 Livie Salornâo Nogw7  

eubchefia para Assuntos Jurídicos 

A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de  Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Nôs, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

Il - a cidadania 

III - a  dignidade  da  pessoa humana;  

ore da livre iniciativa; 

V - o pluralismo pólifido. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: , 
"*. 

I -  construi uma sociedade lIvre, Justa e solidária; 

Il - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalizaçâo e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

RF 11.274  
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21/05/2015 
	

Constituicao-Compilado 

universidades e/ou por instituições de  educação profissional e tecnológica poderão receberapoio financeiro do 
Poder Público. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)  

Art. 214. A lei  estabelecerá o plano nacional de  educação,  de  duração decenal, com o objetivo de articular 
o sistema nacional de educaçào em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a  manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a:  (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009) 

I -  erradicação  do analfabetismo; 

Il - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV -  formação  para o trabalho; 

V -  promoção humanística, científica e tecnológica do País. 
_ 

VI - estabelecimento de meta de  aplicação  de recursos públicos em educação como proporçã o  do produto 
intemo bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

Seção  Il 
DA CULTURA 

Art. 215. 0 Estado garantirà a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará  a  valorização e a  difusão das manifestações culturais. 

§ 1 0 0 Estado protegerá  as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de 
outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

2° A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de: -àlle. Sigigfidàeão-para  1 os diferentes 
segmentos étnicos nacionais. 

3° A lei  estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de  duração plurianual, visando ao desenvolvimento 
cultural do País e à  integração das ações do poder público que conduzem à:  (Incluído  pela Emenda 
Constitucional n° 48, de 2005)  

I defesa e valorização  do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 48, de 
2005)  

Il  produção, promoção e difusão  de bens culturais; (Incluído pela Emenda CoMtitúciofi re 48, de 2005) 

III  formação  de pessoal qualificado para a  gestão  da cultura em  suas  múltiplas dimensões; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

IV  democratização  do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 20051  

V  valorização  da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à  ação,  à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-
culturais, 

en, n 	n ,n 	ri, 	 rn,..e. • n . ,••• A r'n. 	 n' g n - • 	 n•" ■-• m'n.n ne.' mnntnInniest, 1 / 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
8/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



21/05/2015 Constituicao-Compilado 

brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriaçãs:Foecte outras formas cleb 
acautelamento e preservação. 	 Proc. 

§ 2° Cabem à administraçâo pública, na forma da lei, a  gestão  da documentatào 
.elveFtEma-trne.i.27' 48  providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 3° A lei  estabelecerá incentivas  para a  produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§  400 as, ae,patnmÔnio cultural  serão punidos, na forma da lei. 

§ 5° Fi 
antigos quilom 

§ 6° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco 
décimos por cento de sua receita tributária liquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, 
vedada a  aplicação desses recursos no pagamento de:  (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 42, de 
19.12.2003)  F  

I -  despesas com pessoal e encargos sociais; ¡Incluído pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.2003) 

Il - servi çla  divida,  Incluído  peja Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

1 	III - quaIqú€ç, 	orrente  não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 
¡Incluído pela Emet 	clona 	42, de 19.12.2003)  

Art. 216-A. 0 Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de  colaboração,  de forma 
descentralizada e participativa, institui um processo de  gestão e promoção conjunta de políticas públicas de 
cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo 
promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. (Incluido  
pela Emenda Constitucional 71, 'de 2012) 

§ 1° 0 teerria Nacional 	 ra fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, 
estabelecidas  o,  Plano  „Nacional  de.,Çultura, e rege-se pelos seguintes princípios: Incluído pela Emenda 
Constitucional 	62012 

, 
I - diversidade das expressões culturais; Incluídopela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

Il -  universalização  do acesso aos bens e serviços culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71,  
de 2012  

III - fomento à  produção, difusão e circulaçâo de conhecimento e bens culturais; I ncluido pela Emenda 
Constitucional n°71, de 2012  

IV - cooperaçâo entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na  área  cultural; 
Inc uído pela Emenda Constitucional n° ,71, de 2012  

V - integração e interaçâo na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas;  Incluído  
pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012  

VII - transversalidade das políticas culturais; Incluído pela Emenda Constitucional  n°71, de 2012  

VIII - autonomie dos entes:federados e das instituições da sociedade civil; I ncluido pela Emenda  
Constitucional  n°71, de 2012  

IX -  transparência é  compartilhamento das informações; Incluido pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012 

X -  democratização  dos processos decisórios com participação e controle social; Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 71, de 2012  

XI -  descentralização articulada e pactuada da  gestão,  dos recursos e das ações; Incluido pela Emenda 
Constitucional n° 71 de 2012 

documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos 
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§ 3° 0 Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 

CAPÍTULO IV 
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO  

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85. de 2015)  

21/05/2015 	 Constituicao-Compilado 

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da  Federação:  Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012 

I - órgãos gestores da cultura; Incluido pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

Il - conselhos de política cultural; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  

III - conferências de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

IV - comissões intergestores; incluido pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

V - planos de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VI - sistemas de financiamento à cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012 

VIII - programas de formação na area da cultura; e Incluído pela Emenda Constitucional 71 de 2012 

IX - sistemas setoriais de cultura. Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012 

§ 30  Lei federal disporá  sobre a  regulamentação  do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua 
articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de govemo. Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 71, de 2012  

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios  organizarão seus respectivos sistemas de cultura em 
leis próprias. Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012 

Seção  III 
DO DESPORTO 

Art. 217.  É  dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada 
um, observados: 

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua  organização e 
funcionamento; 

Il - a destinaçâo de recursos públicos para a  promoção prioritária do desporto educacional e, em casos 
específicos, para a do desporto de alto rendimento; 

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o  não- profissional; 

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional. 

§ 1° 0 Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após 
esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei. 

§ 2° A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da  instauração  do processo, 
para proferir decisão final. 

Art. 218. 0 Estado promoverà e incentivará o desenvolvimento científico,  a pesqiisa, a capacitação 
científica e tecnológica e a inovação.  (Redação  dada pela Emenda Constitucional no 85, de 2015)  

§ 1° A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o 
bem público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação. (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 85,  
de 2015) 

§ 2° A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a soluçâo'dos prefemas brasileiros e 
para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. 
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Decreto n° 5520 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.520, DE 24 DE AGOSTO DE 2005.  

Institui o Sistema Fédéral de Cultura - SFC e dispõe 
sobre a composição e o funcionamento do Conselho 
Nacional de Politica Cultural - CNPC do Ministério da 
Cultura, e dà outras providências. 

21/05/2015 

Texto compilado 

Folha 
Proc.  N°. 

Livia  Safo 	oguefre 
RF l 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA FEDERAL DE CULTURA 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído o Sistema Federal de Cultura - SFC, com as seguintes finalidades: 

I - integrar os órgãos, programas e ações culturais do Governo Federal; 

Il - contribuir para a  implementação  de políticas culturais democráticas e permanentes, pactuadas entre os 
entes da federação e sociedade civil; 

III - articular ações nijvistas a estabelecer e efetivar, no âmbito federal, o Plano Nacional de Cultura; e 

IV - promover inioiatiyas para apoiar o desenvolvimento social com pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional. , 4. 

Art. 22  Integram o SFC: 

I - Ministério da Cultura e os seus entes vinculados, a seguir indicados: 

a) Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; 

b) Agência Nacional de  Cinema - ANCINE; 

c) Fundação Biblioteca Nacional - BN; 
- 

d) Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB; 

c) Fundaçâo Nacional dc Artcs FUNARTE; 
f)  Fundaçâo Cultural Palmarcs FCP; 
II 	Conc,clho Nacional dc Política Cultural CNPC; 
III ComizaJo  Nacional de Incentivo  a  Cultura CNIC. 

e) Fundação Nacional de Artes - FUNARTE; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  - 

f) Fundação  Cultural Palmares - FCP; e (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

g) Instituto Brasileiro dê Museus - IBRAM; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Parágrafo único. Outros órgãos poderão integrar o SFC, conforme dispuser ato do Ministro de Estado da 
Cultura. 

Art. 32  Ao Ministério da Cultura, órgão central do SFC, compete: 

I - exercer a  coordenação-geral  do Sistema; 
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V - sistematizar e promover, com apoio dos segmentos pertinentes no âmbito da administração pública 
federal, a compatibilizaçâo e interação  de normas, procedimentos técnicos e sistemas de  gestão relativos à 
preservação e disseminação  do patrimônio material e imaterial sob a guarda da  União; 

VI - subsidiar as políticas e ações transversais da cultura nos planos e ações estratégicos do Governo e 
do Estado brasileiro; 

VII - auxiliar o Govemo Federal e subsidiar os entes federados no estabelecimento de instrumentos 
metodológicos e na  classificação  dos programas e ações culturais no âmbito dos respectivos planos plurianuais; 
e 

VIII - coordenar e convocar a Conferência Nacional de Cultura. 

Art. 42  Q SFC tem os seguintes objetivos: 

I - incentivar parcerias no âmbito do setor público e com o setor privado, na  área  de gestão e promoção  d 
cultura; 

II - reunir, consolidar e disseminar dados dos  órgãos e entidades dele integrantes em base de dados, a ser 
articulada, coordenada e difundida pelo Ministério da Cultura; 

III - promover a transparência dos investimentos na area cultural; 

IV - incentivar, integrar e coordenar a  formação  de redes e sistemas setoriais nas diversas áreas  do fazer 
cultural; 

V - estimular a  implantação  dos Sistemas Estaduais e Municipais de Cultura; 

VI - promover a integração da cultura brasileira e das políticas públicas de  cultura  do Brasil, no âmbito da 
comunidade internacional, especialmente das comunidades latino-americanas e países >de lingua portuguesa; e 

VII - promover a cultura em toda a sua amplitude, encontrando os meios para realizar o encontro dos 
conhecimentos e técnicas criativos, concorrendo para a  valorização das atividadeàle profissões culturais e 
artísticas, e fomentando a cultura critica e a liberdade de  criação e expressão como r elementos indissociáveis do 
desenvolvimento cultural brasileiro e universal. 

CAPÍTULO Il 

DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CULTURAL - CNPQ 

Art. 52  o CNPC, órgão colegiado integrante da estrutura basica do Ministério da dultura, tem por finalidade 
propor a  formulação  de políticas públicas, com vistas a promover a  articulação e o 'debate dos diferentes niveis 

de governo e a sociedade civil organizada, para o desenvolvimento e o  fomento  r das atividades culturais no 
território nacional. 

Art. e  O  CNPC é integrado pelos seguintes entes: 

I - Plenário; 

II - Comitê de Integração de Políticas Culturais - CIPOC; 

III - Colegiados Setoriais; 

IV - Comissões  Temáticas  ou Grupos de Trabalho; e 

V - Conferência Nacional de Cultura. 

-r,^1 

Decreto d' 5520 

III - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas com o SFC, 
observadas as diretrizes sugeridas pelo CNPC; 

IV - desenvolver e reunir, com o apoio dos órgãos integrantes do SFC, indicadores e parâmetros 
quantitativos e qualitativos para a  descentralização  dos bens e serviços culturais promovidos ou apoiados, direta 
ou indiretamente, com recursos da  União; 
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Il acompanhar c fiscalizar  a execução do  Plano Nacional dc  Cultura; 

" 

21/0512015 	 Decreto ri 5520 

art. 3e  da Lei ne  8 31e,  dc 23 de dezembro dc 1991;  
IV acomp^ 	-zar a aplicação dos recurses do Fundo Nacional dc Cultura; 

( 1-  

ogue ra 
RF 11.274 

tel 
Folha 
Pi-oc 

VII CS- JiJIÔcÓt ebeperaçâo com os movimcntec sociais, organizações não governamentais c o 
empresarial;  

VIII incentivar -a participação democratica ne gestão das políticas c dos  investimentos  públicos  na  área 
cultural;  

IX  delegar às  diferentes  instâncias componentes de CNPC a  deliberação, fiscalização c acompanhamento 
dc 	materias; 

X aprovar o rágimento-intemo da Conferência Nacional de Cultura; c 

I - esta 
do SEC;  (  

e,tiiretiizes, bem como propor moções pertinentes aos objetivos e atribuições 
eDécrettie n° 6.973, de 2009) 

Il - propor e aprovar; previamente ao encaminhamento à coordenação-geral do SEC  tratada no inciso  Ido  

art. 32, as diretrizes gerais do Plano Nacional de Cultura;  (Redação  dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

III - acompanhar e avaliar a execução do Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto ri° 6.973,  
de 2009)  

IV - fiscalizar, acompanhar e avaliar a aplicação dos recursos provenientes do sistema federal de 
financiamento da culture, e  propor medidas que concorram para o cumprimento das diretrizes estabelecidas 
no Plano Na a; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

V -  apoiar 	e pactos entre os entes federados, com o objetivo de estabelecer a efetiva 
cooperação  federativa 	essária à consolidação do SEC;  (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 20091>-:,: 

VI  - estabelecer cooperação com os movimentos sociais, organizações não-governamentais e o setor 
empresarial; (Redação dada pelo Decreto ri° 6.973, de 2009)  

VII - incentivar a participação democrática  na gestão das políticas e dos investimentos públicos na  área 
da cultura; 1Redaçâo dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VIII - delegar às diferentes instâncias componentes do CNPC a deliberação e acompanhamento de 
matérias; (Redeção dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IX -  aprovar o regirìerto  interno da Conferência Nacional de Cultura; e (Redação dada pelo Decreto n° 
6.973, de 2009  

X - estabelecer o regimento interno do CNPC, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Cultura. 
(Redação  dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Art. 82  Compete ao CIPOC articular as agendas e coordenar a pauta de trabalho das diferentes 
instâncias do CNPC. 

Art. 	oiéteaos Colegiados Setoriais fornecer subsídios para a definição de políticas, diretriz 	e 
estratégias dos respectivos setores culturais de que trata o art. 12, e apresentar as diretrizes dos setores 

representados no CNPC, previamente à aprovação prevista no inciso II do art. 72. (Redação dada pelo Decreto 
n° 6.973, de 2009)  

Art. 10.  Compete s Comissões Tange-cas e Cr-upes dc Trabalho forneccF subsídios para  tomadas dc 

Art. 10. Compete Comissões  Temáticas e aos Grupos de Trabalho fornecer subsídios para a tomada de 
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Art. 12. 0 CNPC e seu Plenário serão presididos pelo Ministro de Estado da 
peleecretário-Executivo do  Ministério  da Cultura. 

§  1e o Plenario sera composto pelos reercsententes-dos cntcs integrantes do  

, em sua ausência, 

a) seis do Ministério da Cultura; 

b) um da Casa Civil da Presidência da República; 

C) um do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

d) um do Ministério das Cidades; 

e) um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

f) um do Ministério da Educação; 

g) um do Ministério do Meio Ambiente; 

h) um do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

i) um  do Ministério do Turismo; 
j) um  da Sccrctaria  Ccral da Presidência da República; 

Nacional dc Prcfcitos;  

0 um do Ministério do Turismo; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 200  

j) um da Secretaria-Geral da Presidência da  Republica Redação  dada pelo 73, de 20091 

21/0512015 	 Decreto n° 5520 

Art. 11. Compete à Conferência Nacional de Cultura analisar, aprovar moções, proposições e avaliar a 
execução das metas concernentes ao Plano Nacional de Cultura e às respectivas revisões, ou adequações. 

§ 1 2  0 Plenário  será integrado pelo Ministro de Estado da Cultura e por: (RPdação ídada pelo Decreto n° 
6.973, de 20091  

I - dezenove representantes do Poder Público Federal, distribuídos da seguinte forma:  (Redação  dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

k) um do Ministério das Comunicações; (Incluído pelo Decreto n° 6.973  de 2 

I) um do Ministério do Trabalho e Emprego; (Incluído  pelo Decreto n° 6.973 dé  2  

m) um do Ministério das Relações Exteriores; e ,(Incluído pelo Decreto n°  6.973, e  20091 

n) um da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; (Indluldo net° Decreto n° 6.973,  
ae 	2009) 

' 	Il - quatro representantes do Poder Público dos Estados e Distrito Feder 
Forum Nacional de  Secretários Estaduais de Cultura e um pelo Forum Nacional 
Cultura;  (Redação  dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

III - quatro representantes do Poder Público municipal, dirigentes da  área  de otattj.gatínslicados pela 
Associação Brasileira de Municípios, Confederação Nacional de Municípios, FrentOlaCional de Prefeitos e 
Forum dos  Secretários das Capitais; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 20'0  

IV - um representante do Forum Nacional do Sistema S; 

V - um representante das entidades ou das organizações não-governament 
de inclusão social por intermédio da cultura, por escolha do Ministro de Estade 
tríplice, organizada por essas entidades; 

es indicados pelo 
-lios Estaduais de 

envolvem projetos 
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F40c. 	T7 T 
VI  - treze representantes das áreas técnico-artísticas, indicados pelos membros da ocie r tuer;  

colegiados setoriais afins ou, na ausência destes, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, S5artit.detstas 
tríplices apresentadas pelas associações técnico-artísticas pertinentes às áreas a seguir, de acordo com as 
normas definidas pelo Ministério da Cultura: (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

a) artes visua 

b) rnúsic 

c) músicalenidita; 

d) teatro; 

e) dança; 

f) circo; 

g) audiovisual 

h) literatura, livro e leitura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

i) arte digital; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

j) arquitetura e urbanismo; (Incluido pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

k) design; (Incluído  pelo  Decreto n° 6.973. de 2009)  

VII - sete representantes da area do patrimônio cultural, indicados pelos membros da sociedade civil, nos 
colegiados setoriais afins ou, na ausência destes, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de lista 
tríplice organizada pelas associações de cada uma das seguintes áreas, em observância de norma a ser 
definida pelo Ministério da Cultura: 

a) culturas afro-brasileiras; 

b) culturas dos  povos indígenas; 

c) culturas popul 

d) arquivos; 

e) museus; 

f) patrimônio material; e 

g) patrimônio imaterial; 

VIII - três personalidades com comprovado notório saber na área cultural, de livre escolha do Ministro de 
Estado da Cuit 

IX - um représentante, de entidades de pesquisadores na área da cultura, a ser definido, em sistema de 
rodízio ou sorteio, pelas associações nacionais de antropologia, ciências sociais, comunicação, filoso fi a, 
literatura comparada e historia; 

X - um representante do Grupo de Institutos, Fundação e Empresas - GIFE; M
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21/05/2015 Decreto  n°5520  

XI - um representante da  Associação Nacional das Entidades de Cultura - ANEC; (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009) 

XII - um representante da  Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais  de Ensino 
Superior - ANDIFES; ¡Redação  dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

XIII - um representante do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro - IHGB; e (Incluido pelo Decreto n° 
6.973, de 2009) 

XIV - um representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC. (Incluído pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

§ 22  Poderão integrar o Plenário do CNPC, na  condição  de conselheiros convidáck)s, sem direito a voto, 
um representante dos seguintes órgãos ou entidades, indicados pelos seus dirigentes máximos, e de àreas 
culturais escolhidos pelo Ministro de Estado da Cultura na forma do inciso VI do § 1 2:  (Redação  dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

I - Academia Brasileira de Letras; 

II Instituto Histórico c Ccográfico  Brasileiro;  
III  Socicdadc Brasilcira para o Progresse de Ciência SBPC; 
IV  Ministério Público Federal; 
V  Comisso  dc  Educaçâo do Scnado Fcderal; 

II - Academia Brasileira de Música;  (Redação  dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

III - Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGIbr, instituído pelo Decreto ri 2  4.829 de 3 de setembro de 
2003; Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IV - Campo da TV Pública; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

V - Ministério Público Federal; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VI -  Comissão  de Educação do Senado Federal; e IRedação  dada pelo Decreto n°  6.973. de 2009)  

VII -  Comissão  de  Educação e Cultura da Câmara dos Deputados. flncluído pelo Decreto  n° 6.973, de 
2009)  

§ 32  0 CIPOC  será formado pelos titulares das secretarias, autarquias e fundações vinculadas ao 
Ministério da Cultura. 

§e Os Colegiados Setoriais serão  constituídos por representantes do Poder Público e da sociedade civil, 
de acordo com regimento interno do CNPC. 

§ 52  As Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho serão integrados por representantes do Poder 
Público e da sociedade civil, de acordo com norma do Ministério da Cultura. 

§e A Conferência Nacional de Cultura será constituída por representantes da sociedade civil indicados 
em Conferências Estaduais, na Conferência Distrital, em Conferências Municipais ou Intermunicipais de Cultura 
e em Pré-Conferências Setoriais de Cultura, e do Poder Público dos entes federados, em observância ao 
disposto no regimento proprio da conferência, a ser aprovado pelo Plenário do CNPC, 

§ 72  0 regimento interno do CNPC  estabelecerá  as possibilidades de reunião conjunta de colegiados 
tratados nos incisos III e IV do art. e deste Decreto. 

Art. 13. Os representantes do Poder Público e da sociedade civil, titulares e suplentes, no âmbito do 
CNPC, serão designados pelo Ministro de Estado da Cultura. M
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, 

eeneelheifeeirri  

Art. 16. 
interesse públic 

Decreto n° 5520 
•,::,-,-...., 

Art. 15. 0  PI 	riodoCNPC  reunir-se-á ordinariamente uma vez por trimestre e, eXtraordi- - - • :. ; 
convocação doei 	i 	

„ 	, 	 e- ...._ 
,te 

Li-77-7--7,-,58 	r.,' 
CNPC  não  sera remunerada e sera considerada presta09;:aet réley 

Art. 17. As rcuniôcs do CNPC scrâo  realizadas  ordinariamente cm Brasilia, ocndo que  as dcspcsas dos 
representantes do Pedcr Público, das entidades empreseis, des fendações c dos  institutos carrera() às 
cxpcnsas das respectivas instituições. 

Art. 17. As reuniões do Plenario do CNPC  serão realizadas ordinariamente em Brasilia. (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973. de2009,} 

Art. 18. As 	nt etki`Plenario do CNPC  serão instaladas com a presença de, no minimo, cinqüenta por 
cento dos conselheiros. (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Art. 10. As decisões do CNPC scrâo tomadas por maioria simples dc votos, à  cxccçâo das  situações quo 

Art. 19. As decisões do Plenario do CNPC  serão tomadas por maioria simples de votos, à  exceção das 
situações que exijam quorum qualificado, de acordo com o regimento interno. (Redação dada pelo Decreto n° 
6.973, de 2009)!:=' ,4  

Art. 20 
empate. 

CNPC. 

Art. 21. A Secretaria de  Articulação Institucional do Ministério da Cultura prestará apoio técnico e 
administrativo ao CNPC. (Redação dada pelo Decreto n° 7.743, de 2012) 

Art. 22. cc Ministério  da Cultura fera publicar, ad referendum do CNPC, o regulamento da primeira 
Conferência Nabionáide Ciedie, asei realizar em 2005. 

= 
Art 23 23. estenecrete.e4tra  em vigor na data de sua publicaçâo. 

Art. 24. Ficam revogados o Decreto nq 3.617, de 2 de outubro de 2000,  e o art. 52  do Decreto n2  5.036. de 
7 de abril de 2004.  

Brasilia, 24 de agosto de 2005; 1842  da Independência e 1172  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Gilberto Gil 

Este texto não  substitui opubJicado no DOU de 25.8.2005 

21/05/2015 

caberá somente o voto de qualidade, nas votações que resultarem em 
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Folha 

Presidência da República Proc. N°. 
 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos  Jurídicos 

Livia Sr.à!or:- .; No 
RF 11.274 

osso à arte e à cultura; 

a da arte e da cultura no ambiente educacional; 

samento crítico e reflexivo em tomo dos valores simbólicos; 

qtabilidade socioambiental; 

V - univers 

VI - estima  

VII -est' 

VIII - estirn 

21/0512015 	 L12343 

LEI N° 12.343, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010.  

Mensagem de ve  

Regulamento 

seguinte Lei: 

Institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o 
Sistema Nacional de Informações e Indicadores 
Culturais - SNIIC e dà outras providências. 

REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  F 	 Plano Nacional de Cultura, em conformidade com o §3-q  do art. 215 da 
Constituição Fed do Anexo, com duração  de 10 (dez) anos e regido pelos seguintes princípios: 

I - liberda 

II - dive 

III - respe 

1V - dir  

V - direit 

VI - direito 

o, criação e fruição; 

humanos; 

e e à cultura; 

comunicação e à crítica cultural; 
, 

e as tradições; 

VII - resp 

VIII  -vai  

IX  - democratiz 

X - resp 

XI - colab 

ocioambiental; 

ceitura como vetor do desenvolvimento sustentavel; 

instâncias de formulação das políticas culturais; 

agentes públicos pela  implementação das políticas culturais; 

eentes  públicos e privados para o desenvolvimento da economia da cultura; 

XII -  participação, controle  social na  formulação e acompanhamento das políticas culturais. 

Art.  2 São objetivos . do Plano Nacional de Cultura: 

I -  reconhecer 	 r a diversidade cultural, étnica e regional brasileira; 

II - proteger ,e, 	o património histórico e artístico, material e imaterial; 

III - valorizre  difundiras criações artísticas e os bens culturais; 

IV - promover. 	à memória por meio dos museus, arquivos e coleções; 
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21/0512015 	 L12343 

X - reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os 

XI - qualificar a  gestão  na área cultural nos setores público e privado; 

XII - profissionalizar e especializar os agentes e gestores culturais; 

XIII - descentralizar a  implementação das políticas públicas de cultura; 

XIV - consolidar processos de consulta e participação da sociedade na for 
cultürais; 

XV - ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira no mundo con 

XVI - articular e integrar sistemas de gestão cultural. 

CAPÍTULO Il 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO:-  

Art. 32  Compete ao poder público, nos termos desta Lei: 

I - formular políticas públicas e programas que conduzam à  efetivação  dos 
do Plano; 

11 - garantir a avaliação e a mensuraçâo do desempenho do Plano Naciona 
efetivação pelos órgãos responsáveis; 

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da  promoção e difusa 
seleções públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concess 
aos agentes culturais, da  adoção  de subsídios económicos, da  implantação  
privados, entre outros incentivos, nos termos da lei; 

IV - proteger e promover a diversidade cultural, a  criação  artística e suas m 
culturais, individuais ou coletivas, de todos os grupos étnicos e suas derivaç 
abrangência da  noção  de cultura em todo o território nacional e garantindo a m 
fomações; 

V - promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultura 
de bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com 
universal; 

VI - garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguardando 
imaterial, os documentos históricos, acervos e coleções, as formações u , 
costypologias indigenas, os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de arte 
em onjunto, portadores de referência aos valores, identidades, ações e me 
formadores da sociedade brasileira; 

VII - articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de 
implantação, de forma integrada com as políticas públicas de  educação,  comu 
direitos humanos, meio ambiente, turismo, planejamento urbano e cidades, desenv 
indústria e comércio, relações exteriores, dentre outras; 

VIII - dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura brasileira 
culturais e criações artísticas brasileiras no ambiente internacional; dar suporte à 
mercados de interesse econômico e geopolítico do País; 

IX - organizar instâncias consultivas e de  participação  da sociedade par 
debater estratégias de  execução das políticas públicas de cultura; 

X - regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasilei 
desigualdades sociais e regionais, profissionalizando os agentes culturais, 
qualificando as relações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando os 
fortalecendo redes de  colaboração, valorizando empreendimentos de economia soli 
poder econômico; 

iretrizes e metas 
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simbólica iden 	 .diversas expressões culturais e que reivindiquem a sua estrâturaçã&na 

- 
XII - 	 de organizações e instituições do setor privado e entidades dasedadapiv 

diretrizes e 	 Nacional  de Cultura por meio de ações próprias, parcerias, participação 
programas e  i 	 ma Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

4 

§ 1 2  0 
do PNC, esta 

§ 22  A 
Cultura far-se- 

§ 32  0 
decenais até 1 

§ 
assistência té 

§ 52  P 
privados, tais 
fundações, pesa,  
metas do PNC'1,  

§ 6  o 
PNC, conform 
implantação 
metas, pelos 

Art. 42 
entes da fede 
a serem destin' 

Art. e 
fomento às polir 

Art. 62  
Federal e nos 

I de Cultura - SNC, criado por lei específica,  será o principal articulador fede 
mos de gestão compartilhada entre os entes federados e a sociedade civil. 

stados, Distrito Federal e Municípios às diretrizes e metas do Plano Nacional de 
o de  adesão voluntária, na forma do regulamento. 

çâo que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deverão elaborar os seus pianos 
a assinatura do termo de  adesão voluntária. 

No federal, observados os limites orçamentários e operacionais, poderá ofe 
aos entes da federação que aderirem ao Plano, nos termos de regulamento. 

com o Plano Nacional de Cultura, em caráter voluntário, outros entes, públicos e 
, organizações corporativas e sindicais, organizações da sociedade 

ejurídicas  que se mobilizem para a garantia dos princípios, objetivos, diretrizes e 
ermos de  adesão específicos. 

tritura exercera a  função  de  coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - 
o responsável pela organização de suas instâncias, pelos termos de  adesão,  pela 
nal de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, pelo estabeleciment Qde  
ais especificações necessárias à sua implantação. 

CAPÍTULO III 

DO FINANCIAMENTO 

fluais, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias da  União e dos 
às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura disporão  sobre os recursos 

das ações constantes do Anexo desta Lei. 

onal de Cultura, por meio de seus fundos setoriais, sera o principal mecanismo de 

cursos públicos federais destinados às ações culturais nos Estados, no Distrito 
observar as diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei. 

Parágr 	 ursos federais transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
deverão ser aplicados priOntanamente por meio de Fundo de Cultura, que sera acompanhado e fiscalizado por 
Conselho de  Cultura ,  naformado regulamento. 

da Cultura, na  condição  de coordenador executivo do Plano Nacional de Cultura, 
cação  dos mecanismos de financiamento para a cultura de forma a atender os 

total de recursos destinados ao setor para garantir o seu cumprimento. 

CAPITULO IV 

DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. e 'Compete  ao:;'Ministério da Cultura monitorar e avaliar periodicamente o alcance das diretrizes e 
eficácia das metas  do  P lano  Nacional de Cultura com base em indicadores nacionais, regionais e locais 'que 
quantifiquem  a  oferta e . a' demanda  por bens, serviços e conteúdos, os níveis de trabalho, renda e acesso da 
cultura, de  institucionalização e  gesto  cultural, de desenvolvimento econômico-cultural e de implantação 
sustentavel de eqüipamentos culturais. 

Art. 72  
deverá estim 
objetivos desta' 

Paragr 
Conselho Naci 

^ nMC`i^ . CV 

rocesso de monitoramento e  avaliação  do PNC contará com a participaçãO do 
Cultural, tendo o apoio de especialistas, técnicos e agentes culturais, de  institutos 

^, r4,ZQ 	 "1:"C 	 ^ .7e edZe 	 r1M' IMC Crl" . 1^11"1 	 "'".= • C` 	e 
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Art. 92  Fica criado o Sistema Nacional de Informações e Indicadores  Cuit  
objetivos: 

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias 
mensuraçâo da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por  cuit  
moJoramento gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das 

ando e racionalizando a  implementação  do PNC e sua  revisão  nos prazos p 

Il - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações releva 
nda e oferta de bens culturais, para a  construção  de modelos de economi 

para a adoção de mecanismos de  indução e regulação da atividade econômica n 
aos gestores culturais públicos e privados; 

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públic 
culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o acomp 
PNQ: 

Art. 10. 0 Sistema Nacional de Informações e Indicadores Cultura 
erísticas: 

I - obrigatoriedade da  inserção e atualização  permanente de dados pela 
Federal e Municípios que vierem a aderir ao Plano; 

Il - caráter declaratório; 

III - processos informatizados de declaração, armazenamento e extração d 

IV - ampla publicidade e transparência para as informações 
encialmente em meios digitais, atualizados tecnologicamente e dis 

ce  tadores. 

§ 1 2  0 declarante será responsável pela inserção de dados no programa d 
formações inseridas na base de dados. 

§ 22  As informações coletadas serão processadas de forma sistêmica 
processo de monitoramento e avaliação  do PNC. 

§e  O  Ministério da Cultura poderá promover parcerias e convênios co 
áreecle economia da cultura, de pesquisas socioeconômicas e demogràficas 
Na nal de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. 0 Plano Nacional de Cultura será revisto periodicamente, tendo 
aperfeiçoamento de suas diretrizes e metas. 

Parágrafo único. A primeira  revisão  do Plano será realizada apôs 4 (quat 
Lei esssegurada a participação do Conselho Nacional de Política Cultural - CNP 
po público e da sociedade civil, na forma do regulamento. 

Art. 12. 0 processo de  revisão das diretrizes e estabelecimento de m 
a - PNC será desenvolvido pelo Comitê Executivo do Plano Nacional de Cuit  

§ 1 2  0 Comitê Executivo será composto por membros indicados pel 
Ministério da Cultura, tendo a participação de representantes do Conselho Nacio 
dos entes que aderirem ao Plano Nacional de Cultura - PNC e do setor cultural. 

§ 22  As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os 10 (d 
ser fixadas pela coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC a. 
Na nal de  Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e serão publicadas 
p da entrada em vigor desta Lei. 

m os seguintes 
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is em geral, 
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e o controle s 

Art. 14. 
Executivo fed 
no âmbito de 
agentes public 

Parágr 
de Cultura e 
estaduais e 
sociedade civi 

Art. 15. 

L12343 

mentaçào. 	 Foîha, 
Proc. 

Nacional de Cultura e as conferências setoriais serão_realizaçja. 
entes que aderirem ao PNC ficarão responsàveis pela realliedren 	ra 

cias para o debate de estratégias e o estabelecimento da cooperaçktios 
civil para a implementação do Plano Nacional de Cultura - PNC. 

b responsabilidade do Ministério da Cultura a  realização  da Conferência Nacional 
'setoriais, cabendo aos demais entes federados a  realização  de  conferências  
bater estratégias e estabelecer a  cooperação  entre os agentes públicos e 
ão do PNC e dos demais planos. 

em vigor na data de sua  publicação.  

embro de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO  LU  
Guido Mantegà, 
João Luiz Silvà 

Este texto nâo Icado no DOU de 3.12.2010 

ANEXO 

PLANO NACIONAL DE CULTURA: 

DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA 
POLÍTICAS CULTURAIS 

AMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES VOLTADAS AO CAMPO CULTURAL' 
R A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA CULTURA 

0 Plana,Nac ioi  
e metas para berai;:c 
culturais, inclu 

O  Planointefirma ' 
múltiplos  sentidos.  , EIa 
econômica, sin4bÓ1káe ,  

,Cultura  está voltado ao estabelecimento de princípios, objetivos, políticas, diretrizes 
ões de  atualização, desenvolvimento e preservação das artes e das expressões 

então desconsideradas pela  ação  do Estado no País. 

a  concepção ampliada de cultura, entendida como fenômeno social e humano de 
e ser considerada em toda a sua  extensão  antropológica, social, produtiva, 

a. 

0 Plana 	 I regulador, indutor e fomentador do Estado, afirmando sua  missão  de valorizar, 
reconhecer, promover eprsenfer a diversidade cultural existente no Brasil. 

Aos golffirnOS'é'i 	instituições cabem a formulação de políticas públicas, diretrizes e  critério  e; o 
planejamento, aknolemier4ação, o acompanhamento, a  avaliação,  o monitoramento e a  fiscalização  das ações, 
projetos e programMeaeipa,cultural, em  diálogo  com a sociedade civil. 

O  SistemeeaCiiiiiedé Cultura - SNC, criado por lei específica e o Sistema Nacional de  Informações  e 
Indicadores  Cuflurais SNIIC  orientarão  a  instituição  de marcos  legais  e instâncias de  participação  social, o 
desenvolvimento de-  processos  de avaliação pública, a  adoção  de mecanismos de  regulação  e  indução  do 
mercado e da  econonia dciJtura, assim como a territorializaçâo e a  nacionalização  das políticas culturais. 

„ 

Compete ao Es 

• 

 

FORMtJIARPOLLTIcAS PÚBLICAS, identificando as áreas estratégicas de nosso desenvolvimento 
sustentável e de  nossa  inserção  geopolitica  no mundo contemporâneo, fazendo confluir vozes e respeitando os 
diferentes agentés culturaii, atores sociais, formações humanas e grupos étnicos. 

• QUALIFICAR 'GESTÂO CULTURAL, otimizando a alocação dos recursos públicos e buscando a 
complementaridade com o investimento privado, garantindo a efi cácia e a eficiência, bem como o atendimento 
dos direitos e a cobrança dos deveres, aumentando a  racionalização  dos processos e dos sistemas de 
govemabilidade permitindo maior profissionalização e melhorando o atendimento das demandas sociais. 
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mecanismos de crédito e financiamento, investimento por fundos público 
disponibilização de meios e recursos. 

• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, recon 
abrangência das atividades e valores culturais em todos os territórios, amblent ,  
buscando dissolver a  hierarquização  entre alta e baixa cultura, cultura erudita, po 
civilizada, e demais discriminações ou preconceitos. 

• AMPLIAR  E PERMITIR 0 ACESSO compreendendo a cultura a partir da 
do cidadâo, sendo o Estado um instrumento para  efetivação desses direitos 
condições, promovendo a  universalização  do acesso aos meios de  produção e fruiç 
a oferta e a demanda cultural, apoiando a  implantação  dos equipamentos culturai 
regular destes. 

patrocínios e 

plexidade e 
populacionais, 
ea, primitiva e 

os e liberdades 
de igualdade de 

cultural,  fazendo equilibrar 
programação  

• PRESERVAR 0 PATRIMÓNIO MATERIAL E IMATERIAL,  resguardando  
artefatos, vestígios e sítios, assim como as atividades, técnicas, saberes, ling 
encontram amparo na sociedade e no mercado, permitindo a todos o cultivo da 
dos testemunhos do passado. 

• AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA  ENTRE OS VERSOS AGENTES 
CULTURAIS, criando espaços, dispositivos e condições para  iniciativas  compaiIhad,,O :jii*ercâmbio e a 
cooperação, aprofundando o processo de  integração nacional, absorvendo os recurseiteenclOgicos, garantindo 
as conexões locais com os fluxos culturais contemporâneos e centros culturais i nternacionais,  estabelecend 

tos, acervos, 
ões que  não  
da historia e 

parâmetros para a  globalização  da cultura. 

• DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos das criaçõ 
catirais locais e nacionais em todo o território brasileiro e no mundo, assim co 
inteifçâo desses com seus equivalentes estrangeiros, observando os marcos 
exportação de bens, conteúdos, produtos e serviços culturais. 

• ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA, construi , 
estimulando a economia solidária e formalizando as cadeias produtivas, ampliando  
emprego e a geração de renda, promovendo o equilíbrio regional, a isonomia de'éC' 
principalmente em campos onde a cultura interage com o mercado, a produção 
conteúdos culturais internacionalizados. 

expressões 
ercâmbio e a 
Rural para a 

los sustentáveis, 
o 'de trabalho, o 

os agentes, 
o de bens e 

São  fundamentais para o exercício da  função  do Estado: 

• o compartilhamento de responsabilidades e a cooperação entre os entes 

• a instituição e atualização de marcos legais; 

• a criação de instâncias de  participação  da sociedade civil; 

• a cooperação com os agentes privados e as instituições culturais; 

• a  relação com instituições universitárias e de pesquisa; 

• a disponibilização de informações e dados qualificados; 

• a territorialização e a  regionalização das políticas culturais; 

• a  atualização  dos mecanismos de fomento, incentivo e financiamento à ati 

• a construção de estratégias culturais de  internacionalização e de  integração em  blocos geopolíticos e 
mercados globais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

1.1 Fortalecer a  gestão das políticas públicas para a cultura, por meio da ampM06..das-Capacidades de 
planejamento e execução de metas, a  articulação das esferas dos poderes públicoS,;estabeléCimento de redes 
institucionais das três esferas de governo e a articulação com instituições e  erpprsas • do ,setor privado e 
organizações  da sociedade civil. 

rs, , • 	 • e,-, 
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'SNC deve promover, nessas esferas, a constituição ou forYàlennépta.de...o 
s de política cultural, conferências de cultura, fóruns, 

etes intergestoras, sistemas de financiamento à cultura,tlanos_79,..-o 
,sistemas de informação e indicadores culturais e programas dé‘'fore4-4 ,r2c3! 

gestão cultural  serão definidas por meio das respectivas Conferências e Conselhos 
tÕs  por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de membros da sociedade civil, 

Órgãos Gestores devem apresentar pe ri odicamente relatórios de  gestão  Para 
trole social do Sistema Nacional de Cultura - SNC. 

em torno da  constituição  de agendas, frentes e comissões parlamentares 
tais como a  elevação  de  dotação orçamentária, o aprimoramento dos  marcos 
tonal e o controle social. 

1.1.3 Descentiezar o atendimento do Ministério da Cultura no território nacional, sistematizar as ações 
de suas instititições,Vincdadas e fortalecer seus quadros institucionais e carreiras, otimizando o emprego de 
recursos e garantindOoexércicio de suas competências. 

1.1.4  consolidar  a,implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC, como instrumento de articulação 
para a gestão e profissionalização de agentes executores de políticas públicas de cultura, envolvendo a  União, 
Estados, Distrito ,F 'cípios e sociedade civil. 

1.1.5 Abibuie 
Sistema Naci 
execução de  

o de competências entre órgãos federais, estaduais e municipais, no âmbite-do 
:SNC, bem como das instâncias de formulação, acompanhamento e avaliaçãá"zda 
de cultura. 

1.1.6 Estimular.aicriaçáo e instalação de secretarias municipais e estaduais de cultura em todo o 
território nacional, garantindo o atendimento das demandas dos  cidadãos e a  proteção  dos bens e valores 
culturais. 

1.1.7 	Estimular ,  `-‘a ,  constituição ou fortalecimento de órgãos gestores, conselhos consultivos, 
conferências, fóruns, colegiados e espaços de interlocução setorial, democráticos e transparentes, apoiando a 
ação  dos fund defotqTo. acompanhando a  implementação  dos pianos e, quando possível, criando  gestão 
participativa dOs -Orç ara a cultura. 

_ 	_ „ 
1.1.8 Estabelecer programas de cooperação técnica entre os entes da  Federação  para a elaboração de 

pianos e do plejan 	agas políticas públicas, organizando consórcios e redes. 

1.1.9 Eitabelecér ststemas de integração de equipamentos culturais e fomentar suas atividades e pianos 
anuais, desenvolvendo  metas qualitativas de aprimoramento e atualização de seus modelos institucionais, de 
financiamento, ide  gestão  de atendimento ao público e elaborando programas para cada um dos seus focos 
setoriais de política 

1.1.10 Aprimorar e ampliar os mecanismos de comunicação e de colaboração entre os  Órgãos e 
instituições ptetâcos e- organizações sociais e institutos privados, de modo a sistematizar informações, 
referências e ¶Penênctas acumuladas em diferentes setores do govemo, iniciativa privada e associações civis. 

1.1.11  Fortalecerás 	culturais setoriais visando à universalização do acesso e garantia ao 
exercício do dieito àci  

1.2 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC como 
instrumento de acompanhamento, avaliação e aprimoramento da gestão e das políticas públicas de cultura. 

1.2.1 Estabelecer padrões de cadastramento, mapeamento e síntese das informações culturais, a fim de 
orientar a  coleta  pela  Unido, Estados, Distrito Federal e Municípios de dados relacionados à  gestão,  à  formação, 
à produção e à fruiçâo debbras, atividades e expressões artísticas e culturais. 

1.2.2 Estabelecer, no âmbito do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, os 
indicadores de  acompanhamento e avaliação deste Plano Nacional. 

1.2.3 Disseminar 	clics para  formulação, implementação, gestão e avaliação das políticas culturais. 

1.2.4 Implantar uma instituição pública nacional de estudos e pesquisas culturais. 

1.3 Estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura e a coordenação entre os 
• 	 rn 	 ,Men 	 .,•t•••• .- 	 r% 	r, 	 •hc“-r 	 ' hh 	 h 	 " n r••".1. 	 n 	 e...! 	 c. 
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1.4.9 Incentivar a  criação  de linhas de financiamento e fomento para modelos de negócios culturais 
inovadores. 

1.5 Fortalecer o Fundo Nacional de Cultura como mecanismo central de fo 

1.5.1 Estabelecer programas de financiamento conjunto entre as três esferas 
reformulação do Fundo Nacional de Cultura. 

, por meio da 

21/0512015 	 L12343 

1.3.1 Incentivar a  formação  de consórcios intermunicipais, de modo a  elevar:  
ações de planejamento e execução  de políticas regionais de cultura. 

1.3.2 Elaborar, em parceria com bancos e agências de crédito, modelos de finan' ciamen 
manifestações culturais, que contemplem as particularidades e dinâmicas de suas atividades. 

1.3.3 Promover o investimento para a pesquisa de  inovação e a prorl 
regional. 

1.3.4 Realizar acordos com bancos e fundos públicos e privados de financ• 
linhas de crédito especiais para a produção artística e cultural, viabilizando a. 
comercial. 

a  eficácia das 

para as artes e 

independente e 

çiferecinnento de 
e circulação 

¡Miel enta . 

1.3.6 Estimular nos bancos estatais e de fomento linhas de crédito subsidiado  para comunidades 
detentoras de bens culturais, para que possam realizar ações de  preservação,  de restauração, de promoção e de 
salvaguarda do patrimônio cultural. 

1.3.7 Criar, em parceria com bancos públicos e bancos de fomento, linhas de crédito subsidiado para o 
financiamento da requalificaçâo de imóveis públicos e privados situados em sítios htstóîjC9S.  

1.4 Ampliar e desconcentrar os investimentos em produção,  difusão  e 	âÓùItúraI,  visando aqiK  
equilíbrio entre as diversas fontes e à  redução das disparidades regionais e  deigûa1ddes  sociais,  conW 
prioridade para os perfis populacionais e identitàrios historicamente desconsiderados em termos de apoio, 
investimento e interesse comercial. 

1.4.1 Estabelecer critérios transparentes para o financiamento público de atividades que fortaleçam a 
diversidade nacional, o bem-estar social e a integração de esforços pelo dessovolvimento ,sustentàvel e 
socialmente justo. 

1.4.2 Articular os marcos regulatórios dos mecanismos de fomento e  incentivo  das esferas federal, 
estadual e municipal. 

1.3.5 Estimular o investimento privado de risco em cultura e a  criação de f 

role social dos 
44,  

, 1.4.3 Aprimorar os instrumentos legais de forma a dar transparência e 
processos de  seleção e de prestação de contas de projetos incentivados com recu 

1.4.4 Ampliar e regulamentar as contrapartidas socioculturais, de  descon 	áÕé9iOl,  de acesso, 
de apoio à  produção independente e de pesquisa para o incentivo a projetos com  recursos oriundos da renúncia 
fiscal. 

1.4.5 Ampliar e aprimorar a divulgação dos programas, ações e editais públicos de  apoio  à cultura. 

1.4.6 Ampliar o uso de editais e comissões de seleção pública com a participação de representantes da 
sociedade na escolha de projetos para destinaçâo de recursos públicos provenientes  do orçamento e da renúncia 
fiscal, garantindo regras transparentes e ampla divulgaçâo. 

1.4.7 Incentivar o uso de editais pelas entidades financiadoras privadas, bentiC Mo por  organizações  não 
governamentais e outras instituições que ofereçam recursos para cultura. 

1.4.8 Ampliar as linhas de financiamento e fomento à  produção independente de conteúdos para  rádio,  
televisão,  internet e outras mídias, com vistas na  democratização  dos meios de comunicação e na  valorização  
da diversidade cultural. 

1.5.2 Induzir à criação e à padronização dos fundos estaduais e  municipasdêcuttura, por meio da 
regulamentação  dos mecanismos de repasse do Fundo Nacional de Cultura: estimulando contrapartidas 
e en. ne e e••,, 	 e n en .  e e n mn me mn ••■ 	ne e •:, e , e 	 eeeen 
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setor público edo setOr 

1.6.4 
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tos. 	 Folha 	 919 
3e.  N. 	ij  

ramas específicos para setores culturais, principalmente—pari- 
F 

, audiovisual, patrimônio, museus e diversidade cultural, gararitirit0 
cursos em cada uma das políticas setoriais. 

anismos complementares de fomento e financiamento tomando o FNC sócio de 
permitindo a  incorporação  de receitas advindas do sucesso comercial dos 

de recursos do Fundo Nacional de Cultura, buscando fontes em extrações das 
ros montantes para além dos oriundos do caixa geral da União. 

nismo de incentivo fiscal, de forma a aproveitar seus recursos no sentido 'da 
tentabilidade e alinhamento às políticas públicas. 

nstrução de diretrizes para o incentivo fiscal, de modo a permitir uma melhor 
iindos da renúncia, gerando maior distribuição no território nacional e entre as 

entuais diferenciados de renúncia fiscal baseados em critérios objetivos que 
prometimento do projeto com as políticas públicas de cultura. 

Contrapartida do setor privado e das empresas usuárias  dos mecanismos 'de 
odo a aumentar os montantes de recursos de copatrocínio e efetivar a parceria do 

no campo da cultura. 

oaS físicas a investir em projetos culturais por meio dos mecanismos de renúncia 
s  fiduciários  que gerem a sustentabilidade de longo prazo em instituições e 

1.6.5  Promover  2za-lt—onomia  das instituições culturais na  definição  de suas políticas, regulando e 
incentivando suaindepenancia em relação às empresas patrocinadoras. 

1.7 Sistematizar ins—trurris' entos jurídicos e normativos para o aprimoramento dos marcos regulatórios da 
cultura, com o objetivo de fortalecer as leis e regimentos que ordenam o setor cultural. 

1.7.1 Fortalecer as,comissões de cultura no Poder Legislativo federal, estadual e municipal, estimulando 
a participação de mandatos i,e bancadas parlamentares no constante aprimoramento e na  revisão ocasional das 
leis, garantindo os  interesses públicos e os direitos dos cidadàos. 

e , 

1.7.2 Promover programas de  cooperação técnica para atualização e alinhamento das legislações 
federais, estaduais e mtirridpais, aprimorando os marcos jurídicos locais de institucionalização da política 
pública de cultura. 

1.7.3 EStabelècerinstrumentos normativos relacionados ao patrimônio cultural para o desenvolvimento 
dos marcos regulatórios de políticas territoriais urbanas e rurais, de arqueologia pré-histórica e de história da 
arte. 

1.7.4 Garantir ,a participação efetiva dos órgãos executivos e comissões legislativas de cultura nos 
processos de elaboração, revisão e execução da lei orgânica e dos pianos diretores dos Municípios. 

, 	, 	„q, • 
1.7.5 Contribuir para a  definição  dos marcos legais e organizacionais que  ordenarão o desenvolvimento 

tecnológico, a sustentabilidade e a democratização da mídia audiovisual e digital. 
, 

1.7.6 Estimular a!participaçâo dos órgãos gestores da política pública de cultura no debate sobre a 
atualização das leis de Cernunicação social, abrangendo os meios impressos, eletrônicos e de intemet, bem 
como os serviços de infraestrutura de telecomunicações e redes digitais. 

1.7.7 Fortalecer e aprimorar os mecanismos regulatórios e legislativos de proteção e gestão do 
patrimônio cultural, histórico e artístico e dos museus brasileiros. 

1.8 lnstituir e aprimorar os marcos regulatórios em articulação com o Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrênc ia e organizações internacionais dedicadas ao tema. 
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advento da convergência digital da mídia, sem prejuízo aos direitos dos criadores. 

1.8.2 Instituir instrumentos tributários diferenciados para beneficiar a pr usa°, circulação e 
comercialização de bens, produtos e serviços culturais. 

1.8.3 Criar políticas fiscais capazes de carrear recursos oriundos do turis 
manifestações de arte e cultura locais. 

1.8.4 Criar regras nacionais de tributação adequadas à especificidade das a 
itinerantes. 

1.8.5 Promover o tratamento igualitário no que tange ao controle da saída e enttatia de bens culturais no 
País, desburocratizando os seus trâmites e simplificando a legislação para o trânsito e recepção de obras para 
exposições. Contribuir para o combate ao tráfico ilícito de bens culturais. 

1.8.6 Estabelecer o direito de preferência do Estado brasileiro sobre as  ÇItuições estrangeiras em 
ocasiões de venda de obras de arte nacionais de interesse público. 

beneficio dos bens e 

artisticas e culturais 

1.9 Fortalecer a  gestão pública dos direitos autorais, por meio da expana 
competentes e da promoção do equilíbrio entre o respeito a esses direitos e a ampli  

ação dos  Órgãos 
aCesSo à cultura. 

autorais e suas 1.9.1 Criar instituição especificamente voltada à  promoção e regulação 
atividades de  arrecadação e distribuição. 

1.9.2 Revisar a  legislação brasileira sobre direitos autorais, com vistas eteequili 
criadores, investidores e usuários, estabelecendo relações contratuais mais justas e critério 
de arrecadação e distribuição. 

1.9.3 Aprimorar e acompanhar a legislação autoral com representantes dos 
com o tema, garantindo a  participação  da produção artística e cultural indepen 
debates abertos ao público. 

interesses dos 
mais transparentes 

s envolvidos 
de consultas e 

o das novas 1.9.4 Adequar a regulação dos direitos autorais, suas limitações e e 
tecnologias de  informação e comunicação. 

1.9.5 Criar marcos legais de proteção e difusão dos conhecimentos e expressões culturais tradicionais e 
dos direitos coletivos das populações detentoras desses conhecimentos e autáráSidessas -' manifestações, 
garantindo a participação efetiva dessas comunidades nessa ação. 

io da  abertura de 
etentes. 

1.9.6 Descentralizar o registro de obras protegidas por direitos autorai 
representações estaduais dos escritórios de registro, e facilitar o registro de obras 

1.9.7 Regular o funcionamento de uma instância administrativa especializadf 
arbitragem no campo dos direitos autorais, com destaque para os problemas rela • 
direitos. 

mediação de conflitos lb 
,gestão coletiva de. 

1.9.8 Estimular a  criação e o aperfeiçoamento técnico das associações gestoras'de direitos autorais e 
adotar medidas que tornem suas gestões mais democráticas e transparentes. 

1.9.9 Promover a defesa de direitos associados ao patrimônio cultural, erri especial os direitos de 
imagem e de propriedade intelectual coletiva de populações detentoras de saberes tradicionais, envolvendo-as 
nessa ação. 

1.9.10 Garantir aos povos e comunidades tradicionais direitos sobre o uso cOlnérciakaustentável de seus 
conhecimentos e expressões culturais. Estimular sua  participação  na elaboração 4difistrumentos legais que 
assegurem a repartição equitativa dos  benefícios resultantes desse mercado. 

1.9.11 Estabelecer mecanismos de proteção aos conhecimentos tradicionais  e expressões culturais, 
reconhecendo a importância desses saberes no valor agregado aos produtos, serviços e expressões  da cultura 
brasileira. 

1.9.12 Incentivar o desenvolvimento de modelos solidários de licenciamento deconteudos culturais, com 
o objetivo de ampliar o reconhecimento dos autores de obras intelectuais, assegurar sua propriedade intelectual 
e expandir o acesso às manifestações culturais. 
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1.11.1 
desenvolver - es, 
contemporâne 

1.11.2 
- r 

ncia de cooperação cultural internacional vinculada ao Ministério da Cultura e 
«rotantes de internacionalização da arte e da cultura brasileiras no Mundo 

os e ações de promoção da arte e da diversidade cultural brasileiras em todo o 
e r 	 ec 	 Q,^1^1-1 ' 	*leslr4 ■,zc 	clz1 	-e))?-r:e . Q ri= 	ri) fr., 	r 
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1.9.14 
sobre o  Sistema  de, 
bens e serviços  

1.9.15 
intelectual, c 
relação aos p 

1.10 P. ' 
educação, m 
comércio. 

1.10.1 Construri 
de modo a  ampIiara par  
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eresses nacionais relativos à cultura nos organismos interrec îiRnais de govemançe5 
•e Intelectual e outros foros internacionais de negociaçâoc)ÉpF5r-corercicv-e 

;.debates sobre revisão e atualização das regras interna LceaiLIdérnnirelea&jaér  
ompensar as condições de desigualdade dos países em desenvolvimento :-'em  

idos. 

'maior articulação das políticas públicas de cultura com as de outras  áreas,  como 
desenvolvimento social, planejamento urbano e econômico, turismo, indústria e 

stema de gestão compartilhada e em rede para as políticas de cultura intersetoriais 
ào social no monitoramento, avaliação e revisão de programas, projetos e ações. 

1.10.2 

1.10.3 g 
de comunicaçãnpúblicos -
difusào cultural, 

1.10.4 gstate1e9er-,: 
das instituições  
políticas de in 

1.10.5 
empresahado 
modelos de fi 

Artirfular ,  
eIabo  
larriétit 

sistema articulado de ações entre as diversas instâncias de governo e os meios 
e modo a garantir a transversalidade de efeitos dos recursos aplicados no fomento à 

„participação continua dos órgãos culturais nas instâncias intersetoriais e nas ações 
pelo desenvolvimento científico e tecnológico que definem e implementam as 

ribuição da infraestrutura de serviços de conexão às redes digitais. 

âos federais, estaduais e municipais e representantes da sociedade civil e do 
e implementação da política intersetorial de cultura e turismo, estabelecendo 

tão compartilhada e em rede. 

1.10.6 bons truttnemmentos integrados de preservação, salvaguarda e gestão do patrimônio em todas 
as suas vertentes ,,e dmìsÔes incluindo desenvolvimento urbano, turismo, meio ambiente, desenvolvimento  „ 
econômico e  pJanejamentqestrategico, entre outras. 

1.10.7 stabe1ecerkim a  agenda compartilhada de programas, projetos e ações entre os órgãos de cultura 
, 

e educação munucipais  estaduais e federais, com o objetivo de desenvolver diagnósticos e planos conjuntos de 
trabalho. instituir  marcos  ',Oie e articular as redes de ensino e acesso à cultura. 

1.10.8 
artes no ensine 
a expressão a ijtí  

unto com os órgãos de educação no desenvolvimento de atividades que insiram as 
Instrumento e tema de aprendizado, com a finalidade de estimular o olhar crítico e 

estudante. 

1.10.9 Réalizar pro9ramas em parceria com os órgãos de educação para que as escolas atuem também 
como centros de 	G.tedifusão cultural da comunidade. 

1.10.10 ,  Incentivar epesquisas e elaboração  de materiais didáticos e de  difusão referentes a conteúdos 
multiculturais, étnicos e dé educação patrimonial. 

1.10.11. Estabelecer uma política voltada ao desenvolvimento de ações culturais para a infância e 
adolescência, com financiamento e modelo de gestão compartilhado e intersetorial. 

1.10.121' Promover  pQlrticas , programas e ações voltados às mulheres, relações de gênero e LGBT, com 
fomento e gestão 	 e compartilhados. 

1.11  Dinamizaras políticas  de intercâmbio e difusão da cultura brasileira no exterior, em parceria com as , 	, 
embaixadas brasileiras e 	representações  diplomáticas  do País no exterior, a fim de afirmar a presença  da  arte  
e da cultura b*ileiree *eus valores distintivos no cenário global, potencializar os intercâmbios econômicos e 
técnicos na área-e a.expodação de produtos e consolidar as redes de circulação e dos mercados consumidores 
de bens, conteúdos  e oèrviços culturais. 
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1.11.3 Fortalecer a participação brasileira nas redes, fóruns, reuniões de especialistas, encontros 
bilaterais, acordos multilaterais e em representações nos organismos  internacionass, 4rgadøs  à  cultura, dando 
amplitude e divulgação às suas discussões, afirmando princípios, conceitos, obj • estratégicas 
de nossa política cultural. 

culturais nas -;,-Î 1.11.4 Desenvolver políticas públicas para estimular o trânsito da arte  ed  
regiões fronteiriças brasileiras, ampliando o relacionamento com outros países do. 

1.11.5 Estimular a circulação de bens culturais e valores, incentivando a C. 
culturais nas áreas de fronteira, com o objetivo de promover a  integração  dos  países  

1.11.6 Articular órgãos e políticas de cultura e relações exteriores para cons 
sobre temas e experiências culturais com outras nações, sobretudo no âmbito do 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, dando destaque também ao int 
India e África do Sul. 

1.11.7 Articular políticas de cultura e intercâmbio para aprofundar temas 
s do continente africano, os países arabes, o continente europeu e os dem 

migratórios que contribuíram para a formação da população brasileira. 

1.11.8 Promover planos bilaterais e multilaterais de  cooperação técnica e 
experiências, conhecimentos e metodologias para a  viabilização  de programas na 

1.11.9 Estabelecer acordos e protocolos intemacionais de  cooperação,  f 
com países em desenvolvimento, de modo a ampliar a  inserção  da  produção c 
internacional e o intercâmbio de produções e experiências culturais. 

141 
flux  

equipamentos 

ar programas 
•América  Latina, 

China , Rússia, 

urais com os 
iciparam dos 

isando à troca de 

an, em especia 
Ma no mercado 

	

1.11.10 Estimular a tradução e a  publicação  de obras literárias brasileiras 	 s no exterior, 

	

a;sgi  como de obras estrangeiras no País, ampliando o repertório cultural 	 uzível e as 
çõeS entre as  línguas e valores, principalmente as neolatinas e as  indígenas 	 encano.  

CAPÍTULO Il — DA DIVERSIDADE RECONHECER E VALORIZAR A DIVERS 
PROMOVER AS ARTES E EXPRESSÕES CULTU RAb  

A formação sociocultural do Brasil é marcada por encontros étnicos, st 	 stiçagens. É 
dominante, na experiência histórica, a  negociação  entre suas diversas formações, 	 izes culturais 
no jogo entre identidade e alteridade, resultando no reconhecimento progre4 	 s simbólicos 
presentes em nosso território. Não se pode ignorar, no entanto, as tensões, do 	 inações que 
permearam e permeiam a trajetória do País, registradas inclusive nas dif 	 ões desses 
fen enos e nos termos adotados para expressar as identidades. 

A diversidade cultural no Brasil se atualiza — de maneira criativa e ininterru 	 expresso  de 
se  artistas e de suas múltiplas identidades, a partir da  preservação  de sua m 	 e da crítica 
As políticas públicas de cultura devem adotar medidas, programas e ações para  reconhècer,:t`ratertiar, proteger e , : 
promover essa diversidade. 

Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a ad laça() e da 
institucionalidade da cultura brasileira de modo a atender à Convenção da  Diversidade  Cultural da Unesco, 
firmando a diversidade no centro das políticas de Estado e como elo de segmentos 
popUlacionais e comunidades nacionais e intemacionais. 

I 
ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

2.1 Realizar programas de reconhecimento, preservação, fomento e, 
expréssão cultural dos e para os grupos que compõem a sociedade brasileira, es 
discriminação e marginalizaçâo: os indígenas, os afro-brasileiros, os quilombolas
tradiCionais e moradores de zonas rurais e áreas urbanas pe riféricas ou degrada 
ameaçados devido a processos migratórios, modificações do ecossistema, trans 
territorial,  econômica, comunicacional e tecnológica; e aqueles discriminados 
religiosas,  de gênero, orientação sexual, deficiência física ou intelectual e pessoa 

2.1.1 Estabelecer abordagens intersetoriais e transdisciplinares para a ex 
Ituras populares, incluindo seus detentores na  formulação  de programas, pro 

imônio e da 
es sujeitos à 
comunidades 
e encontram 

ânnica social, 
cas,  etárias,  
ental. 
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esses saberes e fazeres;zriação de oficinas e escolas itinerantes, estudos e sistematizaçãci..cle ,pe 
dinamização e,circulação -dos seus saberes no contexto em que atuam. 

Lívia 	 N 

2.1.3 Reconhecer a atividade profissional dos mestres de ofícios por meio do título de "notõrio  saber 

.  

, rieur e 

2.1.4 
comunidades 
museológicas 

nhas nacionais, regionais e locais de  valorização das culturas dos povos e 
r meio de conteúdos para rádio, intemet, televisão, revistas, exposições 

cos e livros, entre outros. 

2.1.5 ôsenvotvje ampliar programas dedicados à capacitaçâo de profissionais para o ensino de 
história, arte e , ciiltura afriSaria, afro-brasileira, indígena e de outras comunidades  não hegemônicas, bem corno 
das diversas expressões dulturais e linguagens artísticas. 

2.1.6 Apoiar o rnapearnento, documentação e preservação das terras das comunidades quilombolas, 
indígenas e outras comunidades tradicionais, com especial atenção para sítios de valor simbólico e histórico. 

2.1.7 lvlapear,spres«var, restaurar e difundir os acervos históricos das culturas afro-brasileira, indígenas 
e de outros povos e comuhidades tradicionais, valorizando tanto sua  tradição  oral quanto sua  expressão escrita 
nos seus idiorrias e dialetàè na lingua portuguesa. 

2.1.8 Promover ,e intercâmbio de experiências e ações coletivas entre diferentes segmentos  da 
população, grupos de idenddade e expressões culturais. 

2.1.9 Fomentar a difusão nacional e internacional das variações regionais da culinária brasileira, 
valorizando o modo de fazer tradicional, os  hábitos  de alimentação  saudável e a produção sustentável de 
alimentos. 

2.1.10 Fomenter projetos que visem a preservar e a difundir as brincadeiras e brinquedos populares, 
cantigas de roda, contações de histórias, adivinhaçôes e expressôes culturais similares. 

2.1.11 Promover a elaboração de inventários sobre a diversidade das práticas religiosas, incluindo seus 
ritos e festas. 

2.1.12  Integrar as;politicas públicas de cultura destinadas ao segmento LGBT, sobretudo no que diz 
respeito à  valorização  da  temática   do combate à homofobia, promoção  da cidadania e afirmação  de direitos. 

2.1.13 Incentivar projetos de moda e vestuário  que promovam conceitos estéticos baseados na 
diversidade e ha aceitação social dos diferentes tipos físicos e de suas formas de  expressão. 

2.1.14 Fomentar políticas públicas de cultura voltadas aos direitos das mulheres e sua valorização, 
contribuindo para a redução das desigualdades de gênero. 

2.2 Ampliar o reconhecimento e apropriação  social da diversidade da  produção artística brasileira, por 
meio de políticas de capeitaçâo e profissionalização, pesquisa e difusão, apoio à  inovação  de linguagem, 
estímulo à produção, e circulação, formação  de acervos e repertórios e promoção  do desenvolvimento das 
atividades econômicas couespondentes. 

2.2.1 Formular e implementar planos setoriais nacionais de linguagens artísticas e expressões culturais, 
que incluam objetivos, metas e sistemas de acompanhamento, avaliação e controle social. 

2.3 Disseminar o conhecimento e ampliar a  apropriação  social do patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de editais de seleção de pesquisa, premiações, fomento a estudos sobre o tema e incentivo a publicações 
voltados a instituições de ensino e pesquisa e a pesquisadores autônomos. 

2.3.1 Promover ações de  educação  para o patrimônio, voltadas para a  compreensão e o significado do 
patrimônio e da memória coletiva, em suas diversas manifestações como fundamento da cidadania, da 
identidade e da  diversidade cultural. 

2.3.2 Inserir o patrimônio  cultural na pauta do ensino formal, apropriando-se dos bens culturais nos 
processos de  formação  formai  cidadã, estimulando novas vivências e práticas educativas. 

2.3.3 Fomenter a  apropriação  dos instrumentos de pesquisa, documentação e difusão das manifestações 
culturais populares por parte das comunidades que as abrigam, estimulando a  autogestão  de sua memória. 

2.3.4 Desenvolver Lima rede de cooperação entre instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
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2.3.5 Mapear o patrimônio cultural brasileiro guardado por instituições privadas e organizações sociais, 
com o objetivo de formação de um banco de registros da memória  operária  

2.4 Desenvolver e implementar, em conjunto com as instâncias locais, plane' áe presenração para as 
cidades e núcleos urbanos histó ri cos ou de referência cultural, abordando a culturaed'patrimônià como eixos de 
planejamento e desenvolvimento urbano. 

2.4.1 Incentivar e promover a qualificação da produção do design, da arquitetura e do urbanismo 
contemporâneos, melhorando o ambiente material, os aspectos estéticos e as  condições  de habitabilidade das 
cidades, respeitando o patrimônio preexistente e proporcionando a  criação  do patrimônio material do futuro. 

2.4.2 Priorizar  ações integradas de reabilitação de  áreas urbanas centrais, aliando preservação do 
patrimônio cultural e desenvolvimento urbano com inclusão social, fortalecendo instâncias locais de 
planejamento e gestão.  

2.4.3 	Fortalecer a política de pesquisa, documentação e preservação, 	sítios ,arqueológicos, 
promovendo ações  de compartilhamento de responsabilidades com a sociedide na gestão de sítios 
arqueológicos e o fomento à sua socialização. 

2.4.4 Promover política para o reconhecimento, pesquisa, preservação e difusão  do  patrimônio 
paleontológico, em conjunto com demais órgãos, instituições e entidades correlacionadas. '  

2.4.5 Estimular a  compreensão  dos museus, centros culturais e espaços de membria como articuladores 
do ambiente urbano, da história da cidade e de seus estabelecimentos humanos como fenómeno  cultural. 

2.5 Estabelecer um sistema nacional dedicado à  documentação,  preservação, ,restauração, pesquisa, 
formação,  aquisição e difusão  de acervos de interesse público e promover redes de instituições dedicadas à 
memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.1 Adotar protocolos que promovam o uso dinâmico de arquivos públicos, conectados em rede, 
assegurando amplo acesso da população e disponibilizando conteúdos multimídia. 

2.5.2 Fomentar a instalação de acervos mínimos em instituições de ensino, `pesquisa, equipamentos 
culturais e comunitários,  que contemple a diversidade e as características da cultura brasileira. 

2.5.3 Garantir controle e segurança de acervos e coleções de bens móveis públicos de valor cultural, 
envolvendo a rede de agentes responsáveis, de modo a resguardá-los e garantir-lhes acesso. 

2.5.4 Estimular, por meio de programas de fomento, a implantação e modernização  de sistemas de 
segurança, de forma a resguardar acervos de reconhecido valor cultural. 

2.5.5 Estimular e consolidar a apropriação, pelas redes públicas de ensino, do potencial pedagógico dos . 
acervos dos museus brasileiros, contribuindo para fortalecer o processo de  ensino -aprend izagem em escolas 
públicas. 

2.5.6 Promover redes de  instituições dedicadas à documentação, pesquisa, ; preservação,  restauro e 
difusão  da memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.7 Fomentar e articular, em rede, os museus comunitários,  ecomuseus, museus de terdtório, museus 
locais, casas do patrimônio cultural e outros centros de preservação e difusão do  patrimônio cultural, garantindo 
o direito de memória aos diferentes grupos e movimentos sociais. 

2.5.8 Estimular a criação de centros integrados da memória (museus, arquivos e bibliotecas) nos 
Estados e Municípios brasileiros, com a função de registro, pesquisa, preservação e difusão  do conhecimento. 

2.5.9 Fomentar a instalação e a ampliação de acervos públicos direcionados às diversas linguagens 
artísticas e expressões culturais em instituições de ensino, bibliotecas e equipamentos culturais. 

2.5.10 Atualizar e aprimorar a preservação, a conservação, a restauração, a pesquisa e a difusão dos 
acervos de fotografia. Promover o intercâmbio de conservadores e técnicos brasileiros e estrangeiros dedicados 
a esse suporte. 

2.5.11 Mapear e preservar o patrimônio fonográfico brasileiro com o objetivo de formar um banco nacional 
de registros sonoros e dispô-los em portal eletrônico para difusão gratuita, respeitando a legislação autoral e 
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entar iniciativas de  preservação  da memória da moda, dor-véiTuelirc 	do 
aldrização das práticas artesanais e industriais, rurais e urb 

2.5.13 Pmin  
Brasil, contribui 

2.5.14 Fortalecer nstituições públicas 
■ 

preservação e difusão de  acervos  audiovisuais. 

2.6 Mapearf  regstrarsalvaguardar e difundir as diversas expressões  da diversidade brasileira, sobretudo  
aquelas correspondentes ao patrimônio imaterial, às paisagens tradicionais e aos lugares de importância 
histórica e simbólica  cara  a  nação  brasileira. 

_.v!a 	 ogueire 
r- 4 /.274 

e apoiar instituições privadas que realizem programas de 

m cultural como ferramenta de reconhecimento da diversidade cultural brasilerra, 
io para o contexto territorial e abarcando as  manifestações materiais e imateriais 

2.6.1 I 
ampliando a n 
das áreas. 

2.6.2 Realizar açãO integrada para a  instituição  de instrumentos de  preservação,  registro, salvaguarda e .. 
difusão  de todas as linguaà e falares usados no Pais, incluindo a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

2.6.3 Realizar programas de  promoção e proteção das línguas indígenas e de outros povos e 
comunidades tradicionais e (el m ul a r a produção e a  tradução  de documentos nesses idiomas. 

2.6.4 Pmmover, 	linárias, as gastronomias, os utensílios, as cozinhas e as festas correspondentes . 	. 	 .. como patrimônio brasile matenal e imaterial, bem como o registro, a preservação e a  difusão  de suas 
práticas. 	t ,  

2.7 Fortalecer eeservar a autonomia do campo de  reflexão  sobre a cultura, assegurando .sua , 
articulação  inchspensav ecorn as dinâmicas de  produção e fruição  simbólica das expressões  culturais e 
linguagens artísticas. 

2.7.1 AMpliar os' programas voltados à  realização  de seminários, à  publicação  de livros, revistas, jornais 
e outros impressos culturais; ao uso da mídia eletrônica e da intemet, para a  produção e a  difusão  da critica 
artística e cultural,  privIegiando as iniciativas que contribuam para a  regionalização e a  promoção  da 
diversidade.  

2.7.2 Estapeteoer,  
crítica, teoria  é'liistôríad  

amas continuos de premiaçâo para pesquisas e publicações editoriais na áreade „ 
, patrimônio cultural e projetos experimentais. 

2.7.3 Fomentar, Ror intermédio de seleção e editais públicos, iniciativas de pesquisa e formação  de 
acervos documentais e históricos sobre a crítica e reflexão  cultural realizada no Pais. 

2.7.4 Fomentar o emprego das tecnologias de  informação e comunicação, como as redes sociais, para a 
expansão  dos  spaços de  discussão  na  área  de critica e reflexão  cultural. 

2.7.5 Estabelecer programas na rede de equipamentos culturais voltados a atividades de formação de 
profissionais para a critica e a  reflexão  cultural. 

2.7.6 Elaborar, em parceria com os órgãos de  educação e ciência e tecnologia e pesquisa, uma política 
de  formação  de pesquisadores e núcleos de pesquisa sobre as  manifestações afro-brasileiras, indígenas e de 
outros povos e  comunidad . 1radicionais nas instituições  de ensino superior. 

2.7.7 Articular com as agências cientificas e as  instituições  de memória e patrimônio cultural o 
desenvolvimento de linhas -de pesquisa sobre as  expressões culturais populares. 

2.7.8 Fomentar, por meio de editais públicos e parcerias com órgãos de  educação, ciência e tecnologia e 
pesquisa, as atividades de grupos de estudos acadêmicos, experimentais e da sociedade civil que abordem 
questões relativas .à cultura, às artes e à diversidade cultural. 

2.7.9 IIncentivar 	 ramas de  extensão  que facilitem o  dialogo  entre os centros de estudos, 
comunidades etisticase movimentos culturais. 

2.7.10  Estimular  fomentar  a realização de projetos e estudos sobre a diversidade e memória cultural 
brasileira. 

2.7.11 Promover o mapeamento dos circuitos de arte digital, assim como de suas fronteiras e das 
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comunicação concedidos publicamente. 

2.7.13 Incentivar a formação de linhas de pesquisa, experimentações estéticas e reflexão sobre o 
impacto socioeconômico e cultural das inovações tecnológicas e da economia global sobre as atividades 
produtivas da cultura e seu valor simbólico. 

2.7.14 Realizar iniciativas conjuntas das instituições de cultura, pesquisa eìèlaçôes extenores para a 
implantação  de programas de intercâmbio e residência para profissionais da crítica de arte, além de uma política 
de  difusão  de crítica brasileira no exterior e de crítica estrangeira no País. 

2.7.15 Desenvolver linhas de pesquisa no campo dos museus, coleções, 
de arquitetura dos museus. 

2.7.16 Capacitar educadores e agentes multiplicadores para a utilização de  Instrumentos voltados à 
formação  de uma consciência histórica crítica que incentive a  valorização e a , preservação  do patrimônio 
material e imaterial. 

CAPÍTULO III — DO ACESSO 

UNIVERSALIZAR 0 ACESSO DOS BRASILEIROS À ARTE E À CULTURA QUALIFICAR AMBIENTES E 
EQUIPAMENTOS CULTURAIS 	 S. 

PARA A FORMAÇÃO E FRUIÇÃO DO PÚBLICO PERMITIR AOS CRIADORES 0 	 ,Q0NDIÇÕES E 
MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL 

0 acesso à arte e à cultura, à memória e ao conhecimento é um direîtóontittiàî&ìal e condição 
fundamental para o exercício pleno da cidadania e para a formação da subjetividade . e dos valores sociais. É 
necessário, para tanto, ultrapassar o estado de carência e falta de contato com os barn simbólicos e conteúdos 
culturais que as acentuadas desigualdades socioeconômicas produziram nas cidacles7'..bnasileiras, nos meios 
rurais e nos demais territórios em que vivem as populações. 

É necessário ampliar o horizonte de contato de nossa população com os bens simbólicos e os valores 
culturais do passado e do presente, diversificando as fontes de informação. l 	recyiera  qualificação  dos 
ambientes e equipamentos culturais em patamares contemporâneos, aumento 	 da oferta de 
programações e exposiçôes, atualização das fontes e canais de  conexão co 	 culturais e a 
ampliação das opções  de consumo cultural doméstico. 

Faz-se premente diversificar a ação do Estado, gerando suporte aos 	 -Oas diversas 
manifestações criativas e expressões simbólicas, alargando as possibilidades de 	 âo e criação 
estética, inovação e resultado. Isso pressupõe novas conexões, formas de coo 	 institucional 
entre artistas, criadores, mestres, produtores, gestores culturais, organizações soci:' 	 locais. 

Estado e sociedade devem pactuar esforços para garantir as condições 
ciclos que constituem os fenômenos culturais, fazendo com que sejam disponibiliz 
e necessita. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

3.1 Ampliar e diversificar as ações de  formação e fidelizaçâo de público,: ,  
corne a fruição das artes e das culturas, brasileiras e internacionais e aproximar a 
e  social  das criações artísticas e expressões culturais. 

3.1.1 Promover o financiamento de políticas de formação de público, para 
repertórios, de acervos, de documentos e de obras de referência, incentivando projet 

3.1.2 Criar programas e subsídios para a ampliação de oferta e redução 
aos produtos, bens e serviços culturais, incorporando novas tecnologias da in 
nessas estratégias. 

3 1 3 	Estimular as  associações  de amigos, clubes, associações, s 
comun itárias  que potencializem o acesso a bens e serviços em equipamentos  cuit 

3.1.4 Identificar e divulgar, por meio de seleções, prêmios e outras fo 
formação, desenvolvimento de arte educação e qualificação  da  fruição  cultural. 

alizaçâo dos 
uem os demand 

car o contato 
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3.1.6 Implantar, em parceria com as empresas empregadoras, programas de acesso  à cultura para o.,jep 
trabalhador brasileiro; que permitam a  expansão  do consumo e o estímulo à formalizaçec%G. ier.eado-àd 
serviços e contefflos 

	

Lrvip Ferr, 	 . 
3.1.7 PrOMOV 	egraçâo entre espaços educacionais, esportivos, praças e parques i 'de 	° eg` 

culturais, com o objettvode aprimorar as políticas de formação de público, especialmente na infância e 
juventude. 

3.1.8 Estimular elomentar a  instalação,  a  manutenção e a atualização de equipamentos culturais em 
espaços de livre acesso, dotando-os de ambientes atrativos e de dispositivos técnicos e tecnológicos 
adequados à  produção, difusão, preservação e intercâmbio artístico e cultural, especialmente em áreas ainda 
desatendidas e com problemas de  sustentação econômica. 

3.1.9 Garantir que os equipamentos culturais ofereçam infraestrutura, arquitetura, design, equipamentos, 
programação, acervos 	 ' idades culturais qualificados e adequados às expectativas de acesso, de contato e 
de  fruição  do públicõ 	Ítto a especificidade de pessoas com necessidades especiais. 

3.1.10 Estabelecer e fomentar programas de amparo e apoio à  manutenção e gestão em rede de 
equipamentos ctilturais, potencializando investimento e garantindo padrões de qualidade. 

3.1.11 Instalar espaços de  exibição audiovisual nos centros culturais, educativos e comunitários de todo 
o País, especialmente aqueles localizados em áreas de vulnerabilidade social ou de baixos indices de acesso à 
cultura, disponibilizando aparelhos multimídia e digitais e promovendo a  expansão  dos circuitos de  exibição. 

3.1.12 Reabilitar  os  teatros, praças, centros comunitários, bibliotecas, cineclubes e cinemas de bairro, 
criando programas estadpais e municipais de  circulação  de produtos, circuitos de  exibição cinematográfica, 
eventos culturais e demais programações. 

3.1.13 Mapear espaços ociosos, patrimônio público e imóveis da Uniâo, criando programas para apoiar e 
estimular o seu, para arealização de manifestações artísticas e culturais, espaços de ateliês, plataformas 
criativas e núcleos de produção independente. 

3.1.14 Fomentar unidades móveis com infraestrutura adequada à  criação e à  apresentação artística, 
oferta de bens e produtos culturais, atendendo às comunidades de todas as regiões brasileiras, especialmente 
de regiões rurais ou remotas dos centros urbanos. 

3.1.15 Estabelecer critérios técnicos para a  construção e reforma de equipamentos culturais, bibliotecas, 
praças, assim como outros espaços públicos culturais, dando ênfase à criação arquitetônica e ao design, 
estimulando a criação de profissionais brasileiros e estrangeiros de valor internacional. 

3.1.16 Implantar, ampliar e atualizar espaços multimídia em instituições e equipamentos culturais, 
conectando-os em rede para ampliar a  experimentação, criação, fruição e difusão  da cultura por meio da 
tecnologia digital, democratizando as capacidades técnicas de  produção,  os dispositivos de consumo e a 
recepção das obras e trabalhos, principalmente aqueles desenvolvidos em suportes digitais. 

3.1.17  Implementar  uma política nacional de digitalizaçâo e atualização tecnológica de laboratórios de 
produção, conservação, restauro e reprodução  de obras artísticas, documentos e acervos culturais mantidos em 
museus, bibliotecas e arquivos, integrando seus bancos de conteúdos e recursos tecnológicos. 

3.1.18 Garantir a implantação e manutenção  de bibliotecas em todos os Municípios brasileiros como 
espaço fundamental de  informação,  de memória literária, da língua e do design  gráfico,  de  formação e educação, 
de lazer e fruição cultural;  expandindo, atualizando e diversificando a rede de bibliotecas públicas e comunitárias 
e abastecendo-as com os  acervos  mínimos recomendados pela Unesco, acrescidos de  integração  digital e 
disponibilizaçâo de sites de referência. 

3.1.19 Estimular a  criação  de centros de referência e comunitários voltados às culturas populares, ao 
artesanato, às técnicas e aos saberes tradicionais com a finalidade de registro e transmissão  da memória, 
desenvolvimento de pesquisas e valorização das tradições locais. 

3.1.20 Estabelecer parcerias entre o poder público, escritórios de arquitetura e design, técnicos e 
especialistas, artistas, críticos e curadores, produtores e empresários para a  manutenção  de equipamentos 
culturais que abriguem a  produção contemporânea e reflitam sobre ela, motivando a pesquisa continua de 
linguagens e interações destas com outros campos das expressões culturais brasileiras. 

_ 	ee. en —, ne ne 	 n 	 • ■ onn en ne 	 n 	 ene 1 ■ 71 	 ne' ne. et am 	 ,n onn 	 ne 	 n 	 , e. • n' 	 'ne en 	 • onn • en,. 	 es ne an 
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3.2 Estabelecer redes de equipamentos culturais geridos pelo poder público,  pela  iniciativa privada, pelas 
comunidades ou por artistas e grupos culturais, de forma a propiciar maior acesso e o compartilhamento de 
programações, experiências, informações e acervos. 

3.2.1 Estimular a  formação  de redes de equipamentos públicos e privados conforme os perfis culturais e 
vocações institucionais, promovendo programações diferenciadas para  gerações distintas, principalmente as 
dedicadas às crianças e aos jovens. 

3.2.2 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos de  produção e finalizaçâo de produtos culturais, 
aumentando suas capacidades de operação e atendimento, promovendo a articulaçâo com redes de distribuição 
de obras, sejam as desenvolvidas em suportes tradicionais, sejam as multimídias, audiovisuais, digitais e 
desenvolvidas por meio de novas tecnologias. 

3.3 Organizar em rede a infraestrutura de arquivos, bibliotecas, museus e outros centros de 
documentação, atualizando os conceitos e os modelos de  promoção  cultural, gestão técnica profissional e 
atendimento ao público, reciclando a formação e a estrutura institucional,  ampliando   o emprego de recursos 
humanos inovadores, de tecnologias e de modelos de sustentabilidade econômica, efetivando a constituição de 
uma rede nacional que dinamize esses equipamentos públicos e privados. 

3.3.1 Instituir programas em parceria com a iniciativa privada e organizações civis para a ampliação da 
circulação de bens culturais brasileiros e abertura de canais de prospecção e visibilidade para a produção jovem 
e independente, disponibilizando-a publicamente por meio da captação e transmissão de conteúdos em rede, 
dando acesso público digital aos usuários e consumidores. 

3.3.2 Garantir a criação,  manutenção e expansão  da rede de universidades públicas, desenvolvendo 
políticas públicas e a  articulação com as pró-reitorias de cultura e extensão,  para os equipamentos culturais 
universitários, os laboratórios de  criação artística e experimentação  tecnologica,  os  cursos e carreiras que 
formam criadores e interagem com o campo cultural e artístico, principalmente nas universidades públicas e 
centros de formação técnica e profissionalizante. 

3.3.3 Desenvolver redes e financiar programas de incorporação de design, tecnologias construtivas e de 
materiais, inovação e sustentabilidade para a qualificação dos equipamentos culturais brasileiros, permitindo 
construir espaços de referência que disponibilizem objetos projetados por criadores brasileiros históricos. 
Qualificar em rede as livrarias e os cafés presentes nesses equipamentos, ampliando  à  relação do público com 
as soluções ergonômicas e técnicas desenvolvidas no País pelo design. 

3.4 Fomentar a  produção artística e cultural brasileira, por meio do apoio à criação, registro,  difusão e 
distribuição  de obras, ampliando o reconhecimento da diversidade de expressões provenientes de todas as 
regiões do País. 

3.4.1 Criar bolsas, programas e editais específicos que diversifiquem as àçôes  de  fomento às artes 
estimulando sua presença nos espaços cotidianos de experiência cultural dos diferentes grupoeda  população 
a promoção de novos artistas. 

3.4.2 Fomentar e incentivar modelos de  gestão eficientes que promova 	,acesso às artes, ao 
aprimoramento e à pesquisa estética e que permitam o estabelecimento de grupos sustentáveis e autônomos de 
produção. 

3.4.3 Fomentar o desenvolvimento das artes e expressões experimentais ou de caráter amador. 

3.4.4 Fomentar, por meio de editais adaptados à realidade cultural de cada comunidade, a produção de 
conteúdos para a  difusão nas emissoras públicas de radio e televisão. 

3.4.5 Promover o uso de tecnologias que facilitem a produção e a fruição  artística e cultural das pessoas 
com deficiência. 

3.4.6 Estimular a  participação  de artistas, produtores e professores em programas educativos de acesso 
à produção cultural. 

3.4.7 Desenvolver uma política de apoio à produção cultural universitária, estimulando o intercâmbio de 
tecnologias e de conhecimentos e a aproximação entre as  instituições  de ensino superior e as comunidades. 

3.4.8 Fomentar a formaçâo e a  manutenção  de grupos e organizações coletivede pesquisa, produção e 
r, • '1..pA rims m l'es e  ex-)  essÕes ci , I 1, -m 	nec . m e "te P - 1 orais habitados  or  comunidades com maior 
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obras audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas tecnologias. 	 -oha 	 c2c1 

3.4.10  Instituir  programas de  aquisição governamental de bens culturais ern"t 'diÎre 
contemplem o:'-desenVolViMènto das pequenas editoras, produtoras, autores e artista&.—ineleke 

Livia consorciados. 	 RF 1 1 .274 

3.4.11 FOmenta r  os  processos criativos dos segmentos de audiovisual, arte digital, jogos eletrônicos, 
videoarte, documentátios, a nimações,  internet e outros conteúdos para as novas mídias. 

3.4.12 , Promover !ações de incremento da sustentabilidade sociocultural nos programas e ações que 
tiverem impacto nas comunidades locais. 

3.5 Ampliar a circulação da produção artística e cultural, valorizando as expressões locais e 
intensificando o intercâmbio  no território nacional, inclusive com as de outros países, com constante troca de 
'referências e conceitos, promovendo calendários  de eventos regulares e de  apreciação crítica e debate público. 

3.5.1 Incentivar, ,divulgar e fomentar a  realização  de calendarios e mapas culturais que apresentem 
sistematicamente os'Pbcalalkle realização  de eventos culturais, encontros, feiras, festivais e programas de 
produção artística e cultural. 

3.5.2 Estimular ,o;equilibno entre a  produção artística e as expressões culturais locais em eventos e 
equipamentos públicos, valorizando  as  manifestações e a economia da cultura regional, estimulando sua 
interação com referênciasmacionais e internacionais. 

3.5.3 Apoiar a criação de espaços de circulação de produtos culturais para o consumo doméstico, 
criando oferta de qualidade e distribuição nacional que permitam a diversificação do mercado interno e a 
absorção das produções locais. 

3.5.4 Estimular a existência de livrarias e lojas de produtos culturais junto aos equipamentos culturais, 
dando destaque â produçãodas comunidades e permitindo aos consumidores locais obter produtos nacionais e 
internacionais de qualidade 

3.5.5 Fomentare estimular a  construção  de sítios eletrônicos e dispositivos alternativos de distribuição e 
circulação comercial de produtos, permitindo a  integração  dos diversos contextos e setores a uma circulação 
nacional e internacional. 

3.5.6 Incentivar e fomentar a  difusão  cultural nas diversas mídias e ampliar a recepção pública e o 
reconhecimento das produções artísticas e culturais não inseridas na indústria cultural. 

3.5.7 Apoiar a implementação e qualificação  de portais de internet para a  difusão nacional e internacional 
das artes e , manifestàções culturais brasileiras, inclusive com a disponibilizaçâo de dados para 
compartilhamento livre de  informações em redes sociais virtuais. 

3.5.8 Apoiar- iniciativas de  sistematização  de agenda de atividades artísticas e culturais em todas as 
regiões brasileiras de forma a otimizar oportunidades e evitar a  proliferação  de eventos coincidentes e 
redundantes. 

3.5.9 Estimular a criação de programas nacionais, estaduais e municipais de  distribuição  de conteúdo 
audiovisual para os meios de  comunicação e circuitos comerciais e alternativos de  exibição, cineclubes em 
escolas, centros culturais, bibliotecas públicas e museus, criando também uma rede de videolocadoras que 
absorvam a produção audiovisual brasileira. 

3.5.10 Apoiar e fomentar os circuitos culturais universitários e oferecer condições para que os campi e 
faculdades promovam a  formação  de público, a  recepção qualificada e a abertura de espaços para a  produção 
independente e inovadoreabiindo espaço para  produção independente e circuitos inovadores. 

3.5.11 	Integrar as políticas nacionais, estaduais e municipais dedicadas a elevar a inserção de 
conteúdos regionais, populares e independentes nas redes de  televisão,  radio, internet, cinema e outras mídias. 

3.6 Ampliar o acesso dos agentes da cultura aos meios de  comunicação, diversificando a  programação 
dos veículos, potencializando o uso dos canais alternativos e estimulando as redes públicas. 

3.6.1 Apoiar os produtores locais do segmento audiovisual e a  radiodifusão comunitaria no processo de 
migração  da tecnologia analógica para a digital, criando inclusive linhas de crédito para  atualização profissional e 
ro" 1 eP re eri  
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formação  do público e a  familiarização com a arte e as referências culturais, p ri ncipalmente as brasileiras e as 
demais presentes no território nacional. 

3.6.3 Apoiar as políticas públicas de universalização do acesso gratuito de alta 'velocidade à internet em 
todos os Municípios, juntamente com políticas de estímulo e crédito para aquisição de equipamentos pessoais. 

3.6.4 Fomentar provedores de acesso público que armazenem dados de texto, som, video e imagem, 
para preservar e divulgar a memória da cultura digital brasileira. 

3.6.5 Estimular o compartilhamento pelas redes digitais de conteúdos que possam ser utilizados 
livremente por escolas, bibliotecas de acesso público, rádios e televisões públicas  e  comunitárias, de modo 
articulado com o processo de implementação da  televisão  digital. 

3.6.6 Estimular e apoiar revistas culturais, periódicos e publicações independentes, voltadas à crítica e à 
reflexão em tomo da arte e da cultura, promovendo circuitos alternativos de distribuição, aproveitando os 
equipamentos culturais como pontos de acesso, estimulando a gratuidade ou o preço acessível desses 
produtos. 

3.6.7 Criar enciclopédias culturais, bancos de  informação e sistemas de compartilhamento de arquivos 
culturais e artísticos para a intemet com a disponibilização de conteúdos e referências brasileiras, permitindo a 
distribuição de imagens, áudios, conteúdos e informações qualificados. 

CAPITULO IV — DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA CULTURA NO 
DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÓMICO PROMOVER AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A 

CONSOLIDAÇÃO DA 
ECONOMIA DA CULTURA INDUZIR ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS 

CULTURAIS 

A cultura faz parte da dinâmica de inovação social, econômica e tecnológica. 

Da complexidade do campo cultural derivam distintos modelos de produção e circulação  de bens, 
serviços e conteúdos, que devem ser identificados e estimulados, com vistas na geração de riqueza, trabalho, 
renda e oportunidades de empreendimento, desenvolvimento local e responsabilidade social. 

Nessa perspectiva, a cultura é vetor essencial para a construção e qualificação de um modelo de 
desenvolvimento  sustentável. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

4.1 Incentivar modelos de desenvolvimento sustentável  que reduzam a desigualdade regional sem 
prejuízo da diversidade, por meio da  exploração comercial de bens, serviços e conteúdos culturais. 

4.1.1 	Realizar programas de desenvolvimento sustentável que respeitem as características 
necessidades e interesses das populações locais, garantindo a preservação da diversidade e do patrimônio 
cultural e natural, a  difusão  da memória sociocultural e o fortalecimento da economia solidária. 

4.1.2 Identificar e reconhecer contextos de vida de povos e comunidades tradicionais, valorizando a 
diversidade das formas de sobrevivência e sustentabilidade socioambiental, especialmente aquelas traduzidas 
pelas paisagens culturais brasileiras. 

4.1.3 Oferecer apoio técnico às iniciativas de associativismo e cooperativismo e fomentar incubadoras 
de empreendimentos culturais em parceria com poderes públicos, organizações sociais, instituições de ensino, 
agências internacionais e iniciativa privada, entre outros. 

4.1.4 Estimular pequenos e médios empreendedores culturais e a implantação de Arranjos Produtivos 
Locais para a  produção  cultural. 

4.1.5 Estimular estudos para a  adoção  de mecanismos de compensação ambiental para as atividades 
culturais. 

4.1.6 Fomentar a capacitaçâo e o apoio técnico para a  produção, distribuição, comercialização e 
utilização sustentáveis  de matérias-primas e produtos relacionados às atividades artísticas e culturais. 

4.1.7 Identificar e catalogar matérias-primas que servem de base para os produtos culturais e criar selo . 	. 	 . 
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30 

4.1.9 lnserir as  atividades culturais itinerantes nos programas públicos de desenvolvirne 
Dien 

na 
sustentável. 	

_ 

F.F- 11.274 
4.1.10  Promover.. o ,turismo cultural  sustentável, aliando estratégias de  preservação  patrimonial e 

ambiental com ações ,de dinamização econômica e fomento às cadeias produtivas da cultura. 

4.1.11 Promover j. açÔes de incremento e qualificação  cultural dos produtos turísticos, valorizando a 
diversidade, o con*4iciftietie o desenvolvimento socioeconômico sustentável. 

4.2 Contribuir cornas ações de  formalização  do mercado de trabalho, de modo a valorizar o trabalhador e 
fortalecer o ciclo econômico dos setores culturais. 

4.2.1 Realizar, em parceria com os órgãos e poderes competentes, propostas de  adequação  da 
legislação trabalhista, visando  à  redução  da informalidade do trabalho artístico, dos técnicos, produtores e 
demais agentes Culturais„estirnulando o reconhecimento das profissões e o registro formal desses trabalhadores 
e ampliando o acesso aos benefícios sociais e previdenciários. 

4.2.2 Diftindir, ent‘bà empregadores e contratantes dos setores público e privado, informações sobre os 
direitos e obriga 	legais existentes nas relações formais de trabalho na cultura. 

4.2.3 Estimurar a,órganizaçâo formal dos setores culturais em sindicatos, associações, federações e 
outras entidades representativas, apoiando a estruturação de planos de previdência e de seguro patrimonial para 
os agentes envoividos em atividades artísticas e culturais. 

4.2.4 Estimular a adesão de artistas, autores, técnicos, produtores e demais trabalhadores da cultura a 
programas que ofereçam pianos de previdência pública e complementar específicos para esse segmento. 

, 
4.3 Ampliar o alcance das indústrias e atividades culturais, por meio da  expansão e diversificação de sua 

capacidade prodiativa e ampla ocupação, estimulando a  geração  de trabalho, emprego, renda e o fortalecimento 
da economia. 

4.3.1 Mapearfortalecer e articular as cadeias produtivas que formam a economia da cultura. 

4.3.2 Realizar zoneamento cultural-econômico com o objetivo de identificar as vocações culturais locais. 

4.3.3 Desenvolver programas de estímulo à  promoção  de negócios nos diversos setores culturais. 

4.3.4 Promover programas de exportação de bens, serviços e conteúdos culturais de forma a aumentar a 
participação cultural na balança comercial brasileira. 

4.3.5 Instituir selos e outros dispositivos que facilitem a  circulação  de produtos e serviços relativos à 
cultura na América Latina; fvlercosul e Comunidades dos Países de Língua Portuguesa. 

4.3.6 Estimular o uso da diversidade como fator de  diferenciação e incremento do valor agregado dos 
bens, produtos e serviços culturais, promovendo e facilitando a sua circulação nos mercados nacional e 
internacional. 

4.3.7 Incentivar a associação entre produtoras de bens culturais visando à constituição de carteiras 
diversificadas de produtos, à modemizaçâo de empresas e à inserção no mercado internacional. 

4.3.8 Fomentar a  associação  entre produtores independentes e emissoras e a  implantação  de polos 
regionais de  produção e de  difusão  de documentários e de obras de  ficção  para rádio, televisão, cinema, intemet 
e outras mídias. 

4.4 Avançar na  qualificação  do trabalhador da cultura, assegurando condições  de trabalho, emprego e 
renda, promovendo a profissionalização do setor, dando atenção  a áreas de vulnerabilidade social e de 
precarizaçâo urbana e a ségmentos populacionais marginalizados. 

4.4.1 Desenvolver e gerir programas integrados de formação e capacitaçâo para artistas, autores, 
técnicos, gestores, produtores e demais agentes culturais, estimulando a profissionalização, o 
empreendedorismo, o uso das tecnologias de  informação e comunicação e o fortalecimento da economia da 
cultura. 

e promovendo o ernpreendedorismo e a cultura do ecodesign. roiria 
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atualização profissional. 

4.4.3 Estabelecer parcerias com instituições de ensino técnico e superior,Ipem como parcerias com 
associações e órgãos representativos setoriais, para a criação e o aprimoramento continuo de cursos voltados à 
formação e capacitaçâo de trabalhadores da cultura, gestores técnicos de instituições e equipamentos culturais. 

4.4.4 Realizar nas diversas regiões do País seleções públicas para especialização e profissionalização 
das pessoas empregadas no campo artístico e cultural, atendendo especialmente os núcleos populacionais 
marginalizados e organizações sociais. 

4.4.5 Promover a  informação e capacitaçâo de gestores e trabalhadores da cultura sobre instrumentos de 
propriedade intelectual do setor cultural, a exemplo de marcas coletivas e de, certificação, indicações 
geográficas, propriedade coletiva, patentes, domínio público e direito autoral. 

4.4.6 Instituir programas e parcerias para atender necessidades técnicas e econômicas dos povos 
indígenas, quilombolas e outros povos e comunidades tradicionais para a compreensão e organização  de suas 
relações com a economia contemporânea global, estimulando a reflexão e a decisão autônoma sobre as opções 
de manejo e exploração sustentável  do seu patrimônio, produtos e atividades culturais. 

4.4.7 Instituir programas para a formação de agentes culturais aptos ao atendimento de crianças, jovens, 
idosos, pessoas com deficiência e pessoas em sofrimento psíquico. 

4.4.8 Promover atividades de capacitaçâo aos agentes e organizações culturais proponentes aq IK  
financiamento estatal para a  elaboração, proposição e execução  de projetos culturais, bém como capacitação AIP 
suporte jurídico e contábil,  a fim de facilitar a  elaboração  de  prestação  de contas e relatórios de atividades. 

4.4.9 Fomentar programas de aperfeiçoamento técnico de agentes locais para a ,formulação e 
implementação  de planos de preservação e difusão do patrimônio cultural, utilizando esses bens de forma a 
geração sustentável de economias locais. 

4.4.10 Estimular, com suporte técnico-metodológico, a oferta de oficinas de especialização artísticas e 
culturais, utilizando inclusive a veiculação de programas de  formação  nos sistemas de  rádio e televisão 
públicos. 

4.4.11 Capacitar educadores, bibliotecários e agentes do setor público ê  da  sociedade civil para a 
atuação como agentes de difusão da leitura, contadores de historias e mediadón4 de leitura em escolas, 
bibliotecas e museus, entre outros equipamentos culturais e espaços comunitários. 

4.4.12 Fomentar atividades de intercâmbio inter-regional, internacional e residências artísticas de 
estudantes e profissionais da cultura em instituições nacionais e estrangeiras do campo da culture. 

4.4.13 Estimular e promover o desenvolvimento técnico e profissional de arquitetos, designers, gestores 
e programadores de equipamentos culturais, para sua constante atualização, de modo a gerar maior atratividad 
para esses espaços. 

4.4.14 Estimular e formar agentes para a  finalização  de produtos culturais, design de embalagens e de 
apresentação  dos bens, conteúdos e serviços culturais, ampliando sua capacidadeidéCirculação e qualificando 
as informações para o consumo ampliado. 

4.5 Promover a  apropriação  social das tecnologias da  informação e da comunicaçâo para ampliar o 
acesso à cultura digital e suas possibilidades de  produção, difusão e fruição. 

4.5.1 Realizar programa de  prospecção e disseminação  de modelos de negócios para o cenário  de 
convergência digital, com destaque para os segmentos da música, livro, jogos eletrônicos, festas eletrônicas, 
webdesign, animação, audiovisual, fotografia, videoarte e arte digital. 

4.5.2 Implementar iniciativas de capacitaçâo e fomento ao uso de meios digitais  de registro,  produção,  
pós-produçâo, design e difusão  cultural. 

4.5.3 Apoiar políticas de inclusão digital e de criação, desenvolvimento, capacitação e utilização de 
softwares livres pelos agentes e instituições ligados à cultura. 

4.5.4 Identificar e fomentar as cadeias de  formação e produção das artes digitais, para desenvolver 
profissões e iniciativas compreendidas nesse campo, bem como as novas relações existentes entre núcleos 
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promovendo parcerias entre instituições de ensino superior, institutos, organismos culturais„e -erri :g 
desenvolvimento e o aprirrioramento de materiais, técnicas e processos. 

Nopu' 
4.6.1  Integrar  os órgãos de cultura aos processos de incentivo à  inovação tecnológice promovendo o 

desenvolvimento de técnicas associadas à  produção  cultural. 

4.6.2 Fomentar parCerlas para o desenvolvimento, absorção e apropriação de materiais e tecnologias de 
inovação  cultural. 

4.6.3 Incentivar , ovações tecnológicas da área 
problemas 
	 cultural que compreendam e dialoguem com os 

contextos e prommas socioeconômicos locais. 

4.7  Aprofundara inter-relação entre cultura e turismo gerando benefícios e sustentabilidade para ambos 
os setores. 	 ' 

4.7.1 Instituir programas integrados de mapeamento do potencial turístico cultural, bem como de 
promoção, divulgação e marketing de produtos, contextos urbanos, destinos e roteiros turísticos culturais. 

4.7.2 Envolver os Órgãos, gestores e empresários  de turismo no planejamento e comunicação com 
equipamentos culturais, promovendo espaços de  difusão  de atividades culturais para fins turísticos. 

4.7.3 Qualificar  9S ambientes turísticos com mobiliàrio urbano e design de espaços públicos que 
projetem os elementos ,simbólicos locais de forma competitiva com os padrões internacionais, dando destaque 
aos potenciais criatiVOs Idoeéontextos visitados. 

4.7.4 Fomenta( elotialecer as modalidades de negócios praticadas pelas comunidades locais e pelos 
residentes em áreas de turismo, fortalecendo os empreendedores tradicionais em sua  inserção nas dinâmicas 
comerciais estabelecidas pelo turismo. 

4.7.5 Realizar campanhas e desenvolver programas com foco na  formação, informação e educaçâo do 
turista para difundir adequadamente a importância do patrimônio cultural existente, estimulando a  comunicação 
dos valores, o respeitoe qzeo pelos locais visitados. 

4.7.6 Fomentai-  programas integrados de  formação e capacitaçâo sobre arte, arquitetura, patrimônio 
histórico, patrimônioirriaterie antropologia e diversidade cultural para os profissionais que atuam no turismo. 

4.7.7  Inserir  os prbeitores culturais, os criadores e artistas nas estratégias de  qualificação e promoção 
do turismo, assegurando a;valorização cultural dos locais e ambientes turísticos. 

4.7.8 Desenvolver metodologias de mensuraçâo dos impactos do turismo na cultura, no contexto dos 
Municípios brasileiros e das capitais. 

CAPÍTULO V — DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL ESTIMULAR A ORGANIZAÇÃO DE INSTÂNCIAS 
CONSULTIVAS 

CONSTRUIR MECANIMOS DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL AMPLIAR 0 DIÁLOGO COM OS 
AGENTES CULTURAIS E CRIADORES 

0 desenho e a  implementação  de políticas públicas de cultura pressupõem a constante  relação  entre 
Estado e sociedade  deforma  abrangente, levando em conta a complexidade do campo social e suas 
vinculações com a cultura. Além de apresentar aos poderes públicos suas necessidades e demandas, os 
cidadãos, criadores, prOtlutores e empreendedores culturais devem assumir corresponsabilidades na 
implementação e na avaliação das diretrizes e metas, participando de programas, projetos e ações que visem ao 
cumprimento do PNC. 

Retoma-se, assim, a ideia da cultura como um direito dos  cidadãos e um processo social de conquista de 
autonomia, ao mesmo tempo em que se ampliam as possibilidades de  participação  dos setores culturais na 
gestão das políticas culturais. Nessa perspectiva, diferentes modalidades de consulta,  participação e diálogo 
são necessárias e fundamentais  para a  construção e aperfeiçoamento das políticas públicas. 

Reafirma-se, coni isso, a importância de sistemas de compartilhamento social de responsabilidades, de 
transparência nas deliberações e de aprimoramento das representações sociais buscando o envolvimento direto 
da sociedade civil e do meio artístico e cultural. Este processo vai se completando na  estruturação  de redes, na 
organização  social dos agentes culturais, na  ampliação  de mecanismos de acesso, no acompanhamento público 
dos processos de  realização das políticas culturais. Esta forma colaborativa de  gestão e avaliação também deve 
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ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

5.1 	Aprimorar mecanismos de  participação  social no processo de elaboração, implementaçâo, 
acompanhamento e avaliação das políticas públicas de cultura. 

5.1.1 Aperfeiçoar os mecanismos de  gestão participativa e democrática, governo eletrônico e a 
transparência pública, a  construção regionalizada das políticas públicas, integrando todo o território nacional com 
o objetivo de reforçar seu alcance e eficácia. 

5.1.2 Articular os sistemas de  comunicação, principalmente, internet, rádio e televisão, ampliando o 
espaço dos veículos públicos e comunitários, com os processos e as instâncias dé consulta, participação e 
diálogo para a  formulação e o acompanhamento das políticas culturais. 

5.1.3 Potencializar os equipamentos e espaços culturais, bibliotecas, museus, cinemas, centros culturais 
e sítios do patrimônio cultural como canais de  comunicação e diálogo com os cidadãos e consumidores 
culturais, ampliando sua  participação direta na  gestão destes equipamentos. 

5.1.4 Instituir instâncias de  diálogo,  consulta às instituições culturais, discussão pública e colaboração 
técnica para  adoção  de marcos legais para a  gestão e o financiamento das políticas culturais e o apoio aos 
segmentos culturais e aos grupos, respeitando a diversidade da cultura brasileira. 

5.1.5 Criar mecanismos de participação e representação das comunidades tradicionais, indígenas e 
quilombolas na  elaboração, implementação, acompanhamento, avaliação e revisão  de  políticas  de  proteção e 
promoção das próprias culturas. 

5.2 Ampliar a transparência e fortalecer o controle social sobre os modelos de gestão das políticas 
culturais e setoriais, ampliando o diálogo com os segmentos artísticos e culturais. 

5.2.1 Disponibilizar  informações  sobre as leis e regulamentos que regem a atividade cultural no País e a 
gestão pública das políticas culturais, dando transparência a dados e indicadores sobre  gestão e investimentos 
públicos. 

5.2.2 Promover o monitoramento da eficácia dos modelos de  gestão das politiCespiturais.e setoriais por 
meio do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com  base  em  indicadores  nacionais, 
regionais e locais de acesso e consumo, mensurando resultados das políticas  públicas: de cultura no 
desenvolvimento econômico, na  geração  de sustentabilidade, assim como ne-:,:gaiantia-da- .preservação e 

' 

promoção  do patrimônio e da diversidade cultural. 

5.2.3 Criar ouvidorias e outros canais de interlocuçâo dos  cidadãos com os órgãos públicos e instituições 
culturais, adotando processos de consulta pública e de atendimento individual dos cidadãos que buscam apoio. 

5.3 Consolidar as conferências, fóruns e seminários  que envolvam a formulação e o debate sobre as 
políticas culturais, consolidando espaços de consulta, reflexão crítica, avaliação e proposição de conceitos 
estratégias. 

anos, envolvendo a 
'agentes artísticos 

5.3.1 Realizar a Conferência Nacional de Cultura pelo menos a cada 4 ,( 
sociedade civil, os gestores públicos e privados, as  organizações e instituições  cul 
e culturais. 

5.3.2 Estimular a  realização  de conferências estaduais e municipais como instrumentos de participação e 
controle social nas diversas esferas, com articulação com os encontros nacionais. 

5.3.3 Estimular a realização de conferências setoriais abrindo espaço para a  participação e controle 
social dos meios artísticos e culturais. 

5.3.4 Apoiar a  realização  de fóruns e seminários  que debatam e avaliem questões específicas relativas 
aos setores artísticos e culturais, estimulando a  inserção  de elementos críticos nàs  questões e o desenho de 
estratégias para a política cultural do País. 

5.4 Estimular a criação de conselhos paritários, democraticamente constituídos,  de modo a fortalecer o 
diálogo  entre poder público, iniciativa privada e a sociedade civil. 

5.4.1 Fortalecer a atuaçâo do Conselho Nacional de Política Cultural, bem como dos conselhos estaduais 
e municipais, como instâncias de consulta, monitoramento e debate sobre as políticas públicas de cultura. 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
8/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



21/05/2015 	 L12343 
..., r, 

outros grupos populacionais sujeitos à  discriminação e vulnerabilidade social. ,-... 	,-,... 	r, • , 	 .... ,. 	, 	
- 	 . 

5.4.3 Promover a articulação dos conselhos culturais com outros da  mesma-..natureza  11.14 'el 91 1  . • os- 
gulnra políticas públicas das áreas afins à cultural. 	 Pr:  

5.4.4 Aumentar a presença de representantes dos diversos setores artísticos e culturais nos conselhos e 
demais fóruns dedicados à  discussão e avaliação das políticas públicas de cultura, setoriais e intersetoriais, 
assim como de especialistas, pesquisadores e técnicos que qualifiquem a  discussão dessas instâncias 
consultivas. 

5.5 Promover espaços permanentes de diálogo e fóruns de debate sobre a cultura, abertos à população e 
aos segmentos culturais, nas Casas Legislativas do Congresso Nacional, nas Assembleias Legislativas 
Estaduais, na Câmara Legislativa do Distrito Federal e nas Câmaras Municipais. 

Ltvi, e 	r` 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 8204 

Total de referências 

Revogação: 

Notas complenn.: 

Meraçoes: 

LEI No 8.204 13/01/1975 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a  criação  da Secretaria Municipal de Cultura, e dà outras providências. 

Projeto de Lei No 192/1974 (ver documento) 
EXECUTIVO; Miguel Colasuonno 
Decreto no 29.472/1991 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei n° 8.401/1976 - Revoga o item III do art. 30  e os arts. 40  a 90, 12, 13, 27 e 28, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 11.287/1992 - Revoga os arts. 40  a 9° desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.608/2012 - Revoga o inciso III do art. 21 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 8.210/1975 - Dispõe sobre a  aplicação  da Lei no 8.183/1974, aos cargos criados por 
esta Lei. 
- Decreto no 32.176/1992 - Dispõe sobre a  alteração  de  denominação  do cargo de Diretor de 
Escola de Artes, criado por esta Lei. 
- Lei no 11.287/1992 - Reorganiza o Conselho Municipal de Cultura, criado por esta Lei. 
- Lei no 14.874/2009 - Confere nova nornnatizaçâo ao Conselho Municipal de Cultura, criado 
por esta Lei. 
- Decreto no 51.478/2010 - Dispõe sobre a  reorganização  do Departamento do Patrimônio 
Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura, cria, em caráter experimental, o Centro 
de Memória do Circo, altera a  denominação e a  lotação  dos cargos de provimento em 
comissão  que especifica e introduz alterações nos Decretos no 41.853, de 1° de abril de 2002, 
e  n°48.166, de 2 de março de 2007. 
Lei 8.252/1975 - Cria o Departamento de Informação e Documentação Artísticas; altera o art. 
21 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.401/1976 - Organiza o Departamento de Teatros; extingue a Assessoria de Expansào 
Cultural.; (ver documento) 
Lei 13.169/2001 - Art. 15 - Altera a  denominação  do Departamento de Teatros para 
Departamento de Teatro; transfere unidades. (ver documento) 
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LEI N.o 8.204, DE 13 DE JANEIRO DÉ 1975. 

Dispõe sobre a  criação  da  Secretaria 
Municipal de Cultura, e dà outras 
providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por leL 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 23 de dezembro de 
1974, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES 

Art. 1.o — Fica criada a Secretaria Municipal de Cultura, destinada a 
promover o desenvolvimento de atividades, instituições .e iniciativas de 
natureza artística e cultural no âmbito do Município. 

Art. 2.o — Constitui campo funcional da Secretaria Municipal de 
Cultura: 

I — Planejar, coordenar e supervisionar atividades e iniciativas que 
propiciem a oportunidade de acesso da população aos benefícios da  edu-
cação artística e cultural; 

— Manter e administrar teatros, museus e outras instituições cultu-
rais de propriedade do Municipio; 

III — Criar, organizar e manter rede de bibliotecas gerais e especiali-
zadas, zelando pela atualização e ampliação do acervo  bibliográfico,  de acor- 
do com o desenvolvimento da ciência, da técnica, da arte e da cultura em 
geral; 

IV — Organizar e manter documentação relacionada com a  história 
da cidade de São Paulo; 

V — Promover, organizar, patrocinar e executar programas visando à 
difusão e ao aperfeiçoamento da arte em geral e, especialmente, da música, 
do canto, da dança e da arte dramática; 

VI — Planejar e executar medidas necessárias ao levantamento, ao 
tombamento e à defesa do patrimônio artístico e cultural do  Município; 

VII — Incentivar e prestar assistência artística, técnica e financeira 
a iniciativas particulares ou de caráter comunitário, que possam contri-
buir para a elevação do nível educacional, artístico e cultural da população; 

VIII — Desenvolver, mediante programação própria ou convênios com 
entidades públicas ou particulares, atividades relacionadas com os vários 
setores de sua  área  de atuação. 

Art. 3.o — A Secretaria Municipal de Cultura compreende: 

I — Conselho Municipal de Cultura; 

II — Gabinete do Secretário; 

III—  Assessoria de Expansão Cultúral; 

IV — Departamento de Teatros; 

V — Departamento de Bibliotecas Públicas; 

VI—  Departamento  de Bibliotecas Infanto-Juvenis; 

VII — Departamento do Patrimônio Artistico-Cultural. 
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CAPITULO  II 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CIJLTURA 

Art. 4.o — 0 Conselho Municipal de Cultura, órgão colegiado de natu-reza consultiva, tem as seguintes fmalidades: 

I — Estudar e sugerir medidas concretas no sentido de fomentar as , manifestações culturais e a difusão das artes e da cultura em todas as suas formas; 
II -- Propor medidas visando à articulação e o entrosamento das ativi-

dades da Secretaria com órgão do Governo federal, estadual e municipal e, 
ainda, com  outras entidades de natureza pública ou particular, cujas atri-
buições se relacionem com o seu campo de  aço;  

III  — Propor convênios e acordos com entidades públicas e particu-
lares, visando ao desenvolvimento das atividades culturais, tendo em vista, 
especialmente, suas aplicações educacionais; 

IV — Opinar sobre assuntos de interesse da Secretaria que the forem 
submetidas pelo titular da Pasta. 

Art. 5.o — 0 Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário  
Municipal, é, integrado por 7 (sete) membros de reconhecida competência 
em: 

I —  Música;  

II — Teatro; 

III—  Dança; 

IV — Artes Plásticas; 

V — Literatura; 

VI — História e Museologia; 

VII — Cultura em geral. 

Art. 6.0 — Os membros do Conselho serão nomeados pelo Prefeito, 
mediante indicação do Secretário de Cultura, dentre pessoas de reconhecido 
renome nos setores culturais. 

• Art. 7.o — Os membros do Conselho terão mandato de 4 (quatro) 
anos. 

§ 1.0 — Nas primeiras nomeações para a constituição do Conselho 3 
(três) de seus membros terffo mandato de apenas 2 (dois) anos, de modo a 
estabelecer a  renovação bienal, permitida a recondução. 

§ 2.o — A diferença de duraçâo dos mandatos prevista no  parágrafo  
anterior será estabelecida mediante sorteio. 

Art. 8.0 — 0 Conselho elaborar  seu Regimento Intenio, a ser baixado 
por ato do Secretirio Municipal de Cultura dentro de 30 (trinta) dias após 
sua instalação. 

Art. 9.o — Fica o Executivo autorizado a conceder aos membros do 
Conselho gratificação correspondente ao valor de meio salirio mínimo 
vigente na regido, por reunido a que comparecerem, limitada a  remuneração  
ao máximo  de 4 (quatro) reuniões por mês. 

• cApfruLo ifi  

DO GAB1NETE DO SECRETÁRIO 

Art.  10—  Ao Gabinete do  Secretário  Municipal de Cultura competem 
o exame e o preparo do expediente encaminhado à consideração ou decisão 
do Titular da Pasta e as atividades de divulgação e representaçffo. 

Art. 11 — 0 Gabinete do Secretário contará com uma Secção de Expe-
diente e uma Secção de Contabilidade. 

CAPITULO W 

DA ASSESSORIA DE  EXPANSÃO  CULTURAL 

Art.  12— À Assessoria de Expansão Cultural compete: 
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III — Propor medidas visando à compatibilização da  programação pre-
vista no item anterior com plano anual de  ação  da Secretaria; 

IV — Proceder à lavratura de contratos e acordos; 

V — Acompanhar e controlar o cumprimento dos contratos e acor-
dos previstos no item anterior; 

VI — Propor e controlar o cumprimento de tabelas de "cachês" e 
gratificações a serem pagos a servidores da Prefeitura, por apresentações 
públicas de  caráter artístico-cultural, mediante indicação do Diretor Artisti-
co, do Departamento de Teatros. 

Art. 13 — A Assessoria de Expando Cultural  contará com unis Secção 
de Administração. 

CAPrTULO V 

DO DEPARTAMENTO DE TEATROS 

Art. 14 — Ao Departamento de Teatros compete: 

I — Planejar, coordenar, executar e controlar as. atividades artísticas, 
objetivando a  difusão e o aperfeiçoamento da arte, especialmente da música, 
do canto, da dança e da arte dramática; 

II — Administrar, coordenar e controlar as atividades desenvolvidas 
nos teatros de propriedade do Município; 

III — Examinar e decidir sobre as propostas de cessão dos teatros mu-
nicipais para a realização de  espetáculos, manifestações artístico-culturais, 
solenidades esertames em geral. 

Art. 15 —  O  Departamento de Teatros é constituído de: 

I — Assistência Coordenadora dos Corpos Estáveis, compreendendo: 

a) Orquestra Sinfônica Municipal; 

b) Coral Municipal; 

c) Corpo de Baile; 

II -- Assistência Coordenadora das Unidades de Iniciação Artística, 
compreendendo: 

a) Escola de Música; 

b) Escola de Bailado; 

c) Orquestra Jovem; 

III — Secção de Contabilidade; 

IV — Supervise Cônico-Técnica; 

V — Divido Administrativa, com 4 (quatro) Secções administrativas. 

CApframo va 
DO DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS 

Art. 16 — Ao Departamento de Bibliotecas Públicas compete: 

I — Oferecer ao público, através de coleções  bibliográficas organiza-
das, as condições para o estudo, a pesquisa e a leitura, visando ao aprimora-
mento intelectual e à elevaçâo do nivel  cultural da população; 

H — Criar, organizar e manter bibliotecas públicas gerais e especializa-
das, destinadas,  principalmente,  ao atendimento da população adolescente 
e adulta. 

Art. 17 —  O  Departamento de Bibliotecas Públicas é constituído de: 

I — Secção de Extensão Cultural; 

II —  Secção  de Contabilidade; 

III—  Diviso  de Processos Técnicos, compreendendo: 

a) 3 (três) Secções Técnicas; 

b) Subdivisão  de  Aquisição e Registro, com 3 (três) Secções Técnicas e 
1 l'unie Sermerri  
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IV — Biblioteca "Mário de Andrade" — Divisão Técnica—, compreen-
dendo: 

a) Secçào de Expediente; 

b) Secção de Reprografia; 

c) Secção de  Restauração e Reencadernaçio; 

d) Subdivisão da Coleção Geral, com 3 )(três) Secções Técnicas; 

e) Subdivisão de Periódicos, com 5 (cinco) Secções Técnicas; 

f) Subdivisão de Coleções Especiais, com 4 (quatro) Secções Técnicas; 

V — Supervisão de Bibliotecas Ramais, compreendendo: 

a) Secção  de Expediente; 

b) Secção de  Restauração e Reencadernação; 

c) Biblioteca Braille; 

d) 12 (doze) Bibliotecas Ramais; 

VI —  Divisão  de Administração, com 4 (quatro) Secções Adminis-
trativas. 

CAPITULO VII 

DO DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS 1NFANTO-JUVENIS 

Art. 18 — Ao Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenís compete: 

I — Oferecer à população infanto-juvenil condições de desenvolvimen- 
to educacional, objetivando contribuir para sua  Integração e participação 
na sociedade e cultura do mundo contemporâneo; 

— Criar, organizar e manier bibliotecas; 

III — Programar, desenvolver e coordenar atividades artísticas, lite-
rdrias e recreativas, visando contribuir para o desenvolvimento da criança na 
área da comunicação e èxpressào. 

Art. 19 —  O Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenis é consti-
tuído de: 

I — Secção de Contabilidade; 

II — Divisão Técnico-Normativa, compreendendo: 

a) Biblioteca "Monteiro Lobato" -- .Subdivisão Técnica —, com 3 
(três)Secções Técnicas; 

b) Subdivisão de Processos Técnicos, com 4 (quatro) Secções Técnicas 
e 1 (uma) . Secção.  de Encadernação; 

Iii — Supervisão de Atividades de Comunicação e Expresse:,  abrangen-
do os campos de: 

a) Teatro; 

b) Cinema; 

c) Música; 

Dança; 

e) Artes Plásticas; 

f) Jornal e Academia; 

g) Jogos e Competições; 

IV — Supervisão de Bibliotecas Ramais, compreendendo: 

a) Secção de Expediente; 

b) Secção de Restauração. e Reencademação; 
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CAPITULO VIII 

DO DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO ARTÍSTICOCULTURAL 

Art. 20 Ao Departamento de Patrimônio  Artístico-Cultual  com- .. pete: 

I — Proceder ao levantamento, ao cadastramento, à preservação e à 
fiscalização de obras e monumentos artísticos do Municipio; ' 

II 	
- 

— Recolher, organizar, restaurar le divulgar documentos de valor 
histórico e outros materiais que possibilitem a pesquisa e o estudo sobre a 
história da cidade de São Paulo; 

— Administrar, coordenar e controlar as atividades dos museus de 
propriedade do Município; 

• 
IV — Organizar e manter documentação artística, abrangendo todos os 

ramos da arte, de modo a possibilitar a pesquisa, o estudo e a montagem de 
exposições de artes  plásticas;  - 	, 

V — Administrar e manter um planetário, destinado à -divulgação de 
conhecimentos sobre astronomia e ciências afins. 

Art. 21 — 0 Departamento de Patrimônio Artístico-Cultural é consti-
tuído de: 

1—  Secção  de Contabilidade; 

II  — Planetário  Municipal de São Paulo; 

HI —  Divisão  de Arquivo Histórico, com: 

a) 3 (três) Secções  Técnicas;  

•b) Secção de Administração de Museus; 

c) Secção  de Iconografia; 

d) 3 (três) Secções Administrativas; 

IV — Divisão de  Documentação  Artística, com: 

a) 4 (quatro) Secções Técnicas; 

b) 2 (duas) Secções Administrativas; 

V — Divisão de Preservação, com: 

a) 3 (três) Secções Técnicas; 

b) 3 (três) Secções Administrativas; 

VI — Divisão de  Administração,  con?  4 (quatro) Secções Administra- 
tivas. 

CAPITULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 22 — A identificação das Secções e o detalhamento das atri-
buições dos  órgãos  previstos nesta lei serão objeto de decreto. 

Art. 23 — Ficam criados e integrados no Quadro Geral do Funciona-
lismo Municipal os cargos constantes do Anexo n.o 1, parte integrante desta 
lei. 

Art.  24—  Fica extinto o Departamento de Cultura da Secretaria Muni-
cipal de Educação e Cultura. 

Parágrafo  único —  O  pessoal, com material e os recursos e encargos do 
Departamento de Cultura, ora extinto, ficam transferidos para a Secretaria 
Municipal de Cultura, criada pela presente lei. 

Art. 25 — A denominação da Secretaria de  Educação e Cultura fica 
alterada para Secretaria Municipal de  Educação.  

Art. 26 — Ficam extintas as funções gratificadas de Encarregado de 
Biblioteca (FG-5), criadas pela Lei n.o 8.098, de 12 de agosto de 1974. 

Art. 27 Fica autorizado o pagamento de "cachês" e gratificações a 
servidores da Prefeitura, >or alresentações públicas de  caráter  artistico-cul- 
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Art. 28 —  O cargo de  Diretor. Técnico dos Teatros Municipais, criado 
pela Lei n.o 8.094, de 8 de agosto de 1974, passa a denominar-se Diretor 
Artístico  do Departamento de Teatros. 

Art. 29 — As despesas com a execuçâo desta lei correrão por conta 
das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30 — Revogam-se as disposições em contrario, especialmente o 
artigo 4.o, e seu parágrafo único, e o artigo 6.o, e seu parágrafo único, da 
Lei n.o 8.094, de 8 de agosto de 1974, bem como a Lei n.o 8.138, de 22 de 
outubro de 1974. 

Art. 31 — Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 13 de janeiro de 1975, 
421.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno — O Se-
.cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theoplulo Arthur de Siqueira 
Cavalcanti  Filho —  O  Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira — 
Secretário  de Obras, Ivan Lubachescki — O  Secretário  de Educação e Cul-
tura, Roberto Ferreira do Amaral —  O  Secretário  de Higiene e Saúde, Aldo 
Pazzi — o Secretirio de Abastecimento, Euclides Cadi — O  Secretário  de 
Serviços Municipais, Werner Eugenio Zulauf — O  Secretário  de Bem Estar. 
Social, Henrique Gamba — O  Secretário  de Turismo e Fomenta, José Maria 
Mendes Pereira —O  Secretário  Municipal de Transportes, Alberto Soukup, 
Respondendo pelo expediente —  O  Secretário  Municipal de Esportes, Paulo 
Machado de Carvalho —  O  Secretário  dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 13 de janeiro de 
1975 — 0 Chefe da Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 

ANEXO N.o I A QUE SE REFERE A LEI N.o 8.204, DE 13 DE JANEIRO DE 1975. 

PARTE PERMANENTE 

CARGOS EFETIVOS DE CARREIRA E ISOLADOS DE PROVIMENTO POR ACESSO 

.. 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

Supervisor (Biblio-
tecas Ramais) XU-C 2 Provimento por acesso, dentre 

Chefes de secção vinculados a 
carreira de Bibliotecirio 

Diretor de Subdi-
vicgo Técnica x/I-B 7 Idem 

Bibliotecizio Chefe XII- ES 62 Provimento por acesso, dentre 
os titulares do padrão final da 
carreira de  Bibliotecario  

BibliotecirioCtiefe 
(Braille) XII-B 1 Idem 

Contador Chefe XII-B 5 Provimento por acesso, dentre 
os titulares do padrio final da 
carreira de Contador 

• 	. 
Chefe de Seceo X-A 36 Provimento por acesso, dentre 

os titulares de cargos de oficial 
maior 	(escriturário), 	padrib 
V-C 
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ANEXO N.o 1 A QUE SE REFERE A LEI N.o 8.204, DE 13 DE JANEIRO DE 1975. 

PARTE PERMANENTE 

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

1)0 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

Secretário  Munici-
pal de Cultura XIII-D 1 Livre Provimento pelo Prefeito 

Chefe de Gabinete XII-D 1 Idem 

Diretor Técnico de 
Departamento XII-D 1 Idem, exigido Diploma de Cur-

so Superior em Bibliotecono-
mia e experiência minima com-
provada, de 5 anos em ativida-
des correspondentes ao campo 
funcional da unidade. 

Diretor Técnico de 
Departamento XII-D 1 Livre Provimento pelo Prefeito, 

exigido formaçâo de Nível Su-
perior e experiencia minima, 
comprovada de 5 (cinco) anos 
em atividades corresponden-
tes ao Campo funcional da 
Unidade 

Assessor Jurídico XII-C 2 Livre Provimento pelo Prefei- 
to, exigido Diploma de Bacha- 
rel em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Assessor Técnico XII-C 5 'Livre Provimento pelo Prefei- 
to, exigido formaçao de Nível 
Superior compatível com a 
Ares de Assessoramento 

Assistente Técnico 
de  Direção  II XII-C 6 Idem 

Diretor de Divise 
Técnica XII-C 3 Livre  Provimento zelo Prefei-

to, exigido formaçao 	Nível ..de 
Universitirio e experiência  mi-
nima, comprovada, de 3 (três) 
anos em atividades correspon-
dentes ao campo funcional da 
Unidade 

continua 

continunfo 

DENOMINAÇÃO  PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

Supervisor (Cornu-
nicaçao e Expres-
se) XII-C 1 Idem 

Diretor 	Técnico 
(Planetário) Xll-B 1 Idem 

Chefe de Secção 
Técnica XII-B 5 Idem 

Chefe de Secçe 
Técnica  (Extenso 
Cultural) XII-B 1 Livre Provimento, pelo Prefei- 

to, exigido Diploma de Curso 
Superior em profissão  da ¡tee 
das Ciências Humanas 

CARGOS EFETIVOS, ISOLADOS, DE PROVIMENTO POR CONCURSO 

DENOM1NAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

Historiógrafo 

Paleógrafo 

Psicólogo 

Diretor de Divise 

Supervisor 	(Cêni- 
co-Técnica) 

X-A 

X-A 

IX-A 

XI-A 

XI-A 

2 

2 

2 

3 

‘ 	1 

Provimento mediante concur-
so público, dentre portadores 
de Diplomal de Bacharel ou 
licenciado em História 

Provimento mediante concur-
so público, dentre portadores 
de Diploma de curso superior 
cujo currículo inclue estudo 
intensivo de Paleógrafo 

Provimento mediante concur-
so público, dentre portadores . 
de Diploma de Psicólogo r' ...., 

‹. 	(.„ 
Livre Provimento pelo Prefeito c„ 

- 
( .4 	 ' 

'Idem 	
7 

Ls 
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continuação 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

Oficial de Gabinete X-A 2 Idem 

Auxiliar de Gabi-
nete VII-A 3 Idem 

Diretor da Escola 
de Bailados XII-B I Livre Provimento pelo Prefei-

to, exigidô formaçao corres-
pondente ao campo funcio-
nal da Unidade 

Diretor da Escola 
de Música XII-B I Livre Provimento pelo Prefei- 

to, exigido fonnago de  Nível  
Superior 	correspondente 	ao 
campo funcional da Unidade 
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Titulo: LEI No 11.287 23/11/1992 (ver documento) 
Revogado(a) 

Ementa: Reorganiza o Conselho Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 503/1991 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Revogação: Revoga os arts. 40  a 90  da Lei no 8.204/1975.; (ver documento) 

Lei no 14.874/2009 - Revoga esta Lei. (ver documento) 
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LEI NI 11.287 	', DE 23 DE NOVEMBRO 	DE 1992 

• 	Reorganiza à Conselho Municipal de Cultu 
ra, e da outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de  So  Pau' 
lo, usando das atribuiçoes que lhe sào conferidas por lei: 
Faz saber que a  Casara  Municipal, em sessào de 4 de novem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - 0 Conselho Municipal de Culture, 
criado pela Lei n 2  8.204, de 13 de Janeiro de 1975, fica 
reorganizado, na conformidade desta lei. 

Art. 22  - 0 Conselho Municipal de Cultura 
à o órgào que, no ambito da Secretaria Municipal de Cultu 
ra, institucionaliza a relaçào entre a Administraçao MunT 
cipal e os setores da sociedade civil ligados a cultura, 
participando da elaboraçao, da execeào, da' fiscalizaçào 
da politica cultural da cidade de Sao Paulo. 

Art. 3 2  - 0 Conselho Municipal de Culture, 
presidido peio Secretario Municipal de Cultura, sera cons 
tituido por: 

--V - Livro e Literatura plínahgendo: escri 
tores, bibliotecas e editores; 

. VI - Ciência, Tecnologia e,eEdUgaçao,.abr 
gendo: universidades, associaç3es do ensino de 1 2  -e 2 
graus,.centros de pesquisa, institutos_de_spesqutsa,„:„Soci___ 
dade Brasileira Para o Progresso da Ciencli4vecolasp7de-
arte e arte-educaçào; r„,,z  , 

VII - Eventos de Rua, abrangendo: aSsocia- -  
çàes de festeiros de rua, samba e carnaval; 

VIII - Instituiçoes da Sociedade Eivil e Mo 
vimentos Sociais, abrangendo: grupos etnicos, indios, cà 
sas de cultura, comissoes culturais das centrais  sindicais, 
entidades estudantis e de defesa dos direitos humanos. 

Art. 6 2  - Cada Comissao sera assim constl 

I - 8 (oito) Comissàes; 
II - 1 (um) Conseiho Geral; 
III - 1 (umal Plenaria. 
. Paragrafo unico 7  0 Conselho Municipal 

de Cultura, em reuniao plenaria, devera eleger en 

tre seus membros um Vice-Presidente, um Secretario Geral e 
os respectivos suplentes. • 

Art. 4 2  - Ao Conselho Municipal de Cultu-
ra, que tem  carter  preponderantemente normativo e consul 
tivo, Compete: 

I - Representar a'sociedade civil de  So 

Paulo, junto ao Poder Publico'  Municipal,  em todos os ammn 

tos que digam respeito a cultura; s  
II - Elaborar, junto a Secretaria Munici. 

pal de Culture, diretrizes e normas da politica cultural.  
do Municipio; • 

III - Apresentar, discutir e dar parecer so 
bre  projetos que  digam respeito;  a peodvçao, ao açesso 
a difusao cultural; a memoria sócio-politica, artistica e 
cultural de  So Paulo;. 

IV - Estimular a. democratizaçào'e a descen 
tralizaçào das atividades de preduçào e difusào culturaii 
no Municipio, visando garantir a cidadania cultural como 
direito de acesso e fruiçao dos bens „culturais, de produ 

1  çào cultural e de preservaçào da memoria historica,socie, 
política e artística; 

V - Garantir a  continuidade  dos. projetos 
' culturais de interesse do Municipio, independentemente de 
mudanças de governo e/ou de seus secretarios; 

VI - Emitir parecer sobre questiíes referen 

a) prioridades programaticas e orçamenta- 

b) propestas de fundos de incentivo à cul 

c) propostas  de obtençào„de recursos; 
d) distribuiçao orçamentaria; 
e) estàbelecimento de  conventos com ins-

tituiçaes e - entidades culturais; 

VII - Colaborar para o estudo e o aperfeiçoa 
mento da legislaçào sobre: 	 • 	- 

a) politica cultural, em âmbito municipal, 
estadual e federal; 

b) politica de telecomunicaçàes; 
c) politica  de organizaçâo e funcionamen-

to da comunicaçâo no Municipio de Sao Paulo; 	- 
VIII - Avaliar a execuçao das diretrizes e 

metas anuais da Secretaria, bem como as suas relaçoes com 
a sociedade civil. 

Paràgrafo único - 0 Conselho Municipal de 
Cultura ter à garantido, para os'fins do disposto neste ar 
tigo, o direito de acesso a documentaçao administrativa F 
contabil da Secretaria, assegurado direito de avocar  a sna  
lise de questaes julgadas relevantes pelo Conàelho, 
forma de seu Regulamento, bem como o direito de publica-
çao de suas resoluçàes e avaliaçoes no Diario Oficial do 
Municipio. 

Art. 5 2  - As Comissàes  serio divididas por 
areas,a, saber: 

, I - Artes Cênicas e  Musica,  abrangendo tea 
tro, dança, - musica, opera, canto, coral 'e circo; 	- 

II - Artes Visuels,' abrangendo: artes plis 
ticas, fotografia, artes graficas e "design"; 

III - Artes Audio-Visuais, abrangendo: cine 
ma, televisào, radio e video; 

	

IV -  Patrimonio  Cultural, abrangend9: 	ar 
quitetura, arqueologia, museus, antropologia, historie,s -6 
otologie, Conselho Municipal de Preservaçao do _Patrimonio 
Historico, Cultural- e Ambiental da Cidade de Sao paulo - 
CONPRESP, e Conselho de Defesa do Patrimonio Historico,Ar 
queologico, Artistico e  Turistico,  do  Estado de Sao Paulo - 
CONDEPHAAT; 

tuída: 
I - 2 (dois) representantes por entidade  ou 

instituiçào credenciada; 
II - 2 (dois) representantes da Secretaria 

Municipal de Culture. 
Paragrafo unico - Os representantes das 

entidades ou instituiç8es credenciadas termo direito a 
voz e a voto e serào indicados na forma,prevista em seus 
estatutos, observados os seguintes criterios: • 

a) 1 (um) dos representantes deverà 	per 
tencer aos quadros associativos da entidade 9u instituiçe 

b) o outro representante sera escolhido pe 
10 Secretario  Municipal de Cultura, a'partir de lista tri' 
plice  elaborada  pela entidade ou instituiçâo, composta di 
pessoas tidas_pelos seus membros como de_reconhecida noto 
riedade e vivencia cultural, ainda que nao sejam filiados 
a ela. 

Art. 72 - Às Comissàea compete: 
I - Discutir, de forme abrangente, todas 

as questoes relativas as respectivas arcas  de atuaçào,bem 
como estabelecer diretrizes e metas anuais e encaminhar 
suas decisoes ao Conselho Geral; 

II - Escolher seus representantes para o 
Conselho Geral, observado o disposto nos paragrafos 1 ,  e 
2 2  do artigo 9 2  desta lei; 

/II - Crier e alterar o seu Regimento Inter 
no, "ad referendum» do Conselho Geral; 

IV - Estudar ou decidir sobre o credencia-
mento ou descredenciamento de entidades ou institui¡Ses da 
area, "ad referendum" do Conselho Geral; 

V.- Dirigir-se ao Conselho Geral,como ins 
tância de recurso, em caso de conflito  coa  outras Comisr 
soes  ou com a Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 8 2  - As Comissaes renovar-se-ào, par 
cialmente, a cada ano, observados os seguintes criterios: 

I - Os representantes que pertencerem ao 
quadro associateo de entidade ou instituiçao  serio  suba 
tituldos nos anos impares, ou a qualquer momento, no casa 
de interreçâo do mandato por interesse da entidade ou 
instituiçao que representem; 

I/ - Os demais membros das Comissiies serào 
substituidos nos  anos - pares, ou a qualquer momento, no ca 
so de vacancia. 

§ 1 2  - Os mandatos dos membros das Comis-
sàes'poderào ser renovados apenas uma yez. 

§ 2 2  - Em qualquer bipotese.de substitut 
çào, deverào ser observados os criterios estabelecidos niz." 
artigo 6 2  para a escolha de novos membros. 

Art. 9 2  - 0 Conselho Geral sera assímme 
tituído: 

I - 0  Secretario  Municipal de Cultura,que 
o presidira; 

II - 2 (dois) representantes da Secretaria 
Municipal de Cultura, escolhidos pelo Secretario; 

III - 2 (dois) representantes do Poder 	Le 
gisletivo Municipal, escolhidos pela Comissào de  Cultura  
da  Casara  Municipal; 

IV 2 (dols) representantes de cada Comis 
sào prevista no Inciso I do artigo 3 2  desta lei, no total-
de 16 (dézesseis). 

§ 1 2  - Dos repreeentantes de que trata o 
Inciso IV deste artigo, um devera pertencer ao quadro as 
sociativo de entidade ou instituiçao e m outro sera  esco-
lhido pelo Secretario de Cultura, a partir de lista tripli 
ce elaborada pelas Comissoes, dentre pessoas de notorieda 
de e vivencia cultural,  neo  necessariamente filiadas a en  
tidade. 

§ 2 2  - Os representantes de Secretaria Mu 
nicipal de Cultura nas Comissoes nào poderao ser indicadià 
para o Conselho Geral. 

§ 3 2  - Quando criados os Conselhos Regio-
nais de Cultura, 2 (dois) de seus representantes, a serem 
escolhidos na forma estabelecida por ocasiâo de sua insti 
tuiçâo, integrarào o Conselho- Geral. 

Art. 10 - Ao Conselho Geral compete: 
I - Cumprir e fazer cumprir as disposiçike 

desta lei, especialmente o disposto no artigo 4 2 , apoiado 
nas decisoes das Comissoes; 

II - Crier e ilterar seu Regimento Interno, 
"ad referendum" da Plenaria; . 

III - Convocar a Plenaria e a ela encaminhar•
relatório anual; 

IV -  Fiscalizar  a administraçâo do Conse 
lho Municipal de Cultbra. • 

tes a: 
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Art. 11 - A Plenària, de que trata o-Inci 
so III do artigo 3 2  desta lei, sera o forum de debates 
decisào de todas as questaes e divergências surgidas 	no 
decorrer-do ano,  nas Comissoea e no Conselho Geral, deven 
do discutir e aprovar o Relatorio Anual elaborado por  es 
te ultimo. 

• Art. 12 - A  Plenaria  sera  assim constitui 

I - Todos os membros das 8 (oito) Comis- 
dêes; 

II - Todos os membros do Conselho Geral; 
III - Ate 3 (tres) convidados indicados por 

entidades ou instituiçao credenCiada; 
IV - Ate 3 (três) convidados indicados pe 

las Comissêes; 

V - Até 3-(três) convidados  indicados pe 
la Secretaria Municipal de Culture; 

.' VI - Ate 3 (três) convidados indicados pe 
lo Poder Legislativo Municipal. 

Art. 13 - A Plenaria reunir-se-a uma Vez 
ao ano. 

§ 1 2  - Na reuniào a que se refere o "capot" 
deste artigo, a mesa sera constituida por representantes 
do Conselho Geral e presidida pelo titular da Seeretaria 
Municipal de Culture, ou por representante por ele indice 
do, dentre os membros do Conselho. 

2 2  - A reuniao poderà ser publica, 	nào 
assistindo aos Observadores o direito a voz. , 

§ 3 2  - A pauta da reuni4 sera sugepda pe 
lo Conselho Geral e submetida à apreciaçao da Plenaria. 

Art. 14 - A Secretaria Municipal de Cultu. 
ra devera viabilizar a  estrutura fisica do  funcionamento 
do Conselho Geral e da'Plenaria, bem como o custeio deste 
funcionamento, no que se  refere_a pessoal, materiais, con 
vocaçoes, arquivo e administraçao geral do Conselho Muni-
cipal de Culture. • 

Art. 15 - Nenhum membro do  Conselho  Muni-
clpal de Cultura, em qualquer das suas instancias, recebe 
t'a, pela sua participaçao, qualquer tipo de pagamento, 
titulo de jeton, salario, ajuda de custo ou outro. 

Art. 16 , 0•ReglMento Interno do Conselho 
Municipal de Cultura determinara a periodicidade das reu 
niSes e a forma.de sua.conyocaçao,bem como das reuniêei 
extraordinarias; das 3 (tres) - instancias que o 	compoem, 
observado 	disposte no artigo 10, Inciso III e no artigo 
13 desta lei. 

Art. 17 0 credenciamento da entidade ou 
instituiçào,a que se refere o Inciso IV Io artigo 7 2  des 
ta lei, ficara a cargo da Comissao Provisoria de Credenc 
mento, a ser constituida pela Secretaria Municipal de Cur 
tura, observado o disposto no artigo. 20. , 

Art. 18 - A Comissao Provisoria de Creden 
clament() de que trata o artigo anterior sera composta  por 
3 (tres) representantes da Secretaria Municipal de Cultu-
re, 3 (tres) representantes do  Poder Legislativo Munici-
pal, indicados pela Comissao de Cultura da Camara. Munici 
pal, e 3 (tres)  representantes  de entidades,de classe. 

• 'em. 19 - A Comissâo Provisoria de Creden 
clament() recebera, sem restriçào, todas as .solicitaçêei 
de entidades ou instituiçoes interessadas em credenciar- 

se nas Comissóes correspondentes às suas respectivas -e.. , 
Paragrafo unl.co - A Comissào- . Provisoria 

de Credenciamento informera a Secretaria Municipal 'de Cu! 
tura, as entidades credenciadas, as  justificativas das di 
cisoes de nào credenciamento, enviando toda a documentaçe 
dos solicitantes, para homologaçào_por aquela Secretaria. 

Art. 20 - A Comissao Provisoria de Creden 
clament() se extinguira com a posse das ComissSes,que ab sor 
verào as atribuiçoes estabelecidas nos artigos 17 e 
desta lei. 	 • 

Art,. 21.- 0 cadastramento de qualquer en 
tidade ou instituiçao nào implica direito adquirido a sui 

'participaçao no Conselho Municipal de Culture. 
Art. 22-  As despesas com a eZeouçâo des 

ta lei correrào por conta das dotaçoes orçamentarias pro 
prias,  suplementadas  se necessario. 

• Art. 23 - Esta lei  entrara em vigor na da 
ta de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contra-
rio, especialmente os artigos  42,  52, 62, 72, 82 e 92 da 
Lei n 2  8 204 de 13 de maio de 1975 ;  

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SO  PAULO, aos 23 de novembro 
de 1992, 439 2  da fundaçâo de Sao Paulo. 
LfflA. ERUNDINA DE SOUSA,  PREFEITA 	 , • 
DALMO DE ABREU DALLARI, Seoretarlo dos Negocios Juridicos 

-AMER ANTONIO KHAIR, Seçretario las Finanças 
NARILENA DE 30e-A CHAUI, Secretaria >Municipal de Culture 
Publieeic,44..seciretaria 'do Governo Municipal, em 23 de 
novembro -de 199. 
PEDRO BOHOMOLETZ PE ABREU DALLARI, Secretàrio do Governo 
Municipal 
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Câmara Munpal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14874 

Total de referências : 1 

via Sa!o J  Nogueira  
RF 11.274 

Título: LEI No 14.874 05/01/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a  Valorização  de Iniciativas 
Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei N0  431/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.574/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÂO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.287/1992.; (ver documento) 
Lei no 15.897/2013 - Revoga o art. 16 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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Folha 	 41, 
F., oc.  

LEvia Sa!ornào  Nogueira  
RF 11.274 

LEI No 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 431/08, do Executivo) 
Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . 0 Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 20 . 0 Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 3 0 . Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV-  acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à  difusão  cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI-  propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 40 . Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 5 0 . 0 Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário  Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 4 0  e no art. 70  desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV'- 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 
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VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de  Expansão  Cultural, Departamento Biblioteca Mário  de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da  Comissão  de Averiguaçâo e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 1 0 . Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 20 . 0 representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 60 . 0 Conselho se  reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário  Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 70 , As Câmaras Setoriais sel-à() organizadas segundo as seguintes  áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 1 0 . As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, inclicarào, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 2 0 . 0  Secretário  Municipal de Cultura indicará,  no  máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 8 0 . Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 
a que se refere o inciso XI do "caput" do art. 7° desta lei; 
✓ - comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. 9°. Compete às Câmaras Setoriais: 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas  de 
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será  composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. 0 Presidente do Conselho indicará o Secretário  de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
corno o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no  Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
✓ - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. 0 Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. 0 Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática  de seus membros. 
§ 1°. As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião,  pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reuniâo  ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 2°. Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de  exclusão  de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 
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Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1 0  e 60  do art. 5 0  da Lei Municipal no 13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art. 5 0 	  
§ 1 0 . A comissão  será  composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a  presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 60 . Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 70 . Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à  concesso  do 
benefício em até 2°/o (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da  Comissão  de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo  de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da  Comissão  de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão  que presidir, até o máximo  de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações  orçamentárias 
próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 18. Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 4550  da 
fundaçâo de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Patio 

     

Câmara Municipal de  So  Paulo 

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15946 

Total de referências : 

 

          

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 15.946 23/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a  composição  minima de 50 por cento de mulheres nos Conselhos do Controle 
Social, e clà outras providências. 
Projeto de Lei No 638/2013 (ver documento) 
Orlando Silva 

Decreto no 56.021/2015 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE  HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 54.917/2014 - Dispõe sobre o cumprimento desta Lei. 
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PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 3 c. 3 

LEI N° 15.946, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 638/13, do Vereador Orlando Silva - PC do B) 
Dispõe sobre a  composição  minima de 50% de mulheres nos Conselhos do Controle 
Social, e dà outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Controle Social na cidade de São Paulo  deverá contar em seus conselhos, 
inclusive nos conselhos gestores, com a  composição  minima de 50% (cinquenta por 
cento) de mulheres. 

1 0  Sera mantida a  participação  dos segmentos nos diversos conselhos do 
Controle Social. 

2 0  A  participação  do gênero feminino nos conselhos na proporção de 50% 
(cinquenta por cento) se dará paulatinamente na medida em que se realizem os 
processos de renovação destes mesmos conselhos. 
Art. 20  As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
460 0  da  fundação  de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

e de dados : legis 

Pesquisa : 13279 

21/05/2015 

3..279 08/01/2002 (ver documento) 
ação expressa 

Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" e da outras 
s. 

to: Projeto  dé Lei No 416/2000 (ver 	documento) 
es): Vicente Candido da Silva 

[ Rack ] 

1/1 

Total de referências : 1 
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DE 2002 
.Vereador Vicente Cândido - PT) 

pal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 

'Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são  
e a Câmara Municipal, em sessão  de 23 de dezembro de 
a seguinte lei: 

d 

MAR 
confe 
2001; 
Art. 1P- Fica inetuid0 	ograma Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São  
Paulo",  vinculado  à Éci.ré't .aita Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a  manutenção  
e criação de projetode'eaSalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
deserwòlvimento do teetrd.'é o  melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágíafo  único.-  A. 	 mencionada  no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
drarn, 	 no se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensal 	 semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente 	 artístico.  
Art. 	 l de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terá 
anualmente  it , próprio ,TiOiidrçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior  le 	610 0).000 00 ,,( 	milhões 
 1 0 2:besse -IWich- 	 Municipa l dl edereCauislt)u. ra poderá utilizar até R$ 100.000,00 

(cem mil reais)  para  pagamento  dos membros da  Comisso  Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e des es decorrentes da  execução  do Programa. 
§ 20  - Os  valores  de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo índice  que viera  substituí -Io.  
Art. 	 prejuízo  do  disposto  no artigo 20 , o "Programa Municipal de Fomento ao 
TeatrO:pa ra a  Cidade de São Paulo"  poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 

unici pais ex 	ou a serem criados. 
‘‘o Programa  serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 

Éjuridi4ï: S;'equi denominadas proponentes, com sede no Município de São  
Paulo,  respeitadcjo ,-V4lortotal, de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 1 0  7,0S4nter'eSÉattos -de■ièm se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela'indicado„'bás'ItieSes.de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 20  - A Secretaria Municipal de Cultura publicará  no Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros  meios,  até.osdias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas  durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 30 -,:isrão  poderá  se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração  Pública direta  ou  indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 40  '.:,leTiirriesnip .pobsporieilt*: não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período  de  inscrição, com exceção  do disposto no  parágrafo  5° deste artigo. 
§ 5 0  -Coopérativasie associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente  núcleos  artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscréïier, 1 (um) projeto  em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 50  Para.efeitoedesta lei, entende-se como Núcleo Artístico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se  responsabilizem  pela fundamentaçâo e execução  do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter  de continuidade. 
Art. 60  - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 70  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrale: 
a) datee 
b) ndineiiennjo  de  duração  e custo total do projeto; 
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c) nome da organizaçâo, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsàvel pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante 
II - Objetivos a serem alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que 
superior a 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que no  poderão ultrapassàr úm  total de R 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do paragrafo 2 0  do artigo 

desta lei, podendo conter os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço; 
f) obras; 
g) reformas; 
h) produção de  espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas eo rtorne de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produ 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização  do auto* 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenàrios, figurinos, iluminação e música quan 
inscrição;  
d) um compromisso de temporada a preços populares  discriminando  o periodo das 
apresentações e o preço dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 

projeto. 
§ 1 0  - 0 desenvolvimento e duração  do plano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 

dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3  (três) 	 e 	 ma 

financeiro. 
§ 2 0  -  O cronograma financeiro de que trata o item V distribuire às 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por;t: 
orçamento, sendo que, cada parcela corresponderá  a 40% (quaren 
orçamento. 
II - A terceira parcela corresponderá  a 20% (vinte por cento) do restante 
total do projeto. 
§ 3 0  - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura  deverá  

ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do  CN  P3, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do  responsável. 
II -  Declaração  do proponente de que conhece e aceita incondic, 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de S 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e 
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respectivo plano de  trabalho.. 
III - Declaração  de jgUai- ,,r.- trclo núcleo artístico responsável pelo piano de trabalho. 
IV -  Declaração firmada.Wtodos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em , 
participar  do prõjeto.e.afirMan:do que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fqmerif ao.Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
Art. FeeA'seidt6 	toi 	I de Cultura  não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
ou selhanteSpar4a' apresentação  dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
IV 	 cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 
Munide de'Cultura-ate , inta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 9i7It.. 0 .bilgártlen- 	jetos, a  seleção daqueles que  irão compor o "Programa 
Municipal de Foriièred: -WiTéatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos  por  uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira  reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10-'7 A  Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saberem teatro, conforme egue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário  Municipal de Cultura, que  indicará, dentre 
eles, d:presidente d&,Cordiasào Julgadora. 
II - ietre,,,mçni .pro$,•esppitikios conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1° 	 perkgdo-délriscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma ,e0Missgole.4 .004:4;e 
§ 20  'ès inteel,pte4,041"*SãO Julgadora poderão ser reconduzidos à  Comissão 
Julgaddra. 
§ 3° - Somente  poderão participar  da  Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência  em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de  pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 	. 
§ 40  .:Nenhum membro da  Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período.  
§ 5° 4 E,11 casa. demaCância; ,0, Secretário Municipal de Cultura  completará o quadro da 
ComiasãO„Julgagora¡edriïèÈMdo pessoa de notório saber em teatro. 
§ 6° ¡e(1),SedretarioiegludiCipal de Cultura ter à até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágtafo.6°.dd*tigd1.1.ekla lei, para publicar no  Diário Oficial do Município a 
constUição . da,'ÇOItliSebi Julgadora. 
Art. 11 .4  053  (três) membros  de que trata o item lido artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 	- As entidades de  caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores,  grupos  ou  empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo há 
mais dé 3 (três) anos,  poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para  composição  da 
Comissão Julgadora. 	• 
§ 20  4,,  Cada proponente  votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no  parágrafo 
1° deste 
§ 3° tOs 3 (três)  nomes mais votados nos termos do  parágrafo 2 0  formarão  a  Comissão 
Julgadora juntamente coni o presidente e outros 3 (três) representantes do  Secretário 
Municipal de  Cultura. 
§ 4° 4 Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2° e 3°, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votaçào. 
§ 5° -  O Secretário Municipal de Cultura  publicará  no Diário Oficial do Município, e  divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da  Comissão  nos respectivos 
períodos. 
§ 6° Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 
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para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de  Cultura.  - 
§ 70  - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer  interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da Comissão" 
Julgadora. 
§ 8 0  - As indicações mencionadas no parágrafo 1 0  dependem de concordância dos indicados 
em participar da  Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração  expressa  ae 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em  publicação 
no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a  promulgação desta lei. 
Art. 12 - A  Comisso Julgadora fará sua primeira reunido em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação  de sua nomeaçâo. 
§ 1 0  -  O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e  horário dà mesma. 
§ 20  - Nesta reunião, cada membro receberá  da Secretaria Municipal dep.iltura- uma -via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará  espaço e apoio  para os trabalhos 
da  Comissão,  inclusive à assessoria técnica mencionada no  parágrafo 7 0  do artigo  14. 
Art. 14 - A  Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1 0  desta lei. 
II - Planos de  ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - O interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na  relação  entre prazos, recursos e  pessoas envolvidas no 
piano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou benefício à populaçâo conforme  plano  de  trabalho. 
VII -  O compromisso de temporada a preços populares quando o»Oràjé .elvptve'eF:eção 
de  espetáculos. 
VIII - A dificuldade de  sustentação econômica do projeto no  mercado. 
§ 1 0  - É vedada a  participação  de uma mesma pessoa em mais de um  núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 	 - 

§ 2 0  -  Não poderão ser aprovados pela  comissão  mais de 20 (vinte) projetos  referentes às 
inscrições de janeiro. 
§ 3 0  -  Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro . mais.de  2/3 (dois . 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
§ 40  - A  Comissão decidirá  sobre o valor do apoio financeiro para cada  um  dos projetas que 
selecionar, mas esta importância no poderá ser inferior a 50%  (cinqüenta 	cento)do 
orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 5° - A Comissão  poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se'jülgeqüe és 
projetos apresentados no têm méritos ou  não atendem aos objetivos  desta  
§ 60  - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova'inscriçâo • 
sempre que a  Comisso julgar o projeto meritório e uma vez ouvida  a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 70  - A seu critério, a  Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15 - A  Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a seleçâo de projetos, a  Comissão Julgadora decidir* Sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A  Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos coptra;e4e,  decisões  
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria  Municipal de  Cultúra  deverá  
notificar os vencedores, que  terão o prazo de 5 (cinco) dias,  contados ap4e'd,:reÇOPfirto 
da  notificação,  para se manifestar, porescrito, se aceitam ou  desistem dà participação,  no  
Programa. 
§ 1 0  - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o piano de trabalho 
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4 
TJ  

apresentado, independentemente  do orçamento aprovado pela  Comisso  Julgadora. 
§ 20  --kausência de  manifestação  por parte do interessado notificado sera tomada como 
desistência  do PrograMai,,,,e„-, ;- 
§ 30 	casa de desistência,  a  Comissão  Julgadora  ter a o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencee.é* Seepetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuip:>-,para os.praZOS de —tenlinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado  o  disposto rafo 4 0 • 

§ 40 	1:1?, & o  poder à não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistttes,aindaquèissòsinifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para 
o Pro 
Art. 194 0  Secretário  ' UnttflIal de Cultura divulgua,  homologará  e  publicar  à no Diàrio 
Oficial  do MuniCiPio'a seleção de projetos da  Comissão  Julgadora e as alterações previstas 
nosparagrafos 3 0  e 40  do artigo 18. 
Paragrafo único 7;Osatos mencionados  no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois)  dias  úteis após as respectivas  decisões da  Comissão  Julgadora. 
Art. 2,9,t7Até 20 (vinte)diasaPós cada  publicação  prevista no artigo 19, a Secretaria 
Municipal de  Cultura  providenciara  a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1 0  4,Para a cootratação,,O -,proponente sera obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura  ,,certidões negativasde débitos junto ao Poder Público. 
§ 20  , Cada  projeto selecionado  tara um processo independente de  contratação,  de forma 
que oirnpedimento dek um  o  poder à prejudicar o andamento da contrataçâo dos damais. 

da contrato obedecerão ao piano de trabalho § 30 ie,..objët. 
correàpsOndente l  
§ 40  4  o  pagamento  da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no  respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 50  deste artigo, 
sera realizado em 3  (três) parcelas  a saber: 
I - A  primeira,  na  assinatura  do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento aprovadopela ;COmissão Julgadora. 
II - A segunda, no mesmo valor, sera efetuada no início da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma Vez comprovada a  realização das atividades do primeiro período 
do  plano  de trabalho.  
III - 4iterceirae,ultImapatcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 
aprovado pela  Comissão Julgadora e sera efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 50 .6pagarneltO .-dàs,p,Ircelas de um novo contrato só poderá ser feito após a  conclusão  
do projeto anteifór.!. 
Art. 21 - 0 contratado  terá  que comprovar a realizaçâo das atividades através de relatórios 
à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de 
trabalho. 
Art. 22 - 0 não cumprimento do projeto  tornar  à inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1° 7 OS proponentes, seus responsaveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoiados órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção  do disposto no 
parágrafo  20 . 
§ 2° 4:As penalidades previstas  no paràgrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas  no  parágrafo 5° do artigo 4° mas apenas aos núcleos artísticos 
inadimPlentes e - sais niamOnDs. 
§ 30  0 proponente inadiMplente sera obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização  monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará  a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à  Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo  60  do artigo 14. 
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II - Tomar as medidas necessàrias para o cumprimento do  artigo  22.  
Art. 24 - 0 contratado dever à fazer constar em todo seu matertaidediyulgação  referente  ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fáinénti:i.ao  Teatro  para  a 
Cidade de São Paulo". 
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua  aplicação. : 
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei  correrão   por conta das dotações 
orçamentàrias próprias, suplementadas se necessàrio. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re 
contrario. 
PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro d 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Sec 
Jurídicos  
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico  • , 
MARCO AURÉLIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de'iid4lit.iira - 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 	 . . 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretario. Governo  Mun icipal  
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21/05/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa  : 13540 

Total de referências : 

1/1 
• 	Título: LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 

Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 

Autor(es): Nabil Bonduki 
Regulamentação: Decreto . n° 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto n° 54.883/2014 - Confere nova  regulamentação  a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGi.JEÁ,TIENTAÇÃO. , 

Revogação  Lei n° 15897/2013 - Revoga o  paragrafo  único do art. 40  desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2o-A e 4o-A e altera os arts. 5 0, 6°, 70, 80, 10, 12, 13 e 
15 desta Lei. (ver documento) 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
8/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



RÇ 0 DE 2003 
o  Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa péra:'e Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Municipal  M 	e a Sectétria únicdii 	' , 	, 	 ,tura e da outras providências. 

)MART: SUPLICY, Prefeit4:4Pellunicípio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são ti  
confeif •'` .S. por  lei,  fai"•,.5% ,W4e a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de fevereiro de 
2003f decretou- eti -ProMülgp a seguinte lei: 
Art.  1 Ç., -- Fica inetituldo-o Programa  para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito  da Secretarii,MtMici— ldeCultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio eSubsidid»atiVid '' 1;tístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do  Municipio  desprovidas  de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 25$,Z , 0 ProgrameVAItemr por objetivos: 
I -  estimular  a'criaçâO,:ip.iá„CeSso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento  cultural da cidade• 
II -  promover  à inclusão  cultural; 	1  
III - estimular  dinâMicagilturais locais e a criação artística. 
Art. 3,9Poderàõ, sec destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos  ..nPâmb#C) cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras 'e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40  Os  recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visen-ifOmentar é eStimular:,a, produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens  artistica,,  con sagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes  para  ;o desenvolvimento   cultural e formação para a cidadania cultural no 
Mun icípio . _,- ,,,,-,,:,., 
Parágrafo único,r # yedadaa:aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou  conservação  de  bens imóveis ou em projetos originários  dos poderes públicos 
municipal, estadual oi.i.féderal. 
Art. 50.; - ,•-:. Fica criada a écii'niSsào de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de  selecionar  as  propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1 0  - A comissão será  crimposta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04, (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 20  - Os representantes  do  Executivo  deverão ser designados pelo Secretario Municipal de 
Cultura •e os  representantes  da  sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3 0  -Os membros  da  Comissão  de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos  urée vei,¡:ior.¡gual período. 
§ 40  +•A'Comissão  de  Avaliação  sera presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário  Municipalde Cultura. 
§ 5 0  - 0 presidente da Comissão de Avaliação  terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 60  - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não  estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 60  -  Poderá concorrer Wrecursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo  há  no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos  nesta lei. . ', . • . 
Paragrafo  único  •-  Não Poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários  
públicos municipais,  membros da  Comissão  de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 70  - A inscriçâo para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 80 - 0 valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000e,(qt.iinzerereal 
corrigidos pelo IPCA ou indice que o vier a substituir, podendo hàer''''ne■tà.sólicitaçãO 
consecutiva ou  não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada  pela Comissão  
de Avaliação. 
Parágrafo  único - 0 valor será repassado em até 03 (três) parcelas,  critério  da C 	à° 
de Avaliação e de acordo com o  cronog  rama de atividades.  
Art. 90 - Quando a proposta aprovada não resultar em evento  gratuito,  deverá  destiner no , 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução  pública,  sob  fOrma 
de ingressos, doaçâo para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A  Comissão  de Avaliação  selecionará  os  beneficiários  analisando o mérito dae'. 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade,  
importância para a  região  ou bairro e para a cidade. 
§ 10 - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20 - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo  que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento  e cOnsolidar''' 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão  prestar cont  durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, 	',lime a 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará  os resultados 
alcançados, os custos estimados e reais e a  repercussão  da inicil 
localidade. 
Parágrafo  único - É necessária  a  aprovação  da prestação de contas para q 	 iário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizara umaavaliaçao. 
coletiva do Programa VAI com a presença dos  beneficiários.  
Art. 14 - 0 Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo  de 60,  
Art. 15 - 0 Programa VAI instituído por esta lei  deverá  ter dota -- 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econõriii0«.' 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 4003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo  Municipal  

vistos  e 	 men  

à na comunidade 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base dedados : legis 

Pe.squisa : 15948 

Total de referências : 1 

21/05/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LB No 15.948 26/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

; 	Ementa: Instituto Programa Municipal de Apoio a Projetos  Culturais .-Pro.  Mac, dispõe sobre incentivo 
fiscal para  realização de projetos culturais e a outras  prov idê ncias.  encas. 

E , 	Projeto:' Projet0 de Lei N°43/2013  (ver documento) 
, 	Autor(es): Andrea Mata  razzo  

Revogação: Revoga a Lei no 10.923/1990. (ver documento) 
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L 	15.948, DE.. 	 DE  DEZEMBRO DE 2013 
(Peiëto de lei 	 o Vereador Andrea Matarazzo - PSDB) 
Institui o P 'roijrania . Mônitipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para ' realização  de projetos culturais e dá outras providências. 
FERNANDO HADDADi:Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que  lhe são conferidas  por  lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 28 
de novembro de 2013,  decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°  Fica institbitlen6, âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de ....¡4poio a  Projetos ;Cülturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização  de  projetoseulturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
doinitilladak 4.- 
A 4:;>0  Sãôtê.l.if 	r` o -M a c : 
I i-ePoiar e .eromovera:Çli'versidade cultural existente no Município; 
II  reconhecer ePatrodrier ações de  produção  artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar ô acesso `,è fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 30  Para efeitos deste lei, considera-se: 
I -- ',,projeto 	 proposta de conteúdo artístico-cultural com destinaçâo 
excipsivamente públiça;,,e de iniciativa privada independente para a qual se 
prétende os benefícios  do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e ern-sua Major parte,',nq-Município de São Paulo; 

,7_atrocinador: , pesskie,física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
fi nanteirarnenteti projetd .cultural;   
II44- , responsável téènico ou artístico: o proprio proponente ou terceiro por este 
contratado para ,contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV 	atividade -cultural' independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências:, 	- 
a) não tenha qualquer associação  ou vínculo direto ou indireto com empresas de 
serviços  de ;radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de  comunicação  
eletrônica aberta ou por  assinatura;  
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores 
do- projeto  apresentado, ressalvada  a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  
desta lei; 
V Hr; contrapartida:  a;oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso  da pdpu4tà6.ici'Woduto do projeto cultural. 
Art.',  40  Poderão  ser ",„objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações  artísticas e' culturais, independentes e de caráter privado: 
I 'artes plásticas, visuais e design; 

bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes; 
III  - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
V cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; • 
IX '-literatura; 
X museu;», 
XI música;  
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV :.teatro .  
XVI - vídeo e fotografia; 
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XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artistico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de  televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação  de serviços à comunidade; 

XX - cultura digital; 

XIX -  restauração e conservação  de bens protegidoertior -'ióngãO oficiaeOe 
preservação; 	

• 	 : 

• 

XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de  produção,  
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservaçâo 
da diversidade cultural. 
Art. 5 0  Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - (VETADO) 	 ' 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; - 
VI - (VETADO) 	 • 

VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexioe 
religião. 	 ' 
Art. 6 0  0 incentivo fiscal referido no art. 1 0  desta lei corresponderao madebirnépto , 
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a serhrealizado no Mteli . , 
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo 
autorizado pelo Poder Executivo. 
I - 0 contribuinte do Imposto sobre Serviços de  Qualquer ;  Natureza  - ISS e do  
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana poderá utilizar, 
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, ate  O Limite  de zeo 
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tribútoS;" 
II - (VETADO) 
Art. 70  Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seje- titular :  administra, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive Os afine, do proporrente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 

Dos Proponentes 

Art. 80  Poderão  apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoitjuridica, empresas Porn 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e 
instituições culturais sem fins lucrativos. 
Parágrafo único.  O  disposto no "caput" deste artigo  não  se aplica a árgãos ,  e 
entidades da  administração  pública, direta ou indireta; federal, estaduaie e 
municipais, as quais poderão ser apenas bene ficiárias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 9 0  0 mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10. Fica vedada a  utilização  dos recursos do Incentivo Fiscal de 'que tratapz) 
inciso I do art. 60  para projetos em que seja beneficiária a empresa  patrocinadora,  
bem como seus proprietàrios, sócios ou diretores, seus cônjuges ;et parentes,ern 
primeiro grau. ; 

e , ^ 4t.,1^ r ■ -• , 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
8/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 84



§  1°A  utilização  de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitará a 
empresa patrocinadora ád cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmentejádepositados. 
§ 2ÕO disposto rio "caput"  deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou-restauração de bensferotegidos por órgão público de preservação. 
Art 11  A Secretaria 'Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
insCri4 çâo de  projetos  objetivando a  concessão  de incentivo fiscal municipal 
naeorma deerii*erreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I -Período 43,1ócállfiiilâtrições; 
II - os objetifyoSdé interesse público que devem nortear os projetos; 
III:- o valor mákiirio.,W 'Ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV +-documentos é informações  a serem fornecidos. 
Parágrafo  único.  Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o  valor ,  de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no art. 40  desta lei. 
Art. 12.  Ao tempo da  inscrição  do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I -.Comprovar domicílio 'ou sede no Município  há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da linscrição-do projeto cultu  rai; 
II  -:indicar  67esptinsâvettécnico ou artístico caso seja diverso do proponente. 

Do Projeto Cultural 

Art. 13. 0 projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público-alvo; 
II -planilha de custos previstos com a  produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos; 
III -..cronograrna de atividades; 
IV -descrição  da  contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art.,14.  O Plano,de Acesso deve contemplar:

•I 'L a defirrição, do t público -alvo,  estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto,',„ 
II 	no caso cle prõjetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de  atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação  ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a  população em geral. 

Da Comissão  Julgadora de Projetos 

Art. 15. Fica autorizada a  criação,  junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão  Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - Os membros da  Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da  Comissão  terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentaçâo de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu término, bem como não  poderão prestar serviços 
relacionados  a projetos culturais; 
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III -  terão prioridade os projetos apresentados que  já  contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - a presidência da  Comisso será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, ,para um mandato 4e 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
§ 1 0  Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0% (dois 
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da  Comissão,  pareceres 
técnicos, contratações de serviços, divulgaçâo, operação da conta bancária e 
exigências legais decorrentes. 
§ 20  A  Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 16. A  Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do 
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pela ,  esponsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V - a contrapartida apresentada. 
§ 1 0  Quando necessário, poderá a  Comissão:  
I - solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§ 20  0 membro da  Comisso ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 

Da Aprovaçâo de Projetos 

Art. 17. A aprovação de projetos pela  Comissão deverá observar  o principio da não 
concentraçâo por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
su bprefeitu ras. 
Art. 18. A  Comissão deverá levar em consideração a  compatibilidade  de custos do 
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua 
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e econornicidade que regem 
a administração pública. 
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no  Diário  Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. , 
Parágrafo único. Das deliberações da  Comissão caberá recurso aO Secretario 
Municipal de Cultura na forma da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20. Aprovado o projeto pela  Comissão, o Poder Executivo  providenciará .a  
emissão  dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§ 1 0  Deverá  a  Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária;  
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a política cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica,  com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de autossustentaçâo. 
§ 20  É vedada a  alteração  do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a  Comisso  Julgadora de Projetos. M
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§ 30  0 incentivo ;iodera ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor clo‘projeto. 
Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos indices  aplicáveis  na correção do imposto. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal 
deverão ser depositados:i movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a capa um dos  projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria  Municipal dé  Cultura  . 
I - 'Para cada iProièteAeverào  ser abertas duas contas correntes bancàrias, 
destinadas à'captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - somente podere transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal de Cultura, o 
proponente que houver  captado ao menos 35% do valor solicitado; 
III - os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de  movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria de Cultura. 
Art., 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac  são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou, cliretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação  nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização :ou dispcinibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Paragrafo único. Fica excluída da  vedação  de que trata o "caput" deste artigo a cota 
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os 
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura. 
Art. 23. Para a abertura das contas correntes bancàrias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 24. 0 saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilizaçâo, da  finalização  ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido oWtransferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§ 10  Os rendimentos Pliticlos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§ 20  Por solicitaçâo escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto jà aprovado. 

Da Prestação de Contas • 

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura  ter à 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - Caso seja verificada imprecisão  ou necessidade de complementação da 
prestação  de contas, o proponente ser à notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
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II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá,  no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Art. 27. 0 proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega 
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que sera suspenso caso 
a prestação de contas deste seja julgada irregular. 

Da Inadimplência 

Art. 28. 0 proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de  prestação  de contas; 
III - não apresentar a documentação connprobatória hàbil; 
IV -  não concluir o projeto previsto no cronogranna de atividades; 
✓ -  não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI -  não divulgar o apoio institucional do Município de Sc Paulo, bem  comode  
seus símbolos e logotipos, conforme  orientação  da Secretaria Municipal de Cultura. 

Das Sanções Administrativas 

Art. 29. 0 proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadinnplente nos 
termos do art. 28,  ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I -  suspensão  da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na  Comissão  Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e à Procuradoria Geral do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme  decisão  da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
✓ - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Municipio de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Paràgrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão  ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei  serão  
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Municipio, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo 
Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sitio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela  Comissão  a  fim  de propiciar que 
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentarias e de incentivos fiscais, os preços de  cessão  dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando  não  
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produç'âo de filmes e vídeos, à 
arrecadação  de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e M
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culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando  não seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36. Caberà ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37. Resolução do  Secretário  Municipal de Cultura regulamentará  a adequada 
aplicação interna. 
Art. 38. Esta lei  entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposições em contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
4600  da fundaçâo de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de  Secretário  do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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Folha n° 51  do Proc. 
1-1.Q...!(% de 

Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF 11.335 - SGP.12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 
	 p10248-15 

1004/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 248/15. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que confere nova disciplina ao 
Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975, e 
reorganizado pelas Leis  n°11.287, de 23 de novembro de 1992, e n° 14.874, de 5 de janeiro 
de 2009, alterando-se a sua  denominação  para Conselho Municipal de Política Cultural. 

Conforme explicitado na mensagem de encaminhamento, a propositura possui o escopo de 
implementar no arcabouço jurídico municipal os princípios e diretrizes positivados por meio 
da Emenda Constitucional n° 71, de 29 de novembro de 2012, que institui o Sistema 
Nacional de Cultura. 

Importante ressaltar que  não  se trata da  criação  de novo órgão,  mas sim da reestruturaçâo 
de um órgão já existente. 

Ademais, o projeto pretende ampliar a  participação  social, haja vista que simplifica as regras 
que dispõem sobre o acesso dos representantes da sociedade civil aos postos de 
conselheiros setoriais. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação  da propositura. 

Com efeito, quanto ao aspecto formal a propositura  está em perfeita consonância com os 
artigos 37, § 2°, inciso IV, e 70, inciso XIV, ambos da Lei Orgânica Municipal, segundo os 
quais a iniciativa legislativa quanto à matéria aqui versada é de competência privativa do Sr. 
Prefeito, pois institui medida atinente à  organização administrativa. 

Segundo Odete Medauar, organização administrativa engloba preceitos relativos à  "divisão 
em órqâos, vínculo entre  órgãos, distribuição  de competências entre os órqâos,  
administração direta, administração indireta etc"  (In "Direito Administrativo Moderno", Ed. 
RT, 2a  ed., pág. 31). 

Quanto ao aspecto de fundo, a propositura, ao dispor sobre o Conselho Municipal de 
Política Cultural e fixar regras aptas a ampliar a  participação  social na  administração pública, 
encontra fundamento na  gestão democrática  da cidade prevista de modo expresso como 
diretriz da política urbana no Estatuto da Cidade — Lei n° 10.257/01 (art. 2°, II). 

Com efeito, a  Constituição Federal de 88 adotou o regime de democracia mista (art. 1°, 
parágrafo único), prevendo ao lado do clássico regime de  representação o exercício do 
poder diretamente pelo povo. Vale registrar desde o início que em nosso regime político a 
democracia participativa possui o mesmo status que a democracia representativa, embora 
na  prática muitas vezes sela indevidamente menosprezada. Neste sentido são oportunas as 
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palavras de José Felipe Ledur (in "Direitos Fundamentais Sociais. Efetivação no âmbito da 
democracia participativa", 1a edição, Porto Alegre, Editora Livraria do Advogado, 2009): 

No modelo de participação clássica, que se realiza nas eleições, o Poder 
Público, por meio de Tribunais Eleitorais, costuma dedicar ampla atenção 
ao eleitorado, prestando a melhor informação para que haja o exercício do 
direito de voto - direito fundamental. A ida às urnas e a escolha de 
candidatos a cargos eletivos evidentemente tem o papel de legitimar os 
exercentes do poder estatal, o que leva a compreender o esforço do 
Estado em cumular o cidadâo eleitor da necessária informação. 

Ora, o princípio  democrático-participativo possui a mesma dignidade 
constitucional do princípio  democrático  representativo, razão suficiente 
para corresponder ao Estado igual dever objetivo  de propiciar acesso às 
informações  necessárias  ao pleno exercício dos direitos de  participação.  
(grifamos) 

Além disso, deve ser registrado que o projeto agrega efetividade aos artigos 191 e 192 da 
Lei Orgânica Municipal, destacando-se que referidos dispositivos asseguraram a todos o 
exercício de direitos culturais e impuseram ao poder público municipal o dever de proteger 
as manifestações culturais. Perceba-se: 

Art. 191. 0 Município de São Paulo garantirà a todos o exercício dos 
direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da 
descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a  difusão das 
manifestações culturais. 

Art. 192. 0 Município  adotará medidas de preservação das manifestações 
e dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como das paisagens 
naturais e construídas,  notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Acrescente-se que a alteração legislativa se mostra ainda mais pertinente na medida em 
que torna a  legislação  municipal compatível com o modelo de gestão de políticas culturais 
introduzido pela Emenda Constitucional n° 71 12012. Com  efeito, a atual redação conferida 
ao texto constitucional prevê expressamente a existência de conselhos municipais de 
política cultural. Transcreve-se: 

Art. 216-A. 0 Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de 
colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo 
de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, 
democráticas  e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a M
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p10248-15 

sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social 
e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. 

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas 
esferas da Federação: 

(.-) 

II - conselhos de política cultural; 

Diante do exposto, conclui-se que a propositura é apta a ampliar o acesso dos cidadãos aos 
bens culturais, conferindo maior efetividade aos mandamentos contidos na  Constituição 
Federal e na Lei Orgânica do Município de São Paulo, inclusive no que diz respeito à gestão 
participativa e descentralizada. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável  da maioria absoluta dos membros da 
Câmara nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e e 	çâ Participativa, em 
	(A01,1 

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10248-15.  R 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER CONJUNTO No 	1840/2015 	uAS  COMISSÕES  DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE EDUCAÇÀO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 248/2015 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Executivo, que "confere nova disciplina 

ao Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975, e 

reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, e n° 14.874, de 5 de 

janeiro de 2009, alterando-se a sua denominação para Conselho Municipal de Politica 

Cultural." 

Conforme a  exposição  de motivos que acompanha a iniciativa, "a proposta se 

revela necessária, eis que a legislação vigente, a despeito de buscar a participação 

social, traz critérios restritivos que acabam por inviabilizá-la, citando-se, como exemplo, 

os requisitos a serem observados na indicação dos representantes das entidades para a 

composição  do referido colegiado, previstos em seu artigo 8 0 , que afastam a atuação de 

grande parcela de coletivos culturais da Cidade." 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade do projeto. 

0 projeto tem o objetivo de conferir nova disciplina ao Conselho Municipal de 

Cultura, bem como alterar sua denominação para Conselho Municipal de Politica 

Cultural. Com  esse fim, define-o como órgão de caráter consultivo, deliberativo e 

propositivo em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da 

Secretaria Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública 

e os setores da sociedade civil ligados à cultura. 

Nesse novo disciplinamento, integrarão a estrutura do Conselho as seguintes 

instâncias: i — Conselho Geral; ii —  Comissões Setoriais e Regionais; iii — Plenária; e iv — 

Secretaria Executiva. 

0 Conselho Geral será composto por 49 membros titulares e respectivos 

suplentes, com representação regional e setorial, garantindo tanto representatividade 

estatal, quanto social. Os membros terão mandato de 2 anos, podendo haver apenas 

uma reeleição por igual período. 

RE LC OM 

1983/2015 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no 	
?roc. 

No faves 
Joâo Cao 	's •.;.s 

RF 1' 

PL 248/2015 
A representação da Sociedade Civil  dar-se-á por meio da participação de 

conselheiros setoriais, que  contemplará  os segmentos artístico-culturais e conselhos 

regionais, juntamente, com os representantes regionais da Cidade, somando um total de 

26 titulares. Já a representação do Poder Público, cuja participação será  de 19 pessoas, 

será por meio de membros indicados pelas Secretarias da Cidade. 

Ainda há previsão da participação de mais 4 membros, sendo estes 2 (duas) 

personalidades proeminentes da cultura da Cidade de São Paulo — de livre escolha do 

Secretário  Municipal de Cultura -; 1 representante do Serviço Social do Comércio 

(SESC); e 1 representante de institutos e fundações culturais empresariais. 

As outras instâncias -  Comissões Setoriais e Regionais, Plenária e Secretaria 

Executiva - são meras subdivisões e/ou a plena representação do Conselho Geral, e 

terão  sua  organização e funcionamento definidos por Decreto. 

Há, também, norma prevendo que o funcionamento do Conselho, considerando a 

interação entre suas instâncias,  será definido em Regimento Interno a ser aprovado 

mediante Decreto. 

Cabe-se destacar que os Conselhos, nestes moldes que se apresentam aqui, 

buscam, sobretudo, ampliar o debate com sociedade acerca das decisões a serem 

tomadas pelos gestores públicos, ou, em melhores palavras, aumentar a 

representatividade da sociedade na tomada de  decisão Pública. Nesse sentido, o 

projeto, em análise, eleva o número de participantes que hoje, pela legislação vigente, é 

de 28, para 49 membros, sendo que destes, 26 representam a sociedade civil. 

Não obstante, importante se faz lembrar que a simples elevação numérica de 

participantes, mesmo que esta contemple uma maior parte de segmentos da sociedade, 

não significa necessariamente tornar as decisões mais  democráticas. 0 que realmente 

poderá determinar ou  não um maior grau de importância desse Conselho nas decisões 

referentes à pasta em questão será  a sua forma de  atuação junto à respectiva 

secretaria, mas isso não está definido no projeto. Estas atribuições e até mesmo as 

interações entre suas instâncias e o próprio Regimento Interno ficarão a cargo de um 

Decreto a ser editado após a  aprovação  da propositura. Diante disso, somente depois do 
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projeto em tela tornar-se Lei e da respectiva edição  do Decreto Regulamentar poder-se-

á afirmar ou  não  se esta propositura terá o alcance que se preconiza em sua justificativa. 

A Comissão de Administração Pública, considerando que a iniciativa apresenta-se 

adequada e oportuna no que diz respeito ao interesse público, consigna voto 

FAVORÁVEL ao projeto. 

A  Comissão  de Educação, Cultura e Esportes, quantos aos aspectos de interesse 

público e de mérito que deve analisar, entende que a presente matéria deve receber a 

aprovação desta Casa de Leis e, portanto, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto. 

A  Comissão  de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em '14 \liz Le; 

COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MARIO COVAS NETO 

PASREMYESON CHAVES 

RODOLFO DESPACHANTE 
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Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
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DATA: 05-11-15 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Manifestação fora do microfone 

a 

16090 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
8/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 100



O SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Educação, Cultura e Esportes, declaro aberto os trabalhos de audiência pública sobre o Projeto 
de Lei n° 248/2015, de autoria do Executivo. Confere nova disciplina ao Conselho Municipal de 
Cultura, criado pela Lei 8.204, de 13 de janeiro de 1975 e reorganizado pelas Leis 11.287, de 
23 de novembro de 92 e 14.874, de 05 de janeiro de 2009, alterando-se a sua denominação 
para Conselho Municipal de Política Cultural. 

Esta audiência foi publicada no Portal da Câmara Municipal de São Paulo, no jornal 
O Estado de S.Paulo no dia 28/10/2015, e no jornal Folha de S.Paulo no dia 29/10 e no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo. Informo também que esta audiência está sendo transmitida 
através do Portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço VVWW.camara.sp.qo.br ,  no 
link auditórios On-line. 

Os nossos convidados. Estão presentes aqui o Secretário Municipal de Cultura 
Nabil Bonduki, foi convidado o Secretário Municipal de Governo, entidades da sociedade civil e 
todos os Vereadores desta Casa. Também a Secretária-adjunta, Rosário, vai participar da Mês, 
e o Aurélio. 

Nós vamos começar com o Aurélio fazendo uma exposição a respeito do Conselho 
e durante a fala do Aurélio as pessoas que vão fazer a intervenção na tribuna ou no microfone 
que está perto da plateia, se inscrevem junto com a nossa Assessoria Técnica da Comissão. 

Anuncio a presença do Sr. Barão, assessor do Vereador Marquito. 
Tem a palavra o Sr. Aurélio para fazer sua exposição. 
Antes tem a palavra o Secretário Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, aproveitando, enquanto estão armando a 

apresentação, queria para fazer uma saudação a todos os presentes e agradecer a presença 
de todos, agradecer também a presença dos nossos assessores e a Secretária Rosário e 
agradecer ao Vereador Reis, Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes da 
Câmara, que está promovendo essa audiência pública, que aliás, é obrigatória, uma segunda 
audiência pública. 

O Aurélio vai apresentar algumas sugestões que chegaram à Secretaria. Nós 
combinamos, na audiência pública anterior um prazo para que fossem enviadas as 
contribuições de alteração do projeto de lei. Foram enviadas algumas, algumas outras a própria 
Secretaria desenvolveu também em função de algumas questões importantes que precisariam 
ser incluídas, e eu queria dizer que a maior parte, ou quase todas, das contribuições foram 
acatadas dentro do projeto. Queria agradecer as contribuições que acho que foram importantes 
para aperfeiçoar o projeto e dizer que a partir do dia de hoje, caso não surja nada polêmico 
novo, nós estamos em condições de levar esse projeto a plenário para ser aprovado. 

O Aurélio vai fazer a exposição. 
O SR. AURÉLIO — Boa noite a todos e a todas. Eu tenho aqui uma planilha com as" 

reivindicações, com as propostas que foram encaminhadas na última audiência. A primeira ‘•IF  
delas que nos foi encaminhada é sobre — vou ler o artigo: "fica vedada a inscrição de 
candidatos pelas organizações e coletivos em mais de um segmento artístico cultural". A 
contribuição é que as organizações e coletivos possam inscrever candidatos em mais de um 
segmento. A justificativa da contribuição é que frente ao empreendedorismo cultural das 
organizações e coletivos entende-se que esses podem se inscrever em mais de um segmento. 
Consideramos que essa proposta não deveria ser levada adiante por entender que existem 
exatamente pelo próprio argumento, ou seja, pelo fato de ter um grande hibridismo em todas, 
em várias organizações e coletivos, cada organização ou coletivo poderia disputar muitos 
segmentos e a gente entende que existe uma possibilidade, dentro do próprio conselho que 
são as comissões e nessas comissões, aí sim, existe uma liberdade plena para que as pessoas 
possam participar de várias comissões, os coletivos e as organizações possam participar de 
várias comissões. Essa é a nossa justificativa em relação a essa proposta. 

A segundo que nos foi apresentada é em relação à representação de novos 
segmentos. Nos foi apresentada a representação setorial da cultura da infância, que nos 
apresentou uma justificativa, mandou o material para a gente, e no mesmo dia também foi 
apresentado uma proposta de representação do setorial da cultura do idoso. Incorporamos, 
aceitamos as duas propostas, no entanto, fazemos uma colocação, ampliamos um pouco a 
proposta considerando o caráter geracional da proposta que nós deveríamos também 
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incorporar a presença da juventude, até por que nós já temos essa rágçie 	• rnrilUade, 
temos serviços e equipamentos voltados para a juventude, então ser NI:À3,;, rtante que 
tivéssemos a representação da infância, a representação da juventude e a rem -entação dos 
idosos. Nesse sentido, tanto uma quanto a outra serão devidamente incorporad 

A outra questão que nos foi colocada é em relação à territorialização, com deveria 
ser subdividida a territorialização. Chegamos à conclusão de que devemos manter os nove 
territórios, que é onde alcançamos, pernas que temos para dar conta disso, e que essa 
distribuição, a distribuição de quais subprefeituras que estariam vinculadas a esse ou aquele 
território, nós teremos que ter um tempo e discutir isso daí na regulamentação do conselho. 
Então nesse sentido fechamos aqui as propostas que nos foram encaminhadas. Na verdade, 
por escrito nós recebemos uma só proposta, mas as outras propostas foram consideradas da 
fala daqueles que participaram conosco da primeira audiência. 

Da minha parte seria isso que gostaria de colocar. Muito obrigado pela atenção de 
vocês. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) - Obrigado. O Secretario Nabil gostaria de usar a 
palavra? 

O SR. NABIL BONDUKI — Não. Acho que estou aqui mais para ouvir. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Então vamos às intervenções. Só tem uma pessoa 

inscrita. Isso quer dizer que está tudo muito bem. É o Sr. Fábio Siqueira, munícipe do bairro da 
111 	Saúde. 

O SR. FÁBIO SIQUEIRA — Boa noite, população da cidade de São Paulo. Vamos 
discutir pela segunda vez, em nível legislativo, o Conselho Municipal de Cultura. 

Saúdo Vereador Reis, Presidente da Comissão de Cultura e Educação, o 
Secretário Nabil Bonduki, Sra. Rosário, Sr. Aurélio (ininteligível) de cultura, segmentos da 
população aqui presente. 

É claro que a inclusão do idoso é uma grande vitória, mas há outros temas a serem 
aqui colocados. Por exemplo, a questão de que soa um pouco absurdo manter o Centro junto 
com a Oeste, porque as características da região central são específicas em qualquer cidade 
do mundo, quiçá na cidade de São Paulo, que tem oito distritos. Então imiscuir a região central 
com a região Oeste, até a Raposo Tavares, o que dá 20 km, parece absurdo. Parece 
completamente absurdo manter o item 2-A, a questão do Centro-Oeste. Coisa é o Centro, outra 
coisa é Oeste. Acho que é muito perigoso deixar para regulamentação esse tipo de coisa. 

Na questão dos setoriais dos segmentos artísticos parece que houve uma grave 
omissão quanto a rádio e televisão. Existe rádio aqui na cidade de São Paulo desde a década 
de 1920. A televisão surgiu nesta cidade nos anos 1950. Alguém nega a importância cultural do 
rádio e da televisão? Então como pode o Conselho Municipal de Cultura excluir rádio e 

• 
televisão, que também não podem estar imiscuídos com cinema, com vídeo e com outras 
artes? 

Também é importante falar de uma questão que abordei na primeira audiência, a 
questão do nome. Não existe conselho municipal de políticas educacionais, não existe 
conselho municipal de políticas de saúde, então o nome propício para esse conselho, na minha 
visão, deve continuar "Conselho Municipal de Cultura", como há 40 anos; "de Política Cultural" 
parece um pouco equivocado para dar nome a esse conselho. 

A questão também relacionada ao Art. 9°, Inciso II, representantes do Serviço 
Social do Comércio — Sesc. Claro que o Sesc é uma entidade importante, renomada aqui na 
Cidade, mas o Serviço Social da Indústria — Sesi também faz um trabalho cultural renomado. 
Vocês conhecem o Teatro Popular do Sesi, na Av. Paulista, que existe há mais de 45 anos, 
criação do grande jornalista e teatrólogo Osmar Rodrigues Cruz. Então por que dar uma vaga 
para o Sesc e não para o Sesi? Alguém saberia explicar o porquê? Ou para o Senac, que 
também tem cursos de moda, cursos de outras coisas e atividades culturais. Então seria 
importante verificar por que dar a vaga para um serviço e não dar para outro, sendo que estão 
na mesma condição inclusive histórica. 

A questão também relacionada à imprensa. A imprensa de São Paulo sempre 
patrocinou, ajudou a cultura da Cidade e do Estado. Deveria achar um jeito de colocar uma 
representação da imprensa cultural, que também não estou observando aqui. Como também 
os conselhos participativos. Até 2004 o Conselho Municipal de Cultura tinha assento no 
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Conselho do Orçamento Participativo — Conop; agora o Conselho de Planejamento e 
Orçamento Participativos - CPOP não tem assento no Conselho Municipal de Cultura. Então eu 
queria saber como vai ser resolvida essa situação do Conselho de Planejamento e Orçamento 
Participativos - CPOP no Conselho Municipal de Cultura, sendo que há um registro histórico, de 
2003-2004, da presença do Conselho Municipal de Cultura no Conselho do Orçamento 
Participativos — Conop. 

Também levantar outra omissão, e aí é uma opinião minha. Tradicionalmente, nesta 
cidade, se trata de forma diferenciada, inclusive por parte da imprensa, a música erudita e a 
música popular. Então não sei se seria o caso de ter também uma representação para música 
erudita e uma para música popular brasileira, e não juntar. Claro que a música é muito ampla, 
mas historicamente existe essa divisão inclusive por parte da crítica, dos jornalistas. 

Por fim também levantar a questão do folclore. O folclore é uma questão importante 
nesta cidade. Não é à toa que no Museu da Língua Portuguesa tem uma exposição do Luís da 
Câmara Cascuda, grande folclorista do Século XX, potiguar, grande referência intelectual do 
ano da cultura brasileira. Eu vejo um descaso com o folclore brasileiro, especialmente aqui em 
São Paulo nos últimos anos. Haja vista que a prefeitura tinha o Museu do Folclore no Parque 
Ibirapuera e esse museu desapareceu do mapa. É incrível com a situação da cultura nesta 
cidade acontece! O Museu do Folclore some do mapa desta cidade! Aliás, um museu 
patrocinado por grandes personagens, como Alceu Maynard Araújo, Rossini Tavares de Lima, 
grandes folcloristas brasileiros e paulistas. Então o folclore merece estar aqui também 
representado, obviamente, pelas ligações históricas, culturais com a Cidade, com as políticas 
culturais nesse Conselho. 

Por ora, são essas as contribuições e a gente solicita mais reflexão a esse respeito. 
Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Fábio Siqueira. A próxima inscrita 
é a Sra. Tábata Géssia(?), representando o Vereador Toninho Vespoli. 

O SR. NABIL BONDUKI — Antes eu queria um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Pois não, Secretário. 
O SR. NABIL BONDUKI — Depois eu vou comentar as várias propostas. Mas é 

sobre a questão do Museu do Folclore, que eu acho importante que seja esclarecida. O Museu 
do Folclore que ficava na Oca, no Parque do Ibirapuera, que tinha o acervo do Prof. Rossini, 
não era do Município de São Paulo. Na década de 1990, quando a Oca foi cedida para a 
entidade que era representada pelo banqueiro Edemar Cid Ferreira para realizar a exposição 
dos 500 anos, esse acervo foi retirado de lá. O Museu do Folclore deixou de existir e esse 
acervo foi guardado, na época, não sei exatamente onde, e o Edemar ocupou aquele espaço 
até acontecer o que todos sabem, ele acabou preso. 

Depois disso a Oca foi transferida para a Secretaria de Cultura e houve todo um da 
processo que envolveu inclusive o Ministério Público, e acabou-se fazendo um TAC segundo o 
qual o acervo do Museu do Folclore deveria ser incorporado ao acervo do Museu da Cidade, e 
está prevista inclusive a sua exposição dentro do Pavilhão das Culturas Brasileiras no Parque 
do lbirapuera. Na verdade, hoje, o que era o acervo do Museu do Folclore faz parte do Museu 
da Cidade, que é um órgão da Secretaria, portanto está representado no Conselho. 

Então só para esclarecer que hoje não existe mais o Museu do Folclore para ser 
representado, e a própria Secretaria de alguma maneira... 

- Fala fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Certo. 
- Fala fora do microfone. 
(NÃO IDENTIFICADA) - Mas as culturas populares e tradicionais estão 

representadas, e o folclore está incluído nisso disso, e há um setorial das culturas populares e 
tradicionais. Então, existe o setorial e existe a cadeira no Conselho, e, inclusive, no projeto de 
lei que está aqui na Câmara Municipal já está. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Anuncio a presença do Vereador Marquito. V.Exa. 
quer fazer uso da palavra? 

O SR. MARQUITO — Quero dar boa noite a todos. Eu estava em outro evento, na 
correria, e estou chegando agora. É um prazer estar aqui. Meu assessor está me passando o 
que foi conversado até agora, e continuo à disposição. Obrigado, Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado, Vereador Marquito. Vamos a Sra. 

Tabata Tesser. 
A SRA. TABATA TESSER — Boa noite a todos e a todas. Quero falar erà\.  me do 

mandato do Vereador Toninho Vespoli, do PSOL, Analisamos o projeto até com alguns 
coletivos de cultura, como o Fórum de Artes Negras e Periféricas da Cidade de São Paulo, que 
tem discutido a lei de fomento da Cidade. Queremos saber como se deu o processo de 
construção do projeto, porque vimos, pelos diversos meios de comunicação, notícias sobre 
reuniões que houve para discutir esse projeto. Então, gostaríamos de saber onde e quando 
foram realizadas essas reuniões, porque alguns coletivos da periferia não tiveram acesso a 
essa discussão. 

Há inclusive um debate muito grande acerca dos termos "contemporâneo" 
"diversidade", sobre o que seja diversidade dentro do texto da lei, e a isso não tem sido dado o 
devido acesso. 

Temos conversado com alguns coletivos, que nos têm dito que há uma ausência e 
não sei dizer se também uma má interpretação da Secretaria de Cultura sobre o que é 
contemporâneo e o que pode ser posto no projeto sobre as artes negras, não como objeto 
folclórico, mas ligado à discussão das nossas matrizes africanas históricas. 

Meu questionamento é qual seria a concepção da Secretaria quando coloca o 
termo "diversidade" e "contemporaneidade" no projeto. 

(NÃO IDENTIFICADO) - Só uma pergunta. Onde você "contemporâneo" dentro do 
projeto? 

A SRA. TABATA TESSER — Estou me referindo à diversidade. Estou sem o 
projeto, mas há um ponto que fala sobre ampliação da diversidade. Queremos saber qual o 
conceito de vocês de diversidade. 

Outro ponto é a plataforma digital, que, inclusive, parecer ser uma ferramenta muito 
boa para enviarmos sugestões. Gostaríamos de ter acesso ao relatório do que foi enviado até 
agora da plataforma digital, porque o projeto acaba saindo sem que tenhamos acesso a esse 
relatório. Queremos saber se podemos ter acesso ao relatório que foi enviado pela sociedade 
civil na plataforma digital para o projeto. 

Mas quero dizer que estamos de acordo com o projeto, ele está realmente pronto 
para atender às demandas de cultura da Cidade. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Vamos ouvir agora o Sr. José Adão, do 
Movimento Negro Unificado. 

O SR. JOSÉ ADÃO — Boa noite. Eu não fiz leitura do projeto de forma aprofundada, 
mas na fala do Sr. Fábio e na fala da Tabata faltaram algumas questões, que vou colocar. 

A questão de Centro Oeste. A Cidade vem crescendo, e está se propondo a 
formatação dos conselhos a partir do que é possível fazer hoje. Só que, uma vez tornado lei, 
estruturado etc., levará um bom tempo, mesmo que a situação se altere, para que a estrutura 
contemple realmente as necessidades. Então, vejo como certo empecilho pautar unicamente 
por aquilo que é possível fazer hoje e não por aquilo que talvez seja necessário ser feito ao 
longo dos anos. Por exemplo, foi aprovado nesta Casa o Plano Municipal de Educação para 10 
anos. Muitas coisas que foram aprovadas não vão ser feitas no ano que vem nem daqui a 2 
anos, mas num horizonte de 10 anos. Então, faço a seguinte sugestão: que se considere as 9 
divisões, mas que haja a perspectiva de serem ampliadas em função das várias estratégias 
que foram aprovadas no Plano Municipal de Educação, que fazem interface com a questão da 
cultura e do esporte. 

Por exemplo, na gestão territorial há projetos em que conversam a Diretoria das 
DREs e o pessoal da cultura. Então, se ao invés de 9 houver a perspectiva de 13 subdivisões, 
é possível mais tarde haver um trabalho mais entrelaçado de educação e cultura. Há as 9 
agora, mas o ano que vem pode haver 10, no seguinte 11 e assim por diante. 

Outro ponto que a Tabata colocou é que faltou a questão do Fórum das Artes 
Negras. No Plano Nacional de Educação, no Plano Municipal de Educação e, provavelmente, 
no Plano Estadual de Educação - a Lei 10.639 e a 11.645-, não estão o folclore afro-brasileiro 
e o folclore indígena, mas a cultura. Então, que a gente, no projeto fosse substituindo a palavra 
"folclore", que pauta a cultura no sentido ocidental no viés de exótico — índios com penachos 
etc. Se desejamos uma mudança, vamos mudar de fato e paulatinamente. 
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Por último, o Plano Nacional de Livro e Leitura e também o Plano Municipal de Livro 
e Leitura, que fazem uma interface com a questão da própria educação. Que nessa questão da 
territorialidade, áreas como o Distrito Raposo Tavares, que estão no Morumbi. No caso da 
Casa de Cultura do Butantã, na hora de se discutir as verbas, considera-se o IDH médio da 
região. Só que o Distrito Raposo Tavares está de fato com um baixo IDH, tem 22 favelas, falta 
muita coisa. Havendo a distribuição de recursos que contemple o regional, é possível que 
aquilo que é produzido em termos de cultura — esporte, samba, Folia de Reis etc. -, que haja 
uma intervenção maior do setor público e um empoderamento maior a quem produz cultura nas 
regiões mais periféricas. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Próximo inscrito, Sr. Jesus dos 
Santos, do Coletivo Casa no Meio do Mundo e Movimento Cultural das Periferias. 

O SR. JESUS DOS SANTOS — Boa noite a todos. Sou do Coletivo Casa no Meio 
do Mundo e do movimento cultural das periferias, que têm dialogado junto à Secretaria 
Municipal de Cultura e também com a Comissão de Educação e Cultura desta Casa a 
implementação da lei de fomento à periferia, que vem a ser um marco na Cidade e na América 
Latina com uma iniciativa capaz de contribuir decisivamente para que coletivos culturais da 
periferia possam continuar a existir e desempenhar um papel cujos dados demonstram que 
ações culturais nesses lugares têm dado um significativo passo rumo ao desenvolvimento e a 
uma melhora para a região. 

Em relação ao Fundo Municipal de Cultura, se a Secretaria tem um montante de • 
451 milhões de reais, gastou 430 milhões, sobra um valor. O que regulamenta, de fato, que 
esse valor será investido em algum projeto ou alguma demanda no ano seguinte? 

Outra pergunta. Esse Fundo será apenas alimentado por essa sobra de dinheiro da 
Secretaria não investido durante ou haverá outros recursos, outras formas para que a 
Secretaria faça a captação desses recursos? 

São essas as minhas perguntas. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há mais oradores inscritos. 
Passemos aos oradores da Mesa para que façam suas explanações a respeito do 

que foi falado. 
O SR. NABIL BONDUKI — Quero pedir ao Aurélio, que está na Secretaria desde o 

início da gestão, para fazer a apresentação, para explicar como foi construído o projeto de lei, 
que, na verdade, é um processo de quase um ano e meio, quase dois anos. 

O SR. AURÉLIO — É importante ressaltar que esse processo foi deflagrado a partir 
da conferência; tão logo nós terminamos a conferência, em julho para agosto de 2013, nós 
começamos o trabalho com o Conselho. Nós abrimos uma plataforma de recolhimento de 
contribuições, que perdurou por três meses, do mês de outubro até o mês de janeiro. Nesse 
período, nós recolhemos bastantes contribuições, sendo que quase a totalidade delas foi di 
incorporada ao projeto. A partir do momento em que nós encerramos o recebimento dessas W  
contribuições, nós começamos a fazer reuniões periódicas — pelo menos duas por semana — 
com vários coletivos — não tenho agora condições de dizer o nome de todos eles — que 
estiveram em contato conosco na conferência. Então, nós estreitamos essa relação e pudemos 
também receber contribuições desses grupos todos com os quais nós estivemos em contato; 
tenho documentado tudo e posso certamente posso apresentar. 

Outra questão elaborada com muita propriedade é em relação à devolutiva. A 
primeira que nós fizemos foi feita num seminário aberto à população, na Biblioteca Mário de 
Andrade, quando nós apresentamos e entregamos o caderno da conferência. Naquele 
momento, nós fizemos uma devolutiva do que nós recebemos de contribuição. Além disso, nós 
trouxemos uma planilha — eu a tenha aqui comigo impressa, e nós podemos combinar de 
recolocá-la no site da Secretaria — para que todos tenham conhecimento de como as coisas 
chegaram até nós. Como nós trabalhamos com isso, nós podemos republicá-la, colocá-la 
novamente no site para que todos possam acompanhá-la neste importante momento da 
discussão e aprovação da lei. 

Em relação ao processo, de uma forma muito sucinta, foi mais ou menos dessa 
maneira que foi conduzido. 

Há um hiato que talvez não fique tão claro principalmente para todos aqueles que 
participaram desse processo, já que alguns estiveram na outra audiência e outros estão 
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participando desta. Após sair da Secretaria e chegar aqui, o projeto passou p 	assessoria 
técnica, que fez uma leitura um tanto diferente da nossa num primeiro mome o, 	que não 
vetou absolutamente nada, simplesmente recomendou que algumas quest e vieram 
como contribuições não deveriam, necessariamente, estar no projeto de lei, já q - i'so poderia 
atrasar o debate, mas que nós preservássemos, como está devidamente preservada, essa 
contribuição toda para que nós pudéssemos recolocá-la agora, ao fazermos o decreto 
regulamentador. 

Foi mais ou menos dessa forma que o processo aconteceu. Nós temos o material e 
seria uma satisfação apresentá-lo ao público novamente. 

Em relação à política cultural, questão abordada pelo primeiro colega que fez a 
apresentação, o objetivo é manter uma coerência, considerando que nós estamos no Sistema 
Municipal de Cultura, ligado ao Sistema Nacional de Cultura, e nós temos o Conselho Nacional 
de Política Cultural, o Conselho Estadual de Política Cultural e o Conselho Municipal de Política 
Cultural. Então, foi uma manutenção dentro desse processo, a fim de manter a coerência com 
o sistema. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra a Sra. Rosário. 
A SRA. ROSÁRIO — Eu queria só fazer um complemento à fala do Aurélio em 

relação a esse processo, porque eu sou da Secretaria de Cultura há muitos e muitos anos e 
venho acompanhando a história há muito tempo. Houve uma mudança na legislação do 
Conselho, que não foi convocado nas gestões anteriores. Essa mudança, em 2008, ao invés 
de atualizar e ampliar o que estava proposto para o Conselho, acabou restringindo e 
estabelecendo critérios bastante rigorosos de participação. 

Estou dizendo isso porque aberto, acho que em 2010 ou 2011, um cadastro para 
entidades que quisessem participar do Conselho. Era tão complexo que, das 55 que se 
cadastraram, pouquíssimas conseguiram completar toda a documentação. Na época, o 
Secretário, o Calil, reconheceu que tinha havido um problema e abriu um processo que contou 
com a participação de bastante gente, formalizada ou não, na Secretaria, quando começou 
esse debate de qual deveria ser a representação do Conselho, como ele deveria se organizar. 
Uma questão muito importante que surgiu foi o fato de muitos dos grupos coletivos da periferia 
não terem organização formal. O Conselho, portanto, precisava se rever e não podia ser um 
Conselho de entidades. Isso já tinha aparecido numa discussão anterior à revisão do projeto de 
lei. 

O Aurélio falou desse processo pós-conferência, mas, na realidade, pós-
conferência foi a retomada desse processo de formalização, debate que já vinha ocorrendo 
internamente na Secretaria com grupos e entidades que tinham interesse naquele debate e 
depois, a partir da conferência, foi publicizado e foram feitos o seminário e a plataforma. 

Acho que é importante dizer isso para nós não perdermos a história. Embora o 
Conselho não funcione, o debate sobre ele existe permanentemente. 

Em relação à fala da Tabata, acho que há só uma confusão. Acho que você está 
falando da lei de fomento à dança, que aí sim há a questão da dança contemporânea que é 
contemplada e há todo um debate em relação ao conceito de contemporâneo. Essa discussão 
sobre a diversidade, nós estamos atentos e acompanhando esse debate, mas essa discussão 
não está neste projeto de lei para este conceito. A dança está representada aqui de maneira 
abrangente. Então essa questão não foi posta. 

E a questão da arte negra, nós temos um setorial de cultura afro-brasileira aqui no 
Conselho e que tem assento no Conselho Geral. Então está contemplado no debate e há 
outras entradas em que isso vai se cruzar, o setorial das culturas tradicionais, o setorial das 
culturas indígenas, estão todos contemplados aqui. Talvez o pessoal não tenha acompanhado 
na época, mas muita gente da periferia participou também. O pessoal do Pombas Urbanas 
estava junto na redação, nos grupos de trabalho; o pessoal do Campo Limpo. Havia várias 
pessoas já na gestão anterior em que essa questão da participação não era tão forte, já havia 
grupos acompanhando. E acho realmente difícil acompanhar todos os debates que acontecem. 

O Nabil vai comentar, mas em relação à fala do Sr. José Adão, a questão da 
Educação e da Cultura, a Prefeitura tem um problema: cada Secretaria se organiza e tem uma 
distribuição segundo sua lógica. É claro que o Conselho de Cultura tem de dialogar com a 

-)Uct N°C 	 - 
João Callos 
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Educação - há o assento da Educação -, houve o plano de Educação e haverá o plano de 
Cultura agora, que é importante que acompanhem também. Temos de ver como ajustar esse 
diálogo e as diretrizes que estarão em um plano e no outro, mas esse é o problema maior da 
Prefeitura em relação a sua organização territorial. A Saúde, a Assistência e a Habitação têm 
outra lógica, enfim, cada uma tem uma lógica que, talvez, em algum momento precisaríamos 
juntar todos, mas não é uma coisa muito simples de fazer. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Secretária Rosário. Tem a palavra o 

Secretário Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Primeiro, quero fazer alguns comentários sobre as 

propostas do Fábio que na última audiência encaminhou algumas propostas e agora 
encaminhou algumas novas. 

Com relação à região Centro Oeste, essa já é uma discussão realizada dentro da 
Secretaria. A ideia é separar o Centro. Criar uma representação especifica para o Centro e 
outra para a região Oeste. E por isso, inclusive, o Aurélio apresentou aqui uma proposta em 
que não apareciam as regiões, mas a ideia é exatamente essa. Faz parte do processo de 
debate que está sendo feito, porque isso se relaciona com uma política de regionalização da 
Secretaria. É por Conselho, mas além do Conselho rebate na política de regionalização que no 
plano municipal vai estar totalmente definida. 

Então estamos estudando exatamente a configuração. Esse é um problema da 
Prefeitura como um todo, que cada Secretaria acaba tendo uma divisão regional. Isso é um 
problema. A Educação tem 13. A Assistência tem uma por subprefeitura. Então temos, vamos 
chamar assim, uma espécie de confusão em relação a essa questão de regionalização e 
territorialização. Mas sem dúvida nenhuma o mínimo que vamos ter de fazer é essa separação 
entre Centro e Oeste. E eventualmente, talvez alguma outra região no plano municipal também 
se desdobre para poder ter maior aderência ao território. 

Em relação à representação quero propor uma alteração. Quando se fala em um 
representante do Serviço Social do Comércio, acho que poderíamos alterar para que fique um 
representante do sistema "S", até porque quando se fala do sistema de eleição do Sesc é dito 
que serão eleitos pelos pares. 

Então no caso, o Sesi, Senac, um representante do sistema S e eles decidem. Nós 
poderíamos eventualmente propor, nós vamos estudar porque tudo isso aqui significa 
aumentar o número, então fia um conselho muito grande, mas talvez pudéssemos deixar aqui 
ao invés de "duas personalidades proeminentes da cultura de livre escolha do Secretário", 
deixar três, sendo que um seja representante da imprensa cultura, para que a imprensa cultura 
também possa estar representada no conselho. Talvez seja uma alternativa para poder 
responder essa questão. 

Eu queria também dizer que além dessas alterações, nós deveremos também 
propor, dentro do substitutivo, uma modificação. Nós temos hoje um conselho do Arquivo 
Histórico Municipal, que basicamente analisa questões muito específicas e técnicas do arquivo, 
mas esse conselho precisa hoje ser ampliado para incluir um representante da Secretaria de 
Gestão. Não sei se todos conhecem isso, mas hoje todos os processos da Prefeitura ficam 
sobguarda da Secretaria de Gestão e vão para um enorme depósito que a Prefeitura tem no 
Piqueri. Passado um período de guarda pela Secretaria de Gestão, é feita uma seleção desses 
documentos que tem valor histórico e aí esses documentos são encaminhados ao Arquivo 
Histórico Municipal. Então nós entendemos que para que a gente possa avançar mais nesse 
tema de gestão dos arquivos é importante fazer uma modificação no conselho que já existe por 
lei, do Arquivo Histórico, para incluir um representante da Gestão para que possa ser tratado 
esse assunto. 

E um outro assunto que também terá que ser incluído no projeto de lei diz respeito 
ao Conselho do Fundo Municipal de Cultura, que em decorrência de uma série de observações 
que foram feitas pela Secretaria de Governo, esse aspecto do projeto de lei do Vereador Reis 
acabou sendo vetado e nós devemos agora, no projeto de lei do conselho definir o conselho 
gestor do Fundo Municipal de Cultura para poder, dessa maneira, ser regulamentado e 
começar a funcionar. 

Em relação a essa questão do Fundo de Cultura, acho que foi o Jesus que levantou 
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RF 11. 
a questão, 	não entendi bem, que estava dizendo que o recurso nã 	

.12 

o utilizad iria 	ra o fundo. 
Na verdade não é assim, não deveria ser assim. Na verdade nós temos qu er i a dotação 
para o fundo. Só para explicar para os que não estão muito acompanhan•C , execução 
orçamentária, todas as secretarias têm um orçamento. Muitas secretarias não conseguem 
executar esse orçamento como um todo. Não conseguem porque atrasam os processos de 
licitação, porque a obra que está sendo feito se previa gastar x e se gasta menos, não 
consegue tudo que estava previsto, em suma, não consegue gastar o orçamento todo e nós 
estamos trabalhando arduamente no final do ano para que isso não aconteça com a Cultura. 
Às vezes acontece de chegar ao final do ano e não executar totalmente o orçamento. A gente 
chama devolver, mas, na verdade, é não receber, porque ela não chega a receber. Então, 
obviamente, os fundos, pela natureza deles, são fundos, eles podem manter esses recursos 
que passam de um exercício para o outro, de um ano para o outro. Mas, no caso, não 
podemos nos basear nisso para dotar o Fundo Municipal de Cultura. Ele tem que ter uma 
dotação própria, além de eventuais outras receitas. O que podem ser outras receitas? Pode ser 
desde ingressos nos teatros, quando não é gratuito, porque é toda uma discussão que nós 
temos que fazer, aliás, essa discussão da cobrança ou não de ingresso nos teatros é uma 
discussão pertinente até para o conselho fazer, seria que excelente o conselho fizesse essa 
discussão. Por quê? Porque, na verdade, o que acontece hoje é que a grande maioria dos 
eventos, shows e peças que são feitos pela secretaria são gratuitos, algumas pessoas acham 
que alguns desses eventos não deveriam ser totalmente gratuitos. Se eles não forem gratuitos 
eles vão gerar um receita. Essa receita obrigatoriamente seria encaminhada para o fundo. Isso 
também é o processo de multas eventuais; por exemplo, de determinadas ações que poderiam 
ser encaminhadas para o fundo. 

No projeto de lei do fundo, o Vereador Reis colocou aqui, nós temos algumas 
possibilidades, inclusive a possibilidade de ter doações ou o repasse de outros níveis de 
Governo, por exemplo, um repasse do Governo do Estado, do Governo Federal. A Câmara, a 
princípio, não pode repassar, ela pode fazer uma emenda destinando recurso para o fundo, 
isso seria uma maneira interessante de poder se fazer emendas, porque se encaminha recurso 
para o fundo e o fundo abre editais. Por exemplo, vendo aqui o Vereador Marquito, a quem 
queria cumprimentar, porque é um grande defensor do circo, fazer uma emenda para o fundo 
para ser utilizada num edital de circo. Então o fundo abre um edital e aí com isso fica 
possibilitado o acesso a esse recurso. Então é possível a gente ter, devemos ter uma dotação 
própria para o fundo e a sua destinação, obviamente, o conselho vai opinar sobre qual é a 
destinação desse recurso. 

Queria só complementar em relação, apesar de que não está diretamente ligado ao 
PL, está um pouco ligado, a questão da diversidade. A diversidade é um aspecto, uma diretriz 
fundamental da secretaria no sentido de atender ao conjunto das várias manifestações 
culturais e o conselho reflete isso, porque além de uma representação das culturas afro-
brasileiras, ele tem um representante das culturas indígenas, aliás, a secretaria tem hoje um 
programa específico voltado aos povos Guaranis, que é o Programa Aldeias, tem também um 
representante das culturas tradicional e popular. Veja que estamos falando aqui usando 
sempre o plural. E ter um representante do setorial GLBT, tem um setorial da cultura dos 
migrantes. Então a ideia desse conselho é ser um conselho bastante plural, além, 
evidentemente, nas músicas, em todas as outras linguagens, não existe nada que impeça de 
que haja uma representação ampla da diversidade dos vários segmentos culturais. 

Quero destacar também — eu não sei se está aqui no texto da lei, talvez devesse 
ser colocado, embora seja redundante — o fato de que o conselho terá necessariamente 50% 
de mulheres. Então a questão de gênero está amplamente contemplada porque isso é já um 
decreto do Prefeito para todos os conselhos. Mas eu acharia que seria importante a gente 
introduzir aqui, até porque de repente pode ter uma mudança nessa diretriz geral, embora seja 
redundante em relação àquilo que já é uma determinação geral da atual gestão, que 
necessariamente 50% dos representantes sejam mulheres. 

Finalmente, acho que era importante dizer sobre a questão que foi levantada pelo 
Fábio, a questão da representação dos conselhos participativos. Na verdade, veja, quando 
estamos aqui tratando de representações regionais, nós estamos supondo que as regiões vão 
se organizar para eleger seus representantes. Ficaria excessivo termos um representante de 
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cada, subprefeitura, porque temos 32, só nessa parte. Já é grande o Conselho e com essas 
modificações: introdução dos idosos, da infância, irá passar de 50 membros, 52, provavelmente 
53, maior será. Então, de alguma maneira, a representação regional está atendida com esse 
projeto. 

Agora, nada impede, quer dizer, nós temos de entender o conselho como um 
conselho dinâmico. Uma coisa é sua composição fixa... 

A SRA. ROSÁRIO — As comissões regionais são abertas e as comissões setoriais 
também. 

O SR. NABIL BONDUKI — Era isso que eu iria falar. Quer dizer, as comissões 
regionais, e são os representantes que devem refletir em debate o que tem de acontecer. 
Então, por exemplo, um representante da Leste 1, que representa quatro, cinco subprefeituras, 
vai poder se reunir aos conselhos representativos. O que eu acho que seria interessante é 
batalharmos para que todo o conselho participativo tivesse uma comissão de cultura dentro do 
conselho participativo, em cada região da cidade. Isso talvez fosse uma iniciativa importante 
para ser feita no âmbito dos conselhos participativos. Essas seriam essas as principais 
contribuições. 

Como foi citada a questão da periferia, nós estamos na Secretaria fazendo vários 
debates com movimento dos grupos coletivos culturais da periferia em torno da lei de fomento 
à periferia, em torno de um programa. Eu diria até mais do que uma lei, mas a nossa ideia é ter ik 
um programa de fomento à cultura periférica amplo, que posa atender as várias questões, 
inclusive às trazidas por essa proposta de projeto de lei, mas ampliando outras questões 
importantes da periferia, como, por exemplo, regularizar a situação dos espaços municipais 
ocupados. Temos vários espaços no Município que estão ocupados por coletivos culturais, que 
precisam ser regularizados para terem estabilidade. Esse é um aspecto importante em que 
estamos trabalhando e há também outros aspectos que se relacionam com a cultura periférica. 

Então, nós precisamos avançar bastante - digo nós, o Poder Público, a Prefeitura — 
em relação ao fato de poder reduzir a desigualdade que existe em relação a acesso aos 
recursos, darmos oportunidade às várias regiões e aos vários coletivos que atuam na Cidade. 
Estamos trabalhando bastante nesse sentido e devermos dialogar intensamente com os 
coletivos, continuando também o diálogo com a Câmara para que possamos ter um resultado 
positivo em relação a esse tema, o mais breve possível. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Secretário Nabil Bonduki. Consulto o 

Sr. Vereador Marquito, caso queira fazer uso da palavra. 
O SR. MARQUITO — Queria agradecer a todos por esse debate sobre a cultura e 

dizer que estou trazendo o Circo Popular Escola. O Secretário Nabil Bonduki, aqui presente, é 
o responsável por esse trabalho maravilhoso. Tenho certeza de que será muito bom para a Go  
periferia. Logo todos ouvirão boas notícias. 

As emendas do projeto do Vereador Marquito já estão em andamento. O Secretário 
Nabil e sua secretária poderão dar maiores informações. Agradeço também ao responsável da 
Abracirco, que veio trazer a sua colaboração. 

Era só o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Marquito. Agradeço a 

presença e o compromisso com esta audiência pública e pelo trabalho que V.Exa. vem 
desenvolvendo junto à Comissão de Educação, Cultura e Esportes. 

Tem a palavra a Sra. Rosário, que fará suas considerações finais. 
A SRA. ROSÁRIO — Em relação à lei do Vereador Marquito, o Vereador apresentou 

emendas e estamos abrindo licitação para a aquisição de duas lonas. Uma deverá ser 
instalada na área verde do Teatro Flávio Império, no Cangaíba; e outra no Tendal da Lapa. 

O objetivo é justamente que se ensine nesse espaço, em oficinas de ensino, o 
aprofundamento da técnica circense, mas também que possa ser um lugar de ensaio e de 
treino dos grupos que não têm lona. 

Estamos trabalhando, fazendo várias ações em relação ao circo com as entidades 
ligadas ao circo, mas queremos também trabalhar com as trupes e grupos mais jovens que não 
têm lona e precisam de espaço para treino. 
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Folha n° b 
N° 
João Cal- 

RF 11 
Esta semana, estivemos conversando muito rapidamente 

Vereador sobre a continuidade dessa proposta. Além das lonas, comprr 
para colocar nesses espaços para garantir que as oficinas tenham qualidàde. 
isso agora nas zonas Oeste e Leste, e a ideia é de que no ano que vem possamos também 
estender essas atividades para as zonas Norte e Sul. 

É isso. 
(Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Uma salva de palmas para a Sra. 

Rosário e uma salva de palmas também para o Dia da Cultura, que é hoje e ainda bem que 
estamos discutindo questões referentes à Cultura. 

Vamos colher as propostas do Secretário Nabil, da Secretaria da Cultura deste 
Município. Vamos apresentar já o substitutivo da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 
para que na terça-feira, se estiver pronto, vá para Congresso de Comissões e assim vamos 
tentar acelerar a aprovação para a criação do Conselho de Política Cultural. 

Agradeço a presença de todos nesta audiência pública, os que doaram parte do 
seu tempo nesta discussão. Agradeço a vinda da Secretaria da Cultura, do Secretário para 
ouvirem os operadores da Cultura, que aqui vieram fazer suas exposições. Também agradeço 
o Vereador Marquito. 

O SR. MARQUITO — Obrigado. Meu interesse é grande. Por isso fiz força para 
estar presente. Parabéns ao Presidente Reis. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Agradeça aos assessores do Vereador Toninho 
Vespoli, que também é muito comprometido com a causa. Não está presente, mas se justificou, 
tinha um compromisso marcado anteriormente ao agendamento desta audiência. 

Agradeço à Guarda Civil Metropolitana, à TV Câmara, que está nos dando todo 
apoio à Comissão de Educação Cultura e Esportes. 

Agradeço ao Aurélio, a Rosário e ao Secretário Nabil Bonduki. 
Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a audiência publica e desejo 

uma boa noite a todos. 
Muito obrigado. 
(Palmas) 
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AMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
abinete do Vereador Reis 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 248/2015 

Confere nova disciplina ao Conselho Municipal de 

Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro 

de 1975, e reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 

23 de novembro de 1992, e n° 14.874, de 5 de 

janeiro de 2009, alterando-se a sua denominação 

para Conselho Municipal de Política Cultural. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - O Conselho Municipal de Cultura, criado pel ei n° 8.204, de 13 de janeiro 

de 1975, e reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, e 

14.874, de 5 de janeiro de 2009, passa a ser regido pelas disposições previstas I  

ta lei, com a denominação alterada para Conselho Municipal de Política Cultural. 

rt. 2° - O Conselho Municipal de Política Cultural é o órgão de caráter consultivo, - 7 

deliberativo epropositivo em questões referentes à política cultural municipal que, no 
■J, 

mbito d Secretaria Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a 

mini-, ção Pública e os setores da sociedade civil ligados à cultura. 

atuação do Conselho Municipal de Política Cultural deverá orientar-se 

ncípios da cidadania, da democracia participativa e da iversidade cultural, 

do pelo debate transparente dos temas e pela particip ao direta da sociedade. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 40  - Integram a estrutura do Conselho Municipal de Política Cultural as seguintes 

instâncias: 

I - Conselho Geral; 

II - Comissões Setoriais e Regionais; 

III - Plenária; 

IV - Secretaria Executiva 

Parágrafo Único. O funcionamento do Conselho Municipal de Política Cultural, 

1111 	considerando a dinâmica de todas as suas instâncias, será definido em Regimento 

Interno a ser aprovado por meio de decreto. 

DO CONSELHO GERAL 

Art. 5° - Compete ao Conselho Geral: 

I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público 

Municipal em assuntos relacionados à cultura; 

II - propor à Secretaria Municipal de Cultura, em caráter consultivo, diretrizes 

para a política municipal de cultura; 

III - acompanhar o Plano Municipal de Cultura a partir das orientações 

• 	aprovadas na Conferência Municipal de Cultura, bem como acompanhar sua 

execução; 

IV - opinar sobre a formulação do orçamento da Secretaria Municipal de 

Cultura e acompanhar sua execução; 

V - acompanhar o cumprimento das diretrizes e instrumentos de 

financiamento da cultura no âmbito do Município de São Paulo; 

VI - fiscalizar a aplicação dos recursos recebidos em decorrência das 

transferências federais e estaduais para o Município de São Paulo; 

VII - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação municipal relativa às 

atividades culturais; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

VIII - acompanhar a avaliação de programas existentes na Secretaria 

Municipal de Cultura, apresentar propostas de aprimoramento e opinar na 

formulação de novos programas, projetos, ações e editais; 

IX - acompanhar a celebração de convênios pela Secretaria Municipal de 

Cultura com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual, 

federal e internacional; 

X - deliberar sobre os temas das conferências municipais de cultura, no que 

diz respeito às demandas locais; 

XI - colaborar com a Secretaria Municipal de Cultura na convocação e na 

organização da Conferência Municipal de Cultura, bem como acompanhar a 

efetivação das propostas nela aprovadas; 

XII - promover audiências públicas regionais e setoriais, a partir da pauta do 

Conselho Municipal de Política Cultural e das demandas da sociedade, garantindo 

devolutivas aos segmentos culturais; 

XIII - estabelecer relações com o Conselho Estadual de Política Cultural de 

São Paulo, o Conselho Nacional de Política Cultural e com os demais Conselhos 

Municipais e Estaduais de Política Cultural; 

XIV - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, após a posse de seus 

membros. 

Art. 6° - O Conselho Geral será composto por 55 (cinquenta e cinco) membros, 

titulares e respectivos suplentes, com representação setorial e regional, garantindo a 

representação do Poder Público e da sociedade civil. 

§ 1° - Os membros do Conselho Geral terão mandato de 2 (dois) anos, 

renovável uma única vez, por igual período. 

§ 2° - O Conselho Geral deverá ser composto por, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) de pessoas de identidade de gênero feminino, nos termos da Lei n° 

15.946, de 23 de dezembro de 2013. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 70  - A representação da sociedade civil no Conselho Geral será feita mediante a 

participação de conselheiros setoriais, contemplando os segmentos artístico-

culturais, e de conselheiros regionais, contemplando as regiões da Cidade, na 

seguinte conformidade: 

I - Representação Setorial: 

a) 1 (um) representante setorial do teatro; 

b) 1 (um) representante setorial da dança; 

c) 1 (um) representante setorial do circo; 

d) 1 (um) representante setorial da música; 

e) 1 (um) representante setorial das artes de rua, abrangendo música, 

artesanato, performance, espetáculos teatrais, grafites, estátuas vivas, festas 

e festivais em ruas e parques da cidade; 

O 1 (um) representante setorial das artes visuais, abrangendo artes 

plásticas, artes gráficas e fotografia; 

g) 1 (um) representante setorial do audiovisual, abrangendo cinema, 

vídeo, animação, games e cineclube; 

h) 1 (um) representante setorial do patrimônio material e imaterial, 

abrangendo arquitetura, arqueologia, museus, moda, memória e arquivos; 

i) 1 (um) representante setorial das áreas de literatura, livro e leitura, 

abrangendo bibliotecas, escritores e saraus; 

j) 1 (um) representante setorial das culturas populares e tradicionais; 

k) 1 (um) representante setorial das culturas afro-brasileiras; 

I) 1 (um) representante setorial das culturas indígenas; 

m) 1 (um) representante setorial de organizações de estudos, 

pesquisas e formação cultural; 

n) 1 (um) representante setorial de expressões culturais de pessoas 

com deficiência; 

o) 1 (um) representante setorial da cultura digital; 

p) 1 (um) representante setorial da cultura dos imigrantes; 

q) 1 (um) representante setorial LGBT; 

r) 1 (um) representante setorial da cultura da infância; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

s) 1 (um) representante setorial da cultura dos jovens; 

t) 1 (um) representante setorial da cultura dos idosos. 

II Representação Regional: 

a) 1 (um) representante da região Centro - Sé; 

b) 1 (um) representante da região Sudoeste — Pinheiros e Butantã; 

c) 1 (um) representante da região Noroeste — Lapa, Pirituba e Perus; 

d) 1 (um) representante da região Norte — Freguesia do (5 / Brasilândia, 

Casa Verde / Cachoeirinha, Santana / Tucuruvi, Jaçanã / Tremembé e Vila 

Maria / Vila Guilherme; 

e) 1 (um) representante da região Sudeste — Vila Mariana, lpiranga e 

Jabaquara; 

f) 1 (um) representante da região Sul 1 — Cidade Ademar, Capela do 

Socorro e Parelheiros; 

g) 1 (um) representante da região Sul 2 — Santo Amaro, Campo Limpo 

e M"Boi Mirim; 

h) 1 (um) representante da região Leste 1 — Mooca, Aricanduva / Vila 

Formosa e Penha; 

i) 1 (um) representante da região Leste 2 — Ermelino Matarazzo, São 

Miguel Paulista e ltaim Paulista; 

j) 1(um) representante da região Leste 3 — Itaquera, Guaianazes e 

Cidade Tiradentes; 

k) 1 (um) representante da região Leste 4 — Vila Prudente, Sapopemba 

e São Mateus. 

Parágrafo Único. Em caso de necessidade futura, a relação das 

Subprefeituras que compõem cada uma das regiões a que se refere o inciso II do 

"caput" deste artigo poderá sofrer alteração por meio de decreto. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 8° - A representação do Poder Público no Conselho Geral será feita na seguinte 

conformidade: 

I - 6 (seis) representantes da Secretaria Municipal de Cultura; 

II - 1 (um) representante dos servidores da Secretaria Municipal de Cultura, 

eleito pelos seus pares; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente; 

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 

Recreação; 

VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 

Cidadania; 

VII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das 

Subprefeituras; 

VIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial; 

IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência 

e Mobilidade Reduzida; 

X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Políticas para as 

Mulheres; 

XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano; 

XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestão; 

XIII - 1 (um) representante da Secretaria Estadual da Cultura; 

XIV - 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo, integrante da 

Comissão de Educação, Cultura e Esportes ou da Frente Parlamentar de Cultura. 

Art. 9° - Terão, ainda, assento no Conselho Geral: 

I - 2 (duas) personalidades proeminentes da cultura da Cidade de São Paulo, 

de livre escolha do Secretário Municipal de Cultura; 

II - 1 (um) representante do SESC; 
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CAIVAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

III - 1 (um) representante da imprensa cultural; 

IV - 1 (um) representante de institutos e fundações culturais empresariais; 

DAS COMISSÕES SETORIAIS E REGIONAIS 

Art. 10 - Compete às Comissões Setoriais e Regionais discutir, de forma abrangente, 

todos os temas relativos às respectivas áreas de atuação e regiões, bem como 

propor diretrizes para a composição das políticas públicas a cargo da Secretaria 

4111 

	

	Municipal de Cultura, de acordo com as demandas do Conselho Geral e/ou 

propostas pela sociedade. 

Art. 11 - As Comissões Setoriais e Regionais serão compostas por membros do 

Conselho Geral e abertas à participação de indivíduos, artistas ou representantes de 

coletivos, grupos, fóruns e organizações culturais, devidamente cadastrados pela 

Secretaria de Apoio do Conselho Municipal de Política Cultural. 

Art. 12 - As Comissões Setoriais e Regionais terão sua organização e seu 

funcionamento definidos em decreto. 

• 	DA PLENÁRIA 

Art. 13 - A Plenária é a instância ampliada do Conselho Municipal de Política Cultural 

e será composta por todos os membros do Conselho Geral e das Comissões 

Setoriais e Regionais. 

Art. 14 — Compete à Plenária debater e deliberar sobre assuntos de interesse do 

Conselho Municipal de Política Cultural, exclusivamente a partir de pauta 

encaminhada pelo Conselho Geral, conforme regulamento. 

Art. 15 — A Plenária terá seu funcionamento definido nos termos de seu Regimento 

Interno. 
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CAN...IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 16 — O Conselho Municipal de Política Cultural contará com uma Secretaria 

Executiva, responsável por apoiar, acompanhar e divulgar as atividades do 

colegiado, formada no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

DO PROCESSO ELEITORAL 

Art. 17 — A eleição dos conselheiros representantes dos segmentos artístico-

culturais para o Conselho Geral ocorrerá por meio de Assembleias Setoriais, pelo 

voto direto, conforme procedimento previsto em decreto. 

§ 1° - Poderão votar na eleição dos conselheiros setoriais todos os indivíduos 

presentes, maiores de 16 (dezesseis) anos, portadores de cédula de identidade ou 

outro documento oficial com foto. 

§ 2° - As organizações e/ou coletivos previamente cadastrados poderão 

indicar 1 (um) candidato de seu segmento artístico-cultural para concorrer no 

• 	processo eleitoral, com candidatura nominal. 

Art. 18 — A eleição dos conselheiros representantes das regiões para o Conselho 

Geral ocorrerá por meio de Assembleias Regionais, pelo voto direto, conforme 

procedimento previsto em decreto. 

§ 1° - Poderão votar na eleição para conselheiro regional todos os indivíduos 

presentes, maiores de 16 (dezesseis) anos, portadores de cédula de identidade ou 

outro documento oficial com foto e comprovante de residência. 

§ 2° - Poderão candidatar-se moradores e ativistas da região de abrangência 

dos conselhos regionais. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 19 — Serão considerados eleitos os 2 (dois) candidatos com maior votação em 

cada segmento artístico-cultural e em cada região, sendo o primeiro titular e o 

segundo suplente. 

Art. 20 — A escolha do conselheiro representante dos servidores da Secretaria 

Municipal de Cultura será feita por decisão dos seus pares e encaminhada à 

Secretaria Municipal de Cultura. 

• Art. 21 — A escolha dos representantes do SESC e dos institutos e fundações 

culturais empresariais deverá ser feita por decisão dos seus pares e encaminhada à 

Secretaria Municipal de Cultura. 

DA COMISSÃO ELEITORAL 

Art. 22 — O processo eleitoral do Conselho Municipal de Política Cultural será 

coordenado pela Comissão Eleitoral, composta por 8 (oito) membros, sendo 4 

(quatro) representantes da Secretaria Municipal de Cultura, indicados pelo 

Secretário Municipal de Cultura, e 4 (quatro) representantes da sociedade civil, 

convidados pela Secretaria Municipal de Cultura, com critérios de escolha definidos 

• em decreto. 

Parágrafo Único. Os membros da Comissão Eleitoral não poderão se 

candidatar ao Conselho Municipal de Política Cultural. 

Art. 23 — Os Artigos 13 e 14 da Lei n° 16.278/2015 passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 13 — Fica autorizada a criação do Conselho Gestor do Fundo Municipal 

de Cultura, composto por 07 (sete) membros titulares e igual número de suplentes, 

sendo 4 (quatro) representantes do poder público e 3 (três) representantes da 

sociedade civil. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

§ 1° - Os 4 (quatro) representantes do Poder Público serão indicados pela 

Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 2° - Os 3 (três) representantes da Sociedade Civil serão escolhidos pelo 

Conselho Geral do Conselho Municipal de Política Cultural, em eleição que se dará 

conforme regulamento específico. 

§ 3° - Em caso de não funcionamento do Conselho Municipal de Política 

Cultural, a Secretaria Municipal de Cultura fica obrigada a convocar assembleia 

amplamente divulgada para escolha dos representantes da Sociedade Civil, 

garantidos os critérios de transparência e impessoalidade. 

§ 4° - Os membros do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Cultura serão 

designados mediante ato do Secretário Municipal de Cultura para um mandato de 02 

(dois) anos, podendo ser reconduzidos para mais um período de mandato. 

§ 5° - O presidente do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Cultura será o 

Secretário Municipal de Cultura ou quem for por ele designado para tal fim. 

• 	Art. 14 — Ao Conselho Gestor do Fundo, que deve ter como referência o Plano 

Municipal de Cultura e considerar as diretrizes e prioridades definidas anualmente 

pelo Conselho Municipal de Política Cultural, caberá: 

1- elaborar seu regimento interno; 

II - Definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo Municipal 

de Cultura - FMC no que concerne à distribuição territorial e demandas relativas dos 

diversos segmentos culturais; 

III - Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de 

Cultura - FMC. (NR)" 
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CittlARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 24 — O Art. 11 da Lei 15.608, de 28 de junho de 2012, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art 11 — O Conselho Consultivo será integrado por 7 (sete) membros, todos 

com seus respectivos suplentes, assim definidos: 

I - do Poder Público Municipal: 

a) O Diretor do Arquivo Histórico de São Paulo, que o presidirá; 

b) 1 (um) representante dos servidores do Arquivo Histórico de São 

Paulo, eleito pelos seus pares; 

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura, indicado 

pelo titular da pasta; 

d) 1 (um) representante da Coordenadoria de Gestão de Documentos 

Públicos da secretária Municipal de Gestão ou órgão que vier a substitui-Ia. 

II- da Sociedade Civil: 

a) 1 (um) representante da Associação Amigos do Arquivo Histórico 

Municipal Washington Luis, indicado pelo Secretário Municipal de Cultura; 

b) 2 (dois) representantes da comunidade arquivistica, publicamente 

reconhecidos e de notório saber nessa área, sendo, pelo menos um deles, 

com formação em História, indicados pelo Diretor do Arquivo Histórico de São 

Paulo. 

§ 10 - Caberá ao Presidente do Conselho o voto de qualidade, para fins 

de desempate. 

§ 2° - O mandato dos membros do Conselho Consultivo será de 2 

(dois) anos, permitidas 2 (duas) reconduções. 

§ 3° - As funções dos membros do Conselho serão consideradas como 

serviço público relevante, sendo, contudo, vedada sua remuneração a 

qualquer título. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

§ 4° - Os membros do Conselho serão designados por portaria do 

Secretário Municipal de Cultura. 

§ 50  - Para o desenvolvimento de suas atividades, o Conselho contará 

com uma Secretaria Executiva, a cargo do Arquivo Histórico de São Paulo. 

(NR)" 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias da Secretaria Municipal de Cultura, suplementadas se necessário. 

Art. 26 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Comissão de Educação. Cultura e Esportes  

-cç 

Eliseu Gabriel 
(Vice Presidente) 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI n°  24811 

Confere nova disciplina ao Conselho Municipal de 
Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 23 de 
novembro de 1992, e n° 14.874, de 5 de janeiro de 
2009, alterando-se a sua denominação para 
Conselho Municipal de Política Cultural; introduz 
alterações nas Leis n° 16.278, de 5 de outubro de 
2015, e n° 15.608, de 28 de junho de 2012. 

D 

 

0 8 JU 

Pprt ,  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTIC,I et"-~, 1LNITE 

Art. 10  O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n°8.204, de 13 de 
janeiro de 1975, e reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 23 de novembro de 
1992, e n° 14.874, de 5 de janeiro de 2009, passa a ser regido pelas 
disposições previstas nesta lei, com a denominação alterada para Conselho 
Municipal de Política Cultural. 

Art. 2° O Conselho Municipal de Política Cultural é o órgão de caráter 
consultivo, deliberativo e propositivo em questões referentes à política cultural 
municipal que, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, institucionaliza a 
relação entre a Administração Pública e os setores da sociedade civil ligados à 
cultura. 

Art. 3° A atuação do Conselho Municipal de Política Cultural deverá orientar-se 
pelos princípios da cidadania, da democracia participativa e da diversidade 

• 

	

	
cultural, zelando pelo debate transparente dos temas e pela participação direta 
da sociedade. 

Art. 4° Integram a estrutura do Conselho Municipal de Política Cultural as 
seguintes instâncias: 

I - Conselho Geral; 

II - Comissões Setoriais e Regionais; 

III - Plenária; 

IV - Secretaria Executiva. 

Parágrafo único. O funcionamento do Conselho Municipal de Política Cultural, 
considerando a dinâmica de todas as suas instâncias, será definido em 
Regimento Interno a ser aprovado por meio de decreto. 

DO CONSELHO GERAL 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
8/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 125



Art. 5° Compete ao Conselho Geral: 

I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público 
Municipal em assuntos relacionados à cultura; 

II - propor à Secretaria Municipal de Cultura, em caráter consultivo, diretrizes 
para a política municipal de cultura; 

III - acompanhar o Plano Municipal de Cultura a partir das orientações 
aprovadas na Conferência Municipal de Cultura, bem como acompanhar sua 
execução; 

IV - opinar sobre a formulação do orçamento da Secretaria Municipal de 
Cultura e acompanhar sua execução; 

V - acompanhar o cumprimento das diretrizes e instrumentos de financiamento 
da cultura no âmbito do Município de São Paulo; 

• 
VI - fiscalizar a aplicação dos recursos recebidos em decorrência das 
transferências federais e estaduais para o Município de São Paulo; 

VII - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação municipal relativa às 
atividades culturais; 

VIII - acompanhar a avaliação de programas existentes na Secretaria Municipal 
de Cultura, apresentar propostas de aprimoramento e opinar na formulação de 
novos programas, projetos, ações e editais; 

IX - acompanhar a celebração de convênios pela Secretaria Municipal de 
Cultura com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, 
estadual, federal e internacional; 

X - deliberar sobre os temas das conferências municipais de cultura, no que diz 
respeito às demandas locais; 

XI - colaborar com a Secretaria Municipal de Cultura na convocação e na 

• organização da Conferência Municipal de Cultura, bem como acompanhar a 
efetivação das propostas nela aprovadas; 

XII - promover audiências públicas regionais e setoriais, a partir da pauta do 
Conselho Municipal de Política Cultural e das demandas da sociedade, 
garantindo devolutivas aos segmentos culturais; 

XIII - estabelecer relações com o Conselho Estadual de Política Cultural de São 
Paulo, o Conselho Nacional de Política Cultural e com os demais Conselhos 
Municipais e Estaduais de Política Cultural; 

XIV - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, após a posse de seus 
membros. 

Art. 6° O Conselho Geral será composto por 55 (cinquenta e cinco) membros, 
titulares e respectivos suplentes, com representação setorial e regional, 
garantindo a representação do Poder Público e da sociedade civil. 
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§ 1° Os membros do Conselho Geral terão mandato de 2 (dois) ano 
renovável uma única vez, por igual período. 

§ 2° O Conselho Geral deverá ser composto por, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) de pessoas de identidade de gênero feminino, nos termos da Lei n° 
15.946, de 23 de dezembro de 2013. 

Art. 70  A representação da sociedade civil no Conselho Geral será feita 
mediante a participação de conselheiros setoriais, contemplando os segmentos 
artístico-culturais, e de conselheiros regionais, contemplando as regiões da 
Cidade, na seguinte conformidade: 

I - Representação Setorial: 

a) 1 (um) representante setorial do teatro; 

b) 1 (um) representante setorial da dança; 

110 	
c) 1 (um) representante setorial do circo; 

d) 1 (um) representante setorial da música; 

e) 1 (um) representante setorial das artes de rua, abrangendo música, 
artesanato, performance, espetáculos teatrais, grafites, estátuas vivas, festas e 
festivais em ruas e parques da cidade; 

f) 1 (um) representante setorial das artes visuais, abrangendo artes plásticas, 
artes gráficas e fotografia; 

g) 1 (um) representante setorial do audiovisual, abrangendo cinema, vídeo, 
animação, games e cineclube; 

h) 1 (um) representante setorial do patrimônio material e imaterial, abrangendo 
arquitetura, arqueologia, museus, moda, memória e arquivos; 

i) 1 (um) representante setorial das áreas de literatura, livro e leitura, 

• 	
abrangendo bibliotecas, escritores e saraus; 

j) 1 (um) representante setorial das culturas populares e tradicionais; 

k) 1 (um) representante setorial das culturas afro-brasileiras; 

I) 1 (um) representante setorial das culturas indígenas; 

m) 1 (um) representante setorial de organizações de estudos, pesquisas e 
formação cultural; 

n) 1 (um) representante setorial de expressões culturais de pessoas com 
deficiência; 

o) 1 (um) representante setorial da cultura digital; 

p) 1 (um) representante setorial da cultura dos imigrantes; 

q) 1 (um) representante setorial LGBT; 
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r) 1 (um) representante setorial da cultura da infância; 

s) 1 (um) representante setorial da cultura dos jovens; 

t) 1 (um) representante setorial da cultura dos idosos; 

II - Representação Regional: 

a) 1 (um) representante da região Centro - Sé; 

b) 1 (um) representante da região Sudoeste — Pinheiros e Butantã; 

c) 1 (um) representante da região Noroeste — Lapa, Pirituba/Jaraguá e Perus; 

d) 1 (um) representante da região Norte — Freguesia/Brasilândia, Casa 
Verde/Cachoeirinha, SantanafTucuruvi, JaçanãfTremembé e Vila MariaNila 
Guilherme; 

e) 1 (um) representante da região Sudeste — Vila Mariana, lpiranga e 

• 
Jabaquara; 

O 1 (um) representante da região Sul 1 — Cidade Ademar, Capela do Socorro e 
Parelheiros; 

g) 1 (um) representante da região Sul 2 — Santo Amaro, Campo Limpo e M'Boi 
Mirim; 

h) 1 	(um) 	representante da região 	Leste 	1 	— Mooca, 
Aricanduva/Formosa/Carrão e Penha; 

i) 1 (um) representante da região Leste 2 — Ermelino Matarazzo, São Miguel e 
Itaim Paulista; 

j) 1(um) representante da região Leste 3 — Itaquera, Guaianases e Cidade 
Tiradentes; 

k) 1 (um) representante da região Leste 4 — Vila Prudente, Sapopemba e São • 	Mateus. 

Art. 8° A representação do Poder Público no Conselho Geral será feita na 
seguinte conformidade: 

I - 6 (seis) representantes da Secretaria Municipal de Cultura; 

II - 1 (um) representante dos servidores da Secretaria Municipal de Cultura, 
eleito pelos seus pares; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente; 

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação; 
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VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos Human 
Cidadania; 

VII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 

VIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade 
Racial; 

IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida; 

X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres; 

XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestão; 

XIII - 1 (um) representante da Secretaria Estadual da Cultura; 

• XIV - 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo, integrante da 
Comissão de Educação, Cultura e Esportes ou da Frente Parlamentar de 
Cultura. 

Art. 90  Terão, ainda, assento no Conselho Geral: 

I - 2 (duas) personalidades proeminentes da cultura da Cidade de São Paulo, 
de livre escolha do Secretário Municipal de Cultura; 

II - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio — SESC; 

III - 1 (um) representante da imprensa cultural; 

IV - 1 (um) representante de institutos e fundações culturais empresariais. 

DAS COMISSÕES SETORIAIS E REGIONAIS 

Art. 10. Compete às Comissões Setoriais e Regionais discutir, de forma 

• abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de atuação e 
regiões, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas a 
cargo da Secretaria Municipal de Cultura, de acordo com as demandas do 
Conselho Geral e/ou propostas pela sociedade. 

Art. 11. As Comissões Setoriais e Regionais serão compostas por membros do 
Conselho Geral e abertas à participação de indivíduos, artistas ou 
representantes de coletivos, grupos, fóruns e organizações culturais, 
devidamente cadastrados pela Secretaria de Apoio do Conselho Municipal de 
Política Cultural. 

Art. 12. As Comissões Setoriais e Regionais terão sua organização e seu 
funcionamento definidos em decreto. 
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Art. 13. A Plenária é a instância ampliada do Conselho Municipal de Poli 
Cultural e será composta por todos os membros do Conselho Geral e das 
Comissões Setoriais e Regionais. 

Art. 14. Compete à Plenária debater e deliberar sobre assuntos de interesse do 
Conselho Municipal de Política Cultural, exclusivamente a partir de pauta 
encaminhada pelo Conselho Geral, conforme regulamento. 

Art. 15. A Plenária terá seu funcionamento definido nos termos de seu 
Regimento Interno. 

DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 16. O Conselho Municipal de Política Cultural contará com uma Secretaria 
Executiva, responsável por apoiar, acompanhar e divulgar as atividades do 
colegiado, formada no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

DO PROCESSO ELEITORAL 

• 	Art. 17. A eleição dos conselheiros representantes dos segmentos artístico- 
culturais para o Conselho Geral ocorrerá por meio de Assembleias Setoriais, 
pelo voto direto, conforme procedimento previsto em decreto. 

§ 1° Poderão votar na eleição dos conselheiros setoriais todos os indivíduos 
presentes, maiores de 16 (dezesseis) anos, portadores de cédula de identidade 
ou outro documento oficial com foto. 

§ 2° As organizações e/ou coletivos previamente cadastrados poderão indicar 1 
(um) candidato de seu segmento artístico-cultural para concorrer no processo 
eleitoral, com candidatura nominal. 

Art. 18. A eleição dos conselheiros representantes das regiões para o Conselho 
Geral ocorrerá por meio de Assembleias Regionais, pelo voto direto, conforme 
procedimento previsto em decreto. 

§ 1° Poderão votar na eleição para conselheiro regional todos os indivíduos 
presentes, maiores de 16 (dezesseis) anos, portadores de cédula de identidade 
ou outro documento oficial com foto e comprovante de residência. 

§ 2° Poderão candidatar-se moradores e ativistas da região de abrangência 
dos conselhos regionais. 

Art. 19. Serão considerados eleitos os 2 (dois) candidatos com maior votação 
em cada segmento artístico-cultural e em cada região, sendo o primeiro titular e 
o segundo suplente. 

Art. 20. A escolha do conselheiro representante dos servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura será feita por decisão dos seus pares e encaminhada à 
Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 21. A escolha dos representantes do SESC e dos institutos e fundações 
culturais empresariais deverá ser feita por decisão dos seus pares e 
encaminhada à Secretaria Municipal de Cultura. 
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DA COMISSÃO ELEITORAL 

Art. 22. O processo eleitoral do Conselho Municipal de Política Cultural será 
coordenado pela Comissão Eleitoral, composta por 8 (oito) membros, sendo 4 
(quatro) representantes da Secretaria Municipal de Cultura, indicados pelo 
Secretário Municipal de Cultura, e 4 (quatro) representantes da sociedade civil, 
convidados pela Secretaria Municipal de Cultura, com critérios de escolha 
definidos em decreto. 

Parágrafo único. Os membros da Comissão Eleitoral não poderão se 
candidatar ao Conselho Municipal de Política Cultural. 

DAS ALTERAÇÕES DAS LEIS N° 16.278, DE 5 DE OUTUBRO DE 2015, E N° 
15.608, DE 28 DE JUNHO DE 2012 

Art. 23. A Lei n° 16.278, de 5 de outubro de 2015, passa a vigorar acrescida 
dos artigos 12-A e 12-B, com a seguinte redação: 

"Art. 12-A. Fica autorizada a criação do Conselho Gestor do 
Fundo Municipal de Cultura, composto por 7 (sete) membros 
titulares e igual número de suplentes, sendo 4 (quatro) 
representantes do Poder Público e 3 (três) representantes da 
sociedade civil. 

§ 1° Os 4 (quatro) representantes do Poder Público serão 
indicados pela Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 2° Os 3 (três) representantes da sociedade civil serão 
escolhidos pelo Conselho Geral do Conselho Municipal de Política 
Cultural, em eleição que se dará conforme regulamento 
específico. 

§ 3° Em caso de não funcionamento do Conselho Municipal de 
Política Cultural, a Secretaria Municipal de Cultura fica obrigada a 
convocar assembleia amplamente divulgada para escolha dos 
representantes da sociedade civil, garantidos os critérios de 
transparência e impessoalidade. 

§ 4° Os membros do Conselho Gestor do Fundo Municipal de 
Cultura serão designados mediante ato do Secretário Municipal 
de Cultura para um mandato de 2 (dois) anos, podendo ser 
reconduzidos uma única vez por igual período. 

§ 5° O presidente do Conselho Gestor do Fundo Municipal de 
Cultura será o Secretário Municipal de Cultura ou quem for por ele 
designado para tal fim." (NR) 

"Art. 12-B. Ao Conselho Gestor do Fundo Municipal de Cultura, 
que deve ter como referência o Plano Municipal de Cultura e 
considerar as diretrizes e prioridades definidas anualmente pelo 
Conselho Municipal de Política Cultural, caberá: 
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Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis 
n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975, n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, e 
n° 14.874, de 5 de janeiro de 2009. 
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I - elaborar seu regimento interno; 
II - definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do 
Fundo Municipal de Cultura - FMC no que concerne à distribuição 
territorial e demandas relativas dos diversos segmentos artístico-
culturais; 
III- acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo 
Municipal de Cultura - FMC." (NR) 

Art. 24. O artigo 11 da Lei n° 15.608, de 28 de junho de 2012, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art 11. O Conselho Consultivo será integrado por 7 (sete) 
membros, todos com seus respectivos suplentes, assim definidos: 

I - do Poder Público Municipal: 

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura, 
indicado pelo titular da Pasta; 

d) 1 (um) representante da Coordenadoria de Gestão de 
Documentos Públicos — CGDP, da Secretaria Municipal de 
Gestão, ou órgão que vier a substitui-Ia; 

	" (NR) 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Cultura, suplementadas se 
necessário. 

• 
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Sala das Sessões, em • 
( 

REQUERIMENTO 

• 	Senhor Presidente, 

Requeiro a retirada do Substitutivo n° 1, da 

Comissão de Educação, Cultura e Esportes, ao PL 248/2015. 
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D  

PAR 

1068/2016 
P10248-15 

PARECE-WCÕNJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO 
AO PROJETO DE LEI N°0248/2015. 

Trata-se de substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei n° 248/2015, de autoria 
do Sr. Prefeito, que confere nova disciplina ao Conselho Municipal de Cultura, criado pela 
Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975, e reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 23 de 
novembro de 1992, e n° 14.874, de 5 de janeiro de 2009, alterando-se a sua denominação 
para Conselho Municipal de Política Cultural. 

• 	O substitutivo pode prosperar, uma vez que, ao promover alterações, aperfeiçoa a proposta 
original. 

Com efeito, quanto ao aspecto formal a propositura está em perfeita consonância com os 
artigos 37, § 2°, inciso IV, e 70, inciso XIV, ambos da Lei Orgânica Municipal, segundo os 
quais a iniciativa legislativa quanto à matéria aqui versada é de competência privativa do Sr. 
Prefeito, pois institui medida atinente à organização administrativa. 

Quanto ao aspecto de fundo, a propositura, ao dispor sobre o Conselho Municipal de 
Política Cultural e fixar regras aptas a ampliar a participação social na administração pública, 
encontra fundamento na gestão democrática da cidade prevista de modo expresso como 
diretriz da política urbana no Estatuto da Cidade — Lei n° 10.257/01 (art. 2°, II). 

Com efeito, a Constituição Federal de 88 adotou o regime de democracia mista (art. 1°, 
parágrafo único), prevendo ao lado do clássico regime de representação o exercício do 
poder diretamente pelo povo. Vale registrar desde o início que em nosso regime político a 
democracia participativa possui o mesmo status que a democracia representativa, embora 
na prática muitas vezes seja indevidamente menosprezada. 

Além disso, deve ser registrado que o projeto agrega efetividade aos artigos 191 e 192 da 
Lei Orgânica Municipal, destacando-se que referidos dispositivos asseguraram a todos o 
exercício de direitos culturais e impuseram ao poder público municipal o dever de proteger 
as manifestações culturais. 

Acrescente-se que a alteração legislativa se mostra ainda mais pertinente na medida em 
que torna a legislação municipal compatível com o modelo de gestão de políticas culturais 
introduzido pela Emenda Constitucional n° 71/2012. Com  efeito, a atual redação conferida 
ao texto constitucional (especialmente o art. 216-A) prevê expressamente a existência de 
conselhos municipais de política cultural. 

Diante do exposto, conclui-se que a propositura é apta a ampliar o acesso dos cidadãos aos 
bens culturais, conferindo maior efetividade aos mandamentos contidos na Constituição 
Federal e na Lei Orgânica do Município de São Paulo, inclusive no que diz respeito à gestão 
participativa e descentralizada. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

RELCOM 

1099/2015 
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Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e de Educação, Cultura e 
Esportes entendem inegável o interesse público da proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

• Sala das Comissões Reunidas, f s/uLkulL 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JU 	• E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

COMISSÃO D 
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QUITO FàRMIbA  

JULIAN 	RDOSO 
	

ANDREA MATARAZZO 

AURÉLIO MIGUEL 
	

LAÉRCIO BENKO 

CELSO JATENE 
	

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Mar 	
sEssÀo1364-SE 
DATA: te/06/2016 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FI 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- "PL 248/2015, do Executivo. Confere nova disciplina ao Conselho Municipal de 

Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975, e reorganizado pelas Leis n° 

11.287, de 23 de novembro de 1992, e n° 14.874, de 5 de janeiro de 2009, alterando-se a sua 

denominação  para Conselho Municipal de  Política  Cultural. Fase: 1a(ENCERRADA A 

DISCUSSÃO) Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara. Há substitutivo da Liderança do Governo." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - A discussão já esta encerrada. Há  

dois Vereadores inscritos para o encaminhamento da votação. 

A votos o Substitutivo da Liderança do Governo ao PL 248/2015. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Aurélio Nomura. 

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, peço que se 

registre meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Registre-se o voto contrário  do 

NAL 	 R FL:3 DE 67 

nobre Vereador Aurélio Nomura. Aprovado em primeira discussão.  Volta em segunda. 
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